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RESUMO 

  

DIAS, Isabel Cristina Lopes. Indicadores de sustentabilidade de bacia hidrográfica e 

hidroquímica de poços no Estado do Maranhão: subsídios ao gerenciamento e 

conservação dos recursos hídricos. 2018. 148 f. Tese (Doutorado em Biodiversidade e 

Conservação) - Universidade Federal do Maranhão, 2018. 

 

Em face à importância dos recursos hídricos e seus impactos tanto para a sobrevivência dos 

seres humanos quanto para o equilíbrio do meio ambiente como um todo, esta pesquisa 

avaliou o gerenciamento das águas no estado do Maranhão, por meio de indicadores de 

sustentabilidade hídrica; e analisou alguns parâmetros físico-químicos e microbiológicos das 

águas de poços de 3 zonas do estado. Indicadores de sustentabilidade voltados aos problemas 

socioeconômicos, hidrológicos e institucionais foram aplicados em seis bacias hidrográficas 

do Maranhão: bacia do rio Parnaíba, Itapecuru, Munim, Mearim, Tocantins e Gurupi, 

obtendo-se desempenho geral intermediário nas bacias hidrográficas avaliadas. A água de 

vinte e seis poços, distribuídos nas zonas 1, 2 e 3, foi avaliada quanto aos parâmetros 

temperatura, potencial hidrogeniônico, oxigênio dissolvido, condutividade elétrica, sólidos 

totais dissolvidos, salinidade, turbidez, cloreto, nitrato e concentração de Escherichia coli. Os 

resultados apontaram que as águas subterrâneas do estado do Maranhão possuem boa 

qualidade, apesar das alterações em alguns parâmetros e baixos valores de pH constatados 

especialmente na zona 3. Conclui-se que é necessária a adoção de medidas prioritárias na 

dimensão hidrológica, especialmente quanto às águas subterrâneas; atenção ao saneamento 

básico, inclusive qunto ao abastecimento público; redução das demandas e do desperdício da 

água; implementação dos instrumentos de gestão; consolidação e apoio aos comitês de bacia 

hidrográfica. Este estudo tem implicações importantes para o gerenciamento hídrico no 

Maranhão, fornecendo informações úteis sobre a sustentabilidade das águas, e com potencial 

para apoiar a tomada de decisão e ações de planejamento de recursos hídricos. 

 

Palavras-Chave: Bacia hidrográfica, Indicadores, Qualidade da água, Sustentabilidade, 

Gestão de recursos hídricos.   
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ABSTRACT 

 

DIAS, Isabel Cristina Lopes. River basin sustainability indicators and well 

hydrochemistry in the state of Maranhão: subsidy for water resource management and 

conservation. 148 f. Tese (Doutorado em Biodiversidade e Conservação) - Universidade 

Federal do Maranhão, 2018. 

 

Considering the importance of water resources and their impacts on human survival 

and environmental balance, this study evaluated the management of water in the state of 

Maranhão, through water sustainability indicators; and analyzed some physicochemical and 

microbiological parameters of the well waters of 3 zones of the state. Sustainability indicators 

for socioeconomic, hydrological and institutional problems were applied in six river basins of 

Maranhão: river basin Parnaíba, Itapecuru, Munim, Mearim, Tocantins and Gurupi, and the 

intermediate overall performance of the basins was obtained. The water of twenty-six wells, 

distributed in zones 1, 2 and 3, was evaluated for the parameters temperature, hydrogenation 

potential, dissolved oxygen, electrical conductivity, total dissolved solids, salinity, turbidity, 

chloride, nitrate and concentration of Escherichia coli. The results indicated that the 

groundwater of the state of Maranhão has good quality, despite changes in some parameters 

and low pH values found especially in zone 3. It is concluded that it is necessary to adopt 

priority measures in the hydrological domain, particularly in relation to groundwater; focus on 

basic sanitation, including for the public supply; reduce water demand and waste; implement 

management tools; consolidate and support drainage basin committees. This study highlights 

important implications for water management in Maranhão and provides useful information 

about water sustainability that has the potential to support decision making and water resource 

planning actions. 

 

Keywords: River basin, Indicators, Water quality, Sustainability, Water resources 

management. 
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1. INTRODUÇÃO      

 

A água é essencial à vida; onde não existe água suficiente não há desenvolvimento. É 

um recurso natural chave para a sobrevivência e bem-estar humano, fator de produção na 

maioria dos setores econômicos, bem como um ativo ambiental e social (MARTÍNEZ-PAZ et 

al., 2014). Na verdade, o acesso à água potável e saneamento é um direito humano em si 

(NAÇÕES UNIDAS, 2010).  

Apesar disso, até algumas décadas atrás, a preocupação com a identificação da 

potencialidade e conservação dos mananciais era muito restrita, pois a água era considerada 

um bem livre e abundante.  

O uso inadequado, o aumento descontrolado das demandas, os índices crescentes de 

poluição e o processo de degradação ambiental são alguns dos fatores que forçaram uma 

mudança radical na forma de encarar a água em todo o planeta. Hoje ela é considerada um 

bem econômico e finito, e a sua oferta em quantidade e qualidade apropriadas é um dos 

grandes desafios da humanidade.  

 No contexto do atendimento às demandas crescentes de água, os recursos hídricos 

subterrâneos têm se tornado a principal fonte de fornecimento de água para o consumo de 

bebidas, atividades domésticas, agrícolas, industriais, recreativas e ambientais. Isso faz da 

água subterrânea, hoje em dia, uma preocupação muito importante para a humanidade, uma 

vez que está diretamente ligada não só ao abastecimento, mas também à segurança humana 

(SELVAKUMAR et al., 2017).  

 De um modo geral, a água subterrânea é menos vulnerável à poluição do que a água 

superficial, o que a torna um valioso recurso natural (NAGHIBI et al., 2017). Entretanto, 

devido à crescente demanda e exploração insustentável de recursos, não somente sua 

quantidade tem diminuído, mas também a qualidade da água subterrânea está se deteriorando 

(LI et al., 2015), fato que  ameaça consideravelmente a sustentabilidade hídrica dos 

mananciais (GUIMARÃES e RIBEIRO, 2009). 

 Em face às problemáticas apontadas, uma das principais soluções para esta crise 

global da água é o melhor gerenciamento deste valioso recurso natural (OELKERS et al., 

2011). Sob essa ótica, a gestão integrada dos recursos hídricos tem se apresentado como uma 

estratégia viável para promoção de sustentabilidade hídrica, buscando evitar e/ou reverter 

situações de conflito pelo uso inadequado da água.  

Ferramentas relevantes ao planejamento e gerenciamento integrado dos recursos 

hídricos são os indicadores de sustentabilidade (HOOPER, 2010). Extremamente úteis na 
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tomada de decisão, permitem a simplificação da informação sobre fenômenos complexos e a 

identificação de demandas prioritárias (BARROS; SILVA, 2012).  

A adoção de indicadores para avaliar e monitorar o progresso em direção ao 

desenvolvimento sustentável é altamente recomendado pelos cientistas (MOLDAN et al., 

2012; CORNESCU e ADAM, 2014; BOLCÁROVÁ e KOLOŠTA, 2015), formuladores de 

políticas (UN, 2007), instituições internacionais (OECD, 2014; WWAP, 2003), governos 

(OSE, 2008), setor empresarial (WBCSD, 2000) e organizações não governamentais (WWF, 

2010), pois constituem meios para avaliar o grau de satisfação de variados critérios, ajudando 

a traduzir conceitos abstratos em parâmetros mensuráveis (LEE e HUANG, 2007). 

Os Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) também têm sido utilizados na 

avaliação dos recursos hídricos e no subsídio à gestão das águas (ROCHA, 2017). Uma vez 

que representam um modelo do mundo real, permitm identificar situações e padrões difíceis 

de serem percebidos por meio dos métodos convencionais (CALIJURI & RÖHN, 1995).  

Os SIGs são utilizados como ferramenta de análise espacial, na modelagem e 

simulação de cenários, como subsídio à elaboração de alternativas para a decisão da política 

de uso e ocupação do solo, ordenamento territorial, equipamentos urbanos e monitoramento 

ambiental, entre outras aplicações complexas, que envolvem diferentes componentes 

dinâmicos (MOTA, 1995). Possuem aplicações em inúmeros setores: logística, geologia, 

agricultura, planejamento urbano, segurança pública, preservação de recursos naturais e 

muitos outros (POLIDORI et al., 2010).  

Não obstante ao quadro de escassez de água doce no mundo, problemas na gestão 

deste recurso são recorrentes, o que cria um interesse crescente na gestão eficiente dos 

recursos hídricos e uma demanda por informações sobre o tema. Desta forma, acredita-se que 

o estudo da gestão da água em diferentes contextos permite uma maior compreensão do 

assunto, auxiliando o processo de tomada de decisão.  

O objetivo da presente pesquisa foi contribuir para os processos de gestão de recursos 

hídricos no Estado do Maranhão, buscando a melhoria da situação atual. Nesta perspectiva, 

indicadores de sustentabilidade de bacias hidrográficas e SIG com ênfase na análise espacial 

foram utilizados. Para melhor compreensão desta pesquisa, o presente documento foi dividido 

em três capítulos.  

O capítulo I apresenta a revisão da literatura relevante ao entendimento da pesquisa. 

O capítulo II apresenta o Artigo “Distribuição espacial de indicadores de 

sustentabilidade de bacias hidrográficas em região de transição do Nordeste do Brasil”. 

O capítulo III apresenta o Artigo “Qualidade da água de poços em região de transição 

do Nordeste do Brasil”.  
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2. OBJETIVOS  

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar o gerenciamento das águas superficiais e subterrâneas no Estado do Maranhão, 

por meio de indicadores de sustentabilidade de bacias hidrográficas e de sistemas de 

informações geográficas com ênfase na análise espacial. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Diagnosticar, por meio de indicadores, a situação de sustentabilidade hídrica de bacias 

hidrográficas do Estado do Maranhão; 

 Analisar parâmetros físico-químicos e microbiológicos das águas de poços, 

possibilitando inferir sobre a qualidade da água subterrânea no estado do Maranhão; 

 Propor medidas voltadas ao gerenciamento das águas no Maranhão, auxiliando a 

tomada de decisão e ações de planejamento de recursos hídricos. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1 PANORAMA DOS RECURSOS HÍDRICOS 

3.1.1 Água no Mundo 

 

Recurso hídrico é um recurso natural reconhecido como renovável, porém limitado. 

Nem toda água pode ser considerada um recurso hídrico. O que caracteriza esta denominação 

é se essa água possui alguma finalidade de uso para a sociedade. Por exemplo: a água de um 

córrego não é por si só um recurso hídrico, mas se utilizada para a irrigação, abastecimento 

doméstico, entre outros, pode ser considerada como recurso hídrico (SILVA, 2006).  

Os recursos hídricos desempenham um papel fundamental no funcionamento de todos 

os setores da economia (KOSOLAPOVA et al., 2017), entretanto, estão atualmente numa 

posição vulnerável de degradação e escassez (DISTEFANO; KELLY, 2017). Vários estudos 

confirmaram que a escassez de água aumentará significativamente nas próximas décadas e 

isso trará problemas para a segurança alimentar, sustentabilidade ambiental e 

desenvolvimento econômico (ERCIN e HOEKSTRA, 2012; HOEKSTRA, 2014). 

Segundo Proskuryakova et al (2018), uma ampla variedade de fatores afeta a 

disponibilidade de água, incluindo condições climáticas, desastres naturais, mudanças 

demográficas e urbanização, avanços tecnológicos, crescimento econômico e prosperidade, e 

valores sociais e culturais. Viegas (2008) defende que os principais fatores da crise da água 

são a poluição ambiental e o aumento desenfreado da população mundial, sem que as políticas 

de ordenamento territorial e de meio ambiente atendam adequadamente às novas demandas. 

Para Tucci (2001), a escassez e a degradação da qualidade da água são reflexos de mudanças 

no padrão de consumo. Hoekstra (2014) aponta como principais problemas a atividade 

humana (econômica) e a mudança climática. 

A mudança climática tem o potencial de impactar fortemente os recursos de água 

doce, com consequências abrangentes para a sociedade e os ecossistemas (PACHAURI e 

MEYER, 2014). Prevê-se que as alterações climáticas exacerbem ainda mais a escassez de 

água. Espera-se que os ciclos hidrológicos sofram grandes mudanças e causem alterações 

globais nos padrões de precipitação, bem como aumentem a frequência e a gravidade dos 

eventos extremos (BATES e KUNDZEWICZ, 2008). Em geral, as áreas molhadas tenderão a 

ficar mais úmidas e as áreas secas ficarão mais secas, levando a uma disponibilidade de água 

menos confiável (KUMAR et al., 2013).  

Considerando ainda os fatores relacionados à crise da água, mais recentemente, 

ampliaram-se as discussões sobre água virtual (VW) associada à disponibilidade e escassez de 

água (DISTEFANO; KELLY, 2017). O conceito de VW, introduzido por Allan (1993), inclui 
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a água incorporada em bens ao longo de toda a cadeia de suprimento em uma base de 

consumo. Esses estudos são particularmente úteis, pois avaliam o efeito do comércio 

internacional sobre os recursos hídricos domésticos, o efeito da disponibilidade de água no 

comércio internacional e as consequências do comércio internacional para melhorar ou 

agravar os efeitos da escassez global de água (HOEKSTRA et al., 2011). 

Em meio a um cenário de crise, a preocupação com a produção sem considerar as 

externalidades pode resultar na degradação e no desperdício dos recursos hídricos (VIEGAS, 

2008). Inúmeros prejuízos podem ser elencados, como, perda do equilíbrio ecológico, perda 

da diversidade biológica, desequilíbrio climático e alterações profundas no ciclo da água 

(TUNDISI, 2003 a).  

Atualmente, cerca de dois terços da população global vive em condições de grave 

escassez de água durante pelo menos um mês do ano, e meio bilhão de pessoas enfrentam 

escassez severa de água durante todo o ano (MEKONNEN e HOEKSTRA, 2016). 

Segundo estudos da Unesco, 1,2 bilhão de pessoas não têm acesso à água potável, e 

2,4 bilhões não dispõem de serviços de purificação de água. Ainda, segundo o Conselho 

Mundial da Água, 6 mil crianças morrem por dia porque não têm acesso à água potável; 4 

milhões de pessoas morrem por ano de doenças relacionadas com a água (SILVA, 2006). 

Indubitavelmente, a disponibilidade de água doce em qualidade e quantidade 

suficientes é um dos principais desafios que a sociedade tem enfrentado neste século. A água 

doce representa apenas 2,5% da água da Terra e está cada vez mais ameaçada (DISTEFANO; 

KELLY, 2017). Associado a isso, as características do ciclo hidrológico não são homogêneas 

e por isso a distribuição desigual da água no planeta (Figura 1).  

 

Figura 1- Distribuição da água no mundo.  

 
TARWR- Total annual renewable water resources (Totais anuais de recursos hídricos renováveis). 
Fonte: FAO AQUASTAT, (2010).  
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Muitos países têm sido historicamente caracterizados por extrema desigualdade na 

distribuição de recursos hídricos, o que determina o problema de substanciais inconsistências 

na disponibilidade e necessidades hídricas (KOSOLAPOVA et al., 2017). Segundo Barbosa 

(2016), a consultoria britânica Maplecroft elaborou um levantamento das regiões mais 

vulneráveis à escassez de água no mundo, incluindo países do Oriente Médio e África, como 

Bahrein, Qatar, Kuwait, Líbia, Egito, Iêmen, entre outros. 

Vê-se, pois, que a escassez hídrica é um problema de âmbito mundial. Medidas de 

restrição, estado de atenção e de alerta ao uso e à captação de águas são, de fato, uma 

necessidade. Não se pode olvidar, por isso, que, além de estabelecer critérios quanto ao uso e 

à captação da água, é também necessário direcionar o olhar às atividades econômicas que 

contribuem para tal escassez (RIBEIRO e ROLIM, 2017). 

Em termos globais, a agricultura irrigada, por exemplo, é o usuário dominante da 

água, representando cerca de 80% do uso da água no planeta (MOLDEN et al., 2007), 

entretanto, mais de 70% dessa água é perdida nos métodos tradicionais de irrigação (UNDP, 

2007). De Fraiture et al. (2007) acreditam que o crescimento da população e da renda 

aumentará a demanda por água de irrigação para atender às necessidades de produção de 

alimentos e à demanda doméstica e industrial. Acrescente-se que uso doméstico e industrial 

de recursos hídricos é 30 vezes maior do que o consumo de todos os outros recursos 

(DANILOV-DANILYAN e KHRANOVICH, 2010).  

A indústria representa um dos usos mais poluentes; as cidades têm parte da culpa, no 

desperdício e na poluição; o despejo de dejetos nos cursos d‟água cresceu a ponto de 

ultrapassar a capacidade de suporte natural da água de absorver os poluentes. Segundo a 

Organização Mundial de Saúde, mil litros de água usados pelo homem resultam em 10 mil 

litros de água poluída (FERREIRA et al., 2008 a). A gravidade da crise da água levou as 

Nações Unidas a concluir que é a escassez de água, e não a falta de terra arável, que será a 

maior restrição ao aumento da produção de alimentos nas próximas décadas (UNDP, 2007). 

Ainda como consequência do gerenciamento e uso inadequados, verifica-se que 

sociedade moderna não somente ampliou a diversidade dos usos da água, mas também 

intensificou a exploração do recurso, originando diversos conflitos (LANNA, 2004). 

Considerando a amplitude e a profundidade dessas questões, é necessário um pensamento 

sistêmico e de longo prazo para enfrentar os desafios associados à água (DIGGLE, 2013). 

Políticas voltadas para o futuro precisam ser formuladas para aumentar a eficácia e a 

eficiência da governança da água, desenvolver mecanismos para lidar com desenvolvimentos 

emergentes, incertezas, oportunidades e riscos (PROSKURYAKOVA et al., 2018).  
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3.1.2 Água no Brasil 

 

Em termos globais o Brasil possui grande oferta de água. Esse recurso natural, 

entretanto, encontra-se distribuído de maneira heterogênea no território nacional (ANA, 

2016a). Cerca de 75% da água do Brasil está localizada nos rios da Bacia Amazônica, que é 

habitada por menos de 5% da população. A disponibilidade de água é menor onde a maior 

parte da população se encontra, nas cidades costeiras, como Aracajú, Rio de Janeiro e São 

Paulo, criando regiões de médio e alto risco de escassez na costa brasileira. Para piorar a 

situação, o Brasil registra elevado desperdício nas redes de distribuição: dependendo do 

município, até 60% da água tratada para consumo se perde, especialmente por vazamentos nas 

tubulações (SAVEH, 2017). 

Diante da complexidade dos recursos hídricos brasileiros, instituiu-se a Política 

Nacional de Recursos Hídricos – PNRH, também conhecida como “Lei das Águas” (Lei 

9.433/97). Esta legislação define a bacia hidrográfica como a unidade territorial para a 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos - SINGREH (ANA, 2005). 

Tendo como base o princípio acima e para melhor planejar e gerir os recursos hídricos, 

também foi instituída uma Divisão Hidrográfica Nacional, que “divide” o país em regiões 

hidrográficas. Região hidrográfica é considerada o “[...] espaço territorial brasileiro 

compreendido por uma bacia, grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas com 

características naturais, sociais e econômicas homogêneas ou similares, com vistas a orientar 

o planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos” (ANA, 2007).  

As 12 regiões são mostradas na Figura 2. 

 

Figura 2- Divisão Hidrográfica Nacional. 

 
Fonte: ANA (2005). 
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Em se tratando dos aspectos quantitativos da água, em território brasileiro, a vazão 

média anual dos rios é de 179 mil m3/s (5.660 Km3/ano). Esse valor corresponde a 

aproximadamente 12% da disponibilidade mundial de recursos hídricos, que é de 1,5 milhão 

de m3/s (44.000 Km3/ano) (SHIKLOMANOV, 1998). 

De acordo com os dados da Figura 3, verifica-se que a região hidrográfica Amazônica 

detém 73,6% dos recursos hídricos superficiais, ou seja, a vazão média desta região é quase 

três vezes maior que a soma das vazões das demais regiões hidrográficas. A segunda maior 

região em termos de disponibilidade hídrica é a do Tocantins-Araguaia, com 7,6%, seguida da 

região do Paraná, com 6,4%. As regiões com menor vazão são: Parnaíba, com 0,4%, Atlântico 

Nordeste Oriental, com 0,4% e Atlântico Leste, com 0,8%. 

 

Tabela 1- Vazões médias e de estiagem nas regiões hidrográficas e no país.  

 
Nota: 1- Vazão com permanência de 95%; 2- A bacia amazônica ainda compreende uma área de 2,2 milhões de Km2 em 
território estrangeiro, a qual contribui com adicionais 86.321 m3/s em termos de vazão média; 3- A bacia do rio Uruguai 
ainda compreende adicionais 37 mil Km2 em território estrangeiro, que contribuem com 878 m3/s; 4- A bacia do rio Paraguai 
compreende adicionais 118 mil Km2 em território estrangeiro, que contribuem com 595 m3/s. 

 
Fonte: Plano Nacional de Recursos Hídricos, PRH (2006). 

 

Quanto ao uso da água, as demandas hídricas no Brasil têm se intensificado com o 

crescimento populacional e o desenvolvimento econômico, no que se refere ao aumento das 

quantidades e à variedade dos usos. Em consequência, nas áreas em que a água é mais 

limitada, vêm surgindo disputas e estabelecendo-se conflitos entre os usuários (PRH, 2006). 

A Figura 4 apresenta as vazões de retirada, consumo e retorno por tipo de usuário no Brasil. A 

vazão de retirada corresponde à vazão extraída pelo usuário; vazão de retorno é a parcela da 

água extraída que retorna ao manancial; e a vazão de consumo é calculada pela diferença 

entre as vazões de retirada e de retorno, ou seja, a vazão efetivamente consumida. 
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Observa-se que cerca de 46% das vazões de retirada destinam-se à irrigação, 26% são 

destinadas para abastecimento urbano, 18% para a indústria, 7% para a demanda animal e 

apenas 3% para abastecimento rural. Em relação às vazões efetivamente consumidas, 69% são 

destinadas à irrigação, 11% ao abastecimento urbano, 11% ao abastecimento animal, 7% ao 

uso industrial e 2% ao abastecimento rural. 

 

Tabela 2- Vazões de retirada, consumo, retorno e percentuais, por tipo de uso.  

 
Fonte: PRH, (2006). 

 

A Figura 5 ilustra as vazões de retirada, retorno e consumo distribuídas nas 12 regiões 

hidrográficas. Verifica-se que as Regiões Hidrográficas do Paraná e do Atlântico Sul são 

aquelas que retiram e consomem mais água e que as Regiões Hidrográficas Nordeste 

Ocidental, Parnaíba e Paraguai são aquelas que retiram e consomem menos água. 

 
Tabela 3- Vazões de retirada, consumo, retorno e percentuais, por Região Hidrográfica.  

 
Fonte: PRH, (2006). 

 

Segundo dados da ANA, a demanda consuntiva total estimada para o Brasil em 2016 

foi de 2.275,07 m³/s, quando considerada a vazão retirada (Figura 6). O setor de irrigação foi 
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responsável pela maior parcela de retirada (55% do total), seguido das vazões de retirada para 

fins de abastecimento humano urbano, industrial, animal e abastecimento humano rural. A 

vazão efetivamente consumida foi de 1.209,64 m³/s. 

 
Figura 3- Demanda consuntiva total (estimada e consumida) no Brasil (m³/s). 

 
Fonte: ANA, (2016). 

 

Com relação ao balanço entre demandas e disponibilidades hídricas, verifica-se que as 

bacias localizadas em áreas que apresentam uma combinação de baixa disponibilidade e 

grande utilização dos recursos hídricos passam por situações de escassez e estresse hídrico. A 

relação espacial entre a vazão de retirada para os usos consuntivos e a vazão média é 

apresentada a seguir (Figura 7). 

 

Figura 4- Distribuição espacial da relação entre a vazão de retirada e a vazão média 
acumulada nas regiões hidrográficas brasileiras. 

 
Fonte: PRH, (2006). 

 

De acordo com o Plano Nacional de Recursos hídricos (2006), o confronto entre as 

disponibilidades e demandas de água no Brasil permite verificar que: 
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• Grande extensão territorial do Brasil encontra-se em condição excelente para 

atendimento das demandas, diante da oferta de água possibilitada pela vazão média dos rios. 

• Há Sub-regiões do Atlântico Leste, Sudeste, Sul e Uruguai, que se encontram em 

condição confortável, mas pode ocorrer problemas localizados de abastecimento, diante da 

oferta de água possibilitada pela vazão média. 

• Há Sub-regiões do Atlântico Nordeste Oriental, Leste e Sudeste, que se encontram 

em condição preocupante, com ocorrência de problemas de abastecimento, diante da oferta de 

água possibilitada pela vazão média. 

• Há Sub-regiões do Atlântico Nordeste Oriental, do Leste e do Paraná que se 

encontram em condição crítica, com ocorrência de problemas críticos de abastecimento, 

diante da oferta de água possibilitada pela vazão média. 

• Há Sub-regiões do Atlântico Nordeste Oriental que se encontram em condição muito 

crítica, com ocorrência de graves problemas de abastecimento, diante da oferta de água 

possibilitada pela vazão média. 

As informações da Figura 8 consideram as condições de disponibilidade hídrica nos 

períodos de estiagem, onde se percebe a Região Hidrográfica do Atlântico Nordeste Oriental 

em situação muito crítica e outras com situações de preocupantes a críticas. 

 

Tabela 4- Disponibilidades e demandas hídricas por regiões hidrográficas brasileiras. 

 
Fonte: PNH, (2006). 
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3.1.3 Água no Maranhão 

 

O Estado do Maranhão está dividido em doze regiões hidrográficas (Figura 9). Esta 

divisão oficial, de acordo com o Decreto Estadual nº 27.854/2011, destaca três bacias 

hidrográficas de domínio da União: bacia hidrográfica do rio Parnaíba, bacia hidrográfica do 

rio Tocantins e bacia hidrográfica do rio Gurupi. Evidencia ainda a existência de dois sistemas 

hidrográficos: sistema hidrográfico das Ilhas Maranhenses e sistema hidrográfico do Litoral 

Ocidental. As sete bacias restantes são estaduais, a saber: bacia hidrográfica do rio Preguiças, 

bacia hidrográfica do rio Periá, bacia hidrográfica do rio Munin, bacia hidrográfica do rio 

Mearim, bacia hidrográfica do rio Itapecuru, bacia hidrográfica do rio Turiaçu e bacia 

hidrográfica do rio Maracaçumé. 

Diante da diversidade de realidades hídricas no Brasil, a ANA utiliza níveis de 

classificação (tipologias), os quais procuram refletir a complexidade exigida no processo de 

gestão das águas, bem como a estrutura institucional necessária para enfrentar os desafios 

existentes em cada estado. De acordo com essa classificação, que inclui os níveis A, B, C e D, 

o Maranhão enquadra-se na “Tipologia B”, que compreende um balanço quali-quantitativo 

satisfatório na maioria das bacias, com usos concentrados em algumas poucas bacias com 

criticidade quali-quantitativa, ou seja, onde os conflitos pelo uso da água estão presentes 

somente em áreas críticas (ANA, 2016b). 

Segundo Dias (2018), o gerenciamento dos recursos hídricos do Maranhão apresenta 

fragilidades, especialmente no que diz respeito às águas subterrâneas. Tais gargalos, segundo 

a autora, estão relacionados, por exemplo, ao baixo nível de implementação de instrumentos 

de gestão e à baixa integração existente entre os poucos instrumentos já implantados. Dessa 

forma, pode-se dizer que o Estado do Maranhão tem encontrado dificuldades para implantar 

os instrumentos da política de recursos hídricos, o que se constitui um entrave para a gestão 

das águas, sendo necessário avançar na estrutura institucional existente (DIAS, 2018). 

Santos e Leal (2013) sugeriram algumas propostas para o fortalecimento da gestão dos 

recursos hídricos no Estado do Maranhão, como: realização de estudo para estruturação do 

órgão gestor de recursos hídricos do Estado; elaboração do diagnóstico do estado atual das 

águas e cenários de usos futuros dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos; 

estabelecimento de novas unidades hidrográficas no Estado (revisão da divisão hidrográfica); 

elaboração do plano estadual de recursos hídricos do Maranhão; e implantação do Pacto 

Nacional pela Gestão das Águas. Das cinco propostas, a última foi a única implantada no 

Estado, até o momento, com a adesão do Maranhão ao Programa de Consolidação do Pacto 
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Nacional pela Gestão das Águas - Progestão, em 2013, por meio do Decreto Estadual nº 

29.302/2013.  

A ausência de instrumentos norteadores importantes, como o plano estadual de 

recursos hídricos, planos diretores de bacias hidrográficas, enquadramento, fiscalização do 

uso da água, cobrança, e comitês de bacia (há apenas dois instalados no Estado), bem como 

carência de recursos humanos especializados têm dificultado a gestão eficaz das águas no 

Maranhão (DIAS, 2018). 

 

Figura 5- Divisão Hidrográfica do Estado do Maranhão. 

 
Fonte: NUGEO (2011). 
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3.2 BACIA HIDROGRÁFICA  

 

As bacias hidrográficas são unidades espaciais de dimensões variadas, onde se 

organizam os recursos hídricos superficiais em função das relações entre a estrutura 

geológica-geomorfológica e as condições climáticas (MAGALHÃES JR., 2007).  

Botelho e Silva (2004) entendem as bacias hidrográficas como células básicas de 

análise ambiental, onde a visão sistêmica e integrada do ambiente está implícita. Cabe 

mencionar que a ação de planejar depende diretamente da ação de pesquisa e análise dos 

variados aspectos do meio ambiente e das formas de uso e ocupação que a sociedade 

estabelece ao longo do tempo.  

Segundo Magalhães Jr. (2007) as bacias hidrográficas vêm sendo adotadas como áreas 

preferenciais para o planejamento e gestão dos recursos hídricos. Botelho e Silva (2004) 

destacam que a partir da década de 1990 cresceu o valor da bacia hidrográfica enquanto 

unidade de análise e planejamento ambiental, sendo possível avaliar de forma integrada as 

ações humanas sobre o ambiente e seus desdobramentos sobre o equilíbrio hidrológico. Lima 

(2005) reforça que a identificação da bacia como unificadora dos processos ambientais e das 

interferências humanas tem conduzido à aplicação do conceito de gestão de bacias 

hidrográficas, dando ao recorte destas um novo significado. Porto e Porto (2008) citam que a 

gestão dos recursos hídricos calcados em bacias hidrográficas ganhou força no início dos anos 

1990, na reunião preparatória da Rio-92, na qual foram acordados os Princípios de Dublin, os 

quais entendem que, para ser efetiva, a gestão dos recursos hídricos deve considerar e integrar 

todos os aspectos físicos, sociais e econômicos.  

Para muitos autores, a adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento é 

de aceitação universal (SANTOS, 2004). Segundo Araújo (2010), estudos que visem oferecer 

subsídios ao planejamento de ações que tenham como objetivo a promoção do 

desenvolvimento regional sustentável, necessariamente devem levar em consideração a 

questão dos recursos hídricos e, assim, são indispensáveis as pesquisas que tenham por base 

analisar as bacias hidrográficas como unidade de estudo, uma vez que a bacia se constitui uma 

unidade física bem caracterizada, tanto do ponto de vista da integração, como da 

funcionalidade dos seus componentes. 

O conceito de bacia hidrográfica como unidade de pesquisa, gerenciamento e 

aplicação das informações básicas, é resultado de longa evolução iniciada praticamente com a 

implementação do conceito de carga por Vollenweider (1968) e consolidado com os estudos 

de Likens (1984, 1992) demonstrando os experimentos e o trabalho de longa duração no 

Hubbard-Brook, uma pequena bacia hidrográfica situada nos Estados Unidos. 



28 
 

Atualmente, portanto, esse conceito está bem estabelecido e consolidado, 

representando um grande processo de descentralização da gestão baseada em pesquisa e 

inovação aplicada a cada bacia hidrográfica (TUNDISI et al., 2008). Mas, ao longo do tempo, 

diversas definições de bacia hidrográfica foram formuladas (TEODORO et al., 2007). 

A bacia hidrográfica pode ser definida, de acordo com Valente (1976), como unidade 

física, caracterizada como um volume (a bacia é uma área definida pelos seus divisores, mas 

além disso, possui um distribuição tridimensional que inicia-se com os usos da terra, passa 

pelo perfil de solo e engloba as rochas que sustentam a bacia) drenado por um determinado 

curso d‟água e limitada, perifericamente, pelo chamado divisor de águas.  

Segundo Linsley e Franzini (1978, p.97), denomina-se bacia hidrográfica a área de 

drenagem à montante de uma determinada secção no curso de água da qual aquela área é 

tributária; essa área, também chamada cumiada, é limitada por um divisor de águas que a 

separa das bacias adjacentes, que pode ser determinado nas cartas topográficas. As águas 

superficiais, originárias de qualquer ponto da área delimitada pelo divisor, saem da bacia 

passando pela secção definida pelo ponto mais baixo do divisor, por onde passa também, 

forçosamente, o rio principal da bacia. Em geral considera-se que o divisor das águas 

subterrâneas coincide com o das águas superficiais; entretanto essa coincidência não se 

verifica em todos os casos, e substancial parcela de água pode se escoar de uma bacia para 

outra, subterraneamente. 

Rocha (1997) conceitua bacias hidrográficas, do ponto de vista hidrológico, como 

territórios que apresentam uma rede de drenagem comum e delimitada pelos divisores de 

águas superficiais e subterrâneas. Nesse caso, a rede de drenagem constitui um importante 

indicador das alterações ocorridas na composição da paisagem das bacias hidrográficas, seja 

por mudanças na sua estruturação, forma, ganho seja por perda de canais, decorrentes da 

intensificação do processo erosivo.  

Lima e Zakia (2000), acrescentando ao conceito geomorfológico da bacia hidrográfica 

uma abordagem sistêmica, acreditam que as bacias hidrográficas são sistemas abertos, que 

recebem energia através de agentes climáticos e perdem energia através do deflúvio, podendo 

ser descritas em termos de variáveis interdependentes, que oscilam em torno de um padrão, e, 

desta forma, mesmo quando perturbadas por ações antrópicas, encontram-se em equilíbrio 

dinâmico. Assim, qualquer modificação no recebimento ou na liberação de energia, ou 

modificação na forma do sistema, acarretará em uma mudança compensatória que tende a 

minimizar o efeito da modificação e restaurar o estado de equilíbrio dinâmico. 

Barrella (2001) define bacia hidrográfica como um conjunto de terras drenadas por um 

rio e seus afluentes, formada nas regiões mais altas do relevo por divisores de água, onde as 
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águas das chuvas, ou escoam superficialmente formando os riachos e rios, ou infiltram no 

solo para formação de nascentes e do lençol freático. As águas superficiais escoam para as 

partes mais baixas do terreno, formando riachos e rios, sendo que as cabeceiras são formadas 

por riachos que brotam em terrenos íngremes das serras e montanhas e à medida que as águas 

dos riachos descem, juntam-se a outros riachos, aumentando o volume e formando os 

primeiros rios, esses pequenos rios continuam seus trajetos recebendo água de outros 

tributários, formando rios maiores até desembocarem no oceano. 

Segundo Tucci e Mendes (2006), para cada seção de um rio existirá uma bacia 

hidrográfica. Considerando esta seção, a bacia é toda a área que contribui por gravidade para 

os rios até chegar a seção que define a bacia. Esta área é definida pela topografia da 

superfície, no entanto, a geologia do sub-solo pode fazer com que parte do escoamento que 

infiltra no solo escoe para fora da área delimitada superficialmente.  

Para Tundisi et al. (2008), bacia hidrográfica é a unidade biogeofisiográfica que drena 

para rio, lago, represa ou oceano.  

Percebe-se, nestes autores, grande semelhança e consideração deste recorte espacial, 

baseado na área de concentração de determinada rede de drenagem (TEODORO et al., 2007). 

Ambientalmente, pode-se dizer que a bacia hidrográfica é a unidade ecossistêmica e 

morfológica que melhor reflete os impactos das interferências antrópicas, tais como a 

ocupação das terras com as atividades agrícolas (JENKINS et. al.,1994).  

Uma bacia hidrográfica engloba todas as modificações que os recursos naturais 

venham a sofrer. Não existe área qualquer da Terra, por menor que seja, que não se integre a 

uma bacia ou microbacia, (CRUZ, 2003). Dessa forma, o estudo em bacias hidrográficas 

possibilita a integração dos fatores que condicionam a qualidade e a disponibilidade dos 

recursos hídricos, com os seus reais condicionantes físicos e antrópicos, (HEIN, 2000). 

Cada bacia hidrográfica deve ter um plano de utilização integrada de recursos hídricos, 

o qual deve constituir o referencial para todas as decisões e intervenções setoriais nestes 

recursos (CRUZ, 2003).  

 

3.2.1 Características morfométricas 

 

Segundo Campanharo (2010), morfometria é o estudo matemático das formações e 

configurações da superfície de uma bacia hidrográfica, expresso em índices organizados. A 

caracterização morfométrica de uma bacia hidrográfica é um dos primeiros e mais comuns 

procedimentos executados em análises hidrológicas ou ambientais, e tem como objetivo 
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elucidar as várias questões relacionadas com o entendimento da dinâmica ambiental local e 

regional (TEODORO et al., 2007).  

A análise morfométrica de bacias hidrográficas pode ser definida como a “análise 

quantitativa das interações entre a fisiografia e a sua dinâmica hidrológica” que permite um 

conhecimento da dinâmica fluvial, bem como das relações existentes entre ela e os diversos 

componentes do meio físico e biótico de uma bacia hidrográfica (FARIA et al., 2009).  

Segundo Antonelli e Thomaz (2007), a combinação dos diversos dados morfométricos 

permite a diferenciação de áreas homogêneas. Estes parâmetros podem revelar indicadores 

físicos específicos para um determinado local, de forma a qualificarem as alterações 

ambientais. Destaca-se também sua importância nos estudos sobre vulnerabilidade ambiental 

em bacias hidrográficas. 

Conforme Tonello (2005), as características morfométricas podem ser divididas em: 

características geométricas, características do relevo e características da rede de drenagem 

(Quadro 1).  

 

Quadro 1- Características morfométricas de uma bacia hidrográfica 

CARACTERÍSTICAS MORFOMÉTRICAS TIPO DE ANÁLISES 

Características geométricas 

Área total 
Perímetro total 
Coeficiente de compacidade (Kc) 
Fator de forma (F) 
Índice de circularidade (IC) 
Padrão de drenagem 

Características do relevo 

Orientação 
Declividade mínima 
Declividade média 
Declividade máxima 
Altitude mínima 
Altitude média 
Altitude máxima 
Declividade média do curso d‟água principal 

Características da rede de drenagem 

Comprimento do curso d‟água principal 
Comprimento total dos cursos d‟água 
Densidade de drenagem 
Ordem dos cursos d‟água 

 

O sistema de drenagem de uma bacia hidrográfica é constituído pelo curso d‟água 

principal e por seus tributários e inclui todos os cursos d‟água – perenes, intermitentes ou 

efêmeros (BARBOSA JUNIOR, 2004). O padrão de drenagem está associado ao tipo de solo 

e de rocha e à estrutura geológica da área estudada. Assim, padrões de drenagem referem-se 

ao arranjo espacial dos cursos de água que podem ser influenciados na sua atividade 

morfogenética pela natureza e disposição das camadas rochosas (controle estrutural), pela 
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resistência litológica variável (controle litológico), pelas diferenças de declive e pela evolução 

geomorfológica da região. Uma ou várias bacias de drenagem podem estar englobadas na 

caracterização de determinado padrão. São exemplos de padrões de drenagem: dendrítica, 

anelar, radial e paralela (ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO, 2006).  

Os atributos morfométricos extraídos de bacias drenantes permitem sua caracterização 

geomorfológica e, portanto, são úteis para descrever os processos fluviais ocorridos e a 

dinâmica de erosão de encostas (Bali et al., 2012) . Além disso, as linhas de base podem ser 

usadas para modelagem hidrológica integrativa para estudar a interação entre a área da bacia, 

comprimento total do rio e as características do aquífero na escala da bacia (Pacheco e Van 

der Weijden, 2012) ou para avaliar a adequação da terra e os impactos ambientais os usos 

reais (VALLE JUNIOR et al., 2015).  

Para Lima (1976), o comportamento hidrológico de uma bacia hidrográfica é função 

de suas características geomorfológicas (forma, relevo, área, geologia, rede de drenagem, 

solo, etc.) e do tipo da cobertura vegetal existente. Assim, as características físicas e bióticas 

de uma bacia possuem importante papel nos processos do ciclo hidrológico, influenciando, 

dentre outros, a infiltração e quantidade de água produzida como deflúvio, a 

evapotranspiração, os escoamentos superficial e subsuperficial (TEODORO et al., 2007). 

Além disso, o comportamento hidrológico de uma bacia hidrográfica também é 

afetado por ações antrópicas, uma vez que, ao intervir no meio natural, o homem acaba 

interferindo nos processos do ciclo hidrológico (TONELLO, 2005). 

Neste contexto, as características morfométricas do padrão de drenagem e do relevo 

refletem algumas propriedades do terreno, como infiltração e deflúvio das águas das chuvas, e 

expressam estreita correlação com a litologia, estrutura geológica e formação superficial dos 

elementos que compõem a superfície terrestre (PISSARA et al., 2004).  

As classes de informações morfológicas determinam diferenças essenciais entre 

distintas paisagens, como relatam estudos clássicos desenvolvidos por Horton (1945), Strahler 

(1957), França (1968), Christofoletti (1978), entre outros. 

Lindner et al. (2007) afirmam em sua pesquisa que os índices morfométricos são 

importantes pressupostos para a prevenção de eventos hidrometeorológicos, como enchentes e 

estiagens. Além disso, podem ser utilizados para apontar áreas de maior suscetibilidade a 

processos erosivos, configurando importantes instrumentos para o planejamento e gestão 

territorial. Como instrumento, os indicadores morfométricos justificam a sua importância na 

gestão dos espaços urbanos e rurais, e podem contribuir para um melhor aproveitamento dos 

recursos naturais, bem como na prevenção da degradação desses ambientes.  
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3.3 GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HÍDRICOS – GIRH  

 

A Gestão Integrada dos Recursos Hídricos (GIRH) é um conceito prático, formulado a 

partir de experiências ao longo de muitas décadas. Os esforços globais iniciais sobre a 

problemática do uso da água e do risco de sua escassez estão atrelados à primeira Conferência 

Mundial da Água, ocorrida em Mar del Plata, em 1977 (UNESCO, 2009). Tais discussões 

foram acentuadas na Conferência Internacional sobre a Água e o Meio Ambiente, em janeiro 

de 1992, em Dublin, Irlanda, que redigiu os pilares fundamentais para a formulação de 

consensos e mecanismos que explicitavam a importância do que se denominou GIRH 

(INTERNATIONAL CONFERENCE ON WATER AND THE ENVIRONMENT, 1992).  

A GIRH é definida pela Associação Mundial da Água (GLOBAL WATER 

PARTNERSHIP - GWP) como "um processo que promove a gestão e desenvolvimento 

coordenado de água, terra e recursos relacionados para maximizar igualmente o bem-estar 

econômico e social resultante sem comprometer a sustentabilidade de ecossistemas vitais" 

(GWP, 2000).  

O escopo essencial da GIRH tem como base quatro princípios fundamentais (SILVA 

et al., 2017). O primeiro princípio define a água como um recurso finito e vulnerável, 

essencial para a manutenção da vida, do desenvolvimento e do meio ambiente. O segundo 

princípio prevê que o desenvolvimento e a gestão integrada dos recursos hídricos devem ter 

por base uma abordagem participativa, envolvendo usuários, planejadores e formuladores de 

políticas em todos os níveis. Já o terceiro princípio pressupõe que as mulheres desempenham 

um papel central na provisão, gestão e proteção da água. Por fim, o quarto princípio 

reconhece que a água tem valor econômico em todos os seus usos (INTERNATIONAL 

CONFERENCE ON WATER AND THE ENVIRONMENT, 1992).  

A GIRH é considerada como um diálogo intersetorial entre os diferentes setores que 

usam a água: água para as pessoas, água para os ecossistemas, água para alimentos, água para 

a indústria e outros usos produtivos. Um requisito fundamental da GIRH é que seja gerado um 

equilíbrio entre a água para sobrevivência e a água como recurso. Mas talvez, o aspecto mais 

importante seja a busca pela implementação da GIRH no nível nacional, para o qual o uso de 

vários instrumentos que permitem a implementação dos mais importantes conceitos de GIRH 

é fundamental (ROJAS et al., 2013).  

Nesse processo, são desenvolvidas normas, políticas, análise física e socioeconômica e 

coleta de dados em nível global e regional, criando, a partir desses mecanismos, um 

instrumento para os tomadores de decisão a respeito do uso dos recursos hídricos (SILVA et 

al., 2017).  
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No que diz respeito às áreas ou processos a serem estabelecidos para desenvolver uma 

GIRH efetiva, Rojas et al. (2013) afirmaram que o estabelecimento de processos de 

planejamento e gestão de recursos hídricos na bacia são essenciais para implementar a GIRH. 

Segundo os autores, o planejamento envolve a definição de procedimentos, mecanismos, 

instrumentos e critérios de natureza técnica, econômica, financeira e institucional, que 

permitam atender às demandas atuais e futuras da água, considerando as restrições 

temporárias do abastecimento de água. A importância do planejamento também se baseia no 

fato de que ele estabelece a visão a ser alcançada na bacia, que deve ser consistente com a 

forma como a água é distribuída entre diferentes usos e usuários. No que concerne à gestão da 

água, esta é a atividade através da qual o planejamento é implementado diariamente, fazendo 

uso dos procedimentos, mecanismos, instrumentos e critérios definidos para distribuir o 

recurso e executar os projetos que levam a alcançar os objetivos de GIRH na bacia.  

Quanto aos pré-requisitos necessários para que a GIRH seja eficaz, Grisotto (2003), a 

partir de análise de experiências de gestão da água em vários países, identificou cinco pré-

requisitos: 

 Definir a unidade territorial de gestão da água, que é tradicionalmente a bacia 

hidrográfica; 

 Organização da comunidade para participar da gestão de recursos hídricos na bacia; 

 Estabelecimento de instrumentos regulatórios, econômicos, de controle e penalidades; 

 Gerar os mecanismos técnicos para planejar e garantir o fluxo de informações; 

 Definição do marco institucional de gestores e usuários corresponsáveis da gestão. 

 

Ainda existem inúmeros desafios a serem transpostos para garantir o acesso à água 

potável a milhões de pessoas no mundo, assim como para garantir a existência dos recursos 

hídricos em qualidade e quantidade suficientes no futuro, a fim de evitar conflitos, queda na 

produção de alimentos e estagnação dos processos de desenvolvimento. Para tanto, a 

formulação de uma política integrada e participativa descortina uma alternativa coerente a ser 

adotada pelos países (SILVA et al., 2017).  

A Gestão Integrada dos Recursos Hídricos é uma ferramenta flexível para abordar os 

desafios relacionados a recursos hídricos e otimizar sua contribuição para o desenvolvimento 

sustentável, uma vez que trata do fortalecimento de marcos de governança de recursos 

hídricos para promover um bom processo de tomada de decisões em resposta a necessidades e 

situações dinâmicas (CARRIGER, 2005).  
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3.3.1 GIRH no Brasil 

 

Antes de ser aplicada no Brasil, ou mesmo estruturada pela ONU, a necessidade de 

gerenciamento dos recursos hídricos já era evidente e existente em alguns países 

desenvolvidos, apesar de não haver unanimidade quanto ao modelo de gestão (SILVA et al., 

2017). Na América do Norte, por exemplo, os Estados Unidos iniciaram seu gerenciamento 

em 1933, por meio da criação do Tennessee Valley Authority –TVA (SILVA; PRUSKI, 

2000), que gerou interesse em muitos países latinos na década de 1960, inclusive o Brasil, que 

adotou o modelo na Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (Codevasf) 

(SILVA; PRUSKI, 2000). Entretanto, o paradigma inspirado no TVA tornou-se muito 

questionado no fim dos anos 1960, pois se mostrou inapropriada para países em 

desenvolvimento (TORTAJADA, 2002). 

Diferentemente do modelo norte-americano, o gerenciamento francês apresentava: 

“coordenação administrativa; planificação por bacias como unidades administrativas 

(incluindo uso do solo); participação dos usuários (comitês); contribuição por uso da água; e 

agências de bacias” (SILVA; PRUSKI, 2000, p. 72). Esse modelo, que se apresenta como 

uma das grandes influências do modelo de GIRH (TORTAJADA, 2002) passou a ser adotado 

no Brasil, tornando-se um dos mais modernos modelos de gestão dos recursos hídricos da 

América Latina (BRAGA et al., 2008). 

Em 2006, no 4º Fórum Mundial da Água, pôde-se constatar que, dos 95 países 

analisados, 74% já tinham estratégias de GIRH em vigor ou em processo de formulação 

(UNESCO, 2009). Dentre esses países, o modelo de gestão do Brasil foi apontado como 

importante exemplo de descentralização e articulação (SILVA et al., 2017).  

O marco legal de gerenciamento hídrico em nível nacional é atribuído à Constituição 

de 1988 (CF 88), entretanto, estados como São Paulo, Ceará e Bahia e o Distrito Federal, em 

função de seus problemas hídricos, foram a vanguarda das ações de gerenciamento, mediante 

a formulação de legislação específica estadual anterior à CF 88 (SILVA et al., 2017). 

A CF88 teve como principal marco legal a Lei Federal n º 9.433 de 08 de janeiro de 

1997 (GOMES, 2008), estabelecida para regulamentar o artigo 21, inciso XIX, da 

Constituição (SILVA et al., 2017). Segundo Ferreira et al. (2008 b), a Lei Federal 9.433/1997 

merece especial atenção, pois instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH e 

implantou o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos – SINGREH. Tal 

diploma legal, de acordo com os autores, iniciou uma nova era, marcada por uma ação 

renovadora e muito bem embasada, no que diz respeito às formulações, tanto do direito das 

águas quanto nos rumos da gestão do recurso. 
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A PNRH deu um alcance Federal para as várias formulações legais e experiências de 

gerências que foram acertadas nos âmbitos estaduais, e se encontra alicerçada com a 

exposição de seus fundamentos, objetivos e diretrizes logo nos primeiros artigos da legislação 

(FERREIRa et al., 2008 b). 

Os fundamentos trazidos no art. 1º da PNRH destaca a água como um bem de domínio 

público; como recurso natural e limitado, dotado de valor econômico; o uso prioritário para 

consumo humano e dessedentação de animais em casos de escassez; o uso múltiplo das águas; 

a bacia hidrográfica como unidade territorial para implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos; a gestão descentralizada e participação do Poder Público, dos usuários e 

das comunidades. 

Segundo o disposto no art. 2º da mesma lei, os objetivos da PNRH são: I – assegurar à 

atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade 

adequados aos respectivos usos; II – a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, 

incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; III – a 

prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do 

uso inadequado dos recursos naturais. 

A referida Lei traz ainda diretrizes gerais de ação (Art. 3º), tratando da gestão 

sistemática dos recursos hídricos sem dissociar quantidade e qualidade; atenção às 

diversidades físicas, bióticas, socioeconômicas e culturais; integração com a gestão ambiental; 

de bacias hidrográficas com sistemas estuarinos e costeiros, propondo ainda articulação dos 

diversos níveis de planejamento com setores usuários (Incisos I a VI). Além disso, cria o 

SINGREH (Art. 32) para coordenar a gestão integrada (Inciso I). 

O SINGREH é composto pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH, pela 

Agência Nacional de Águas – ANA, pelos Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do 

Distrito Federal; pelos Comitês de Bacia Hidrográfica; pelos órgãos dos poderes públicos 

federal, estaduais, do Distrito Federal e municipal, cujas competências se relacionem com a 

gestão de recursos hídricos; e finalmente, pelas Agências de Água. 

Para garantir os fundamentos de descentralização e participação, a Lei 9.433/97 prevê 

que as organizações civis de recursos hídricos devem compor o Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos e os Comitês de Bacias Hidrográficas (LEAL, 2000). 

São consideradas organizações civis de recursos hídricos, de acordo com a PNRH:  

 consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas;  

 associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos;  

 organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos 

hídricos;  



36 
 

 organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e 

coletivos da sociedade;  

 outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou pelos Conselhos 

Estaduais de Recursos Hídricos. 

 

Na Figura 10 é exposto o diagrama que esclarece as entidades existentes e a órbita de 

atuação de cada uma dentro do sistema nacional. 

 

Figura 6- Sistema de Gestão das Águas do Brasil. 

 
CNRH, Conselho Nacional de Recursos Hídricos; MMA/SRH, Ministério do Meio Ambiente/Secretaria 
de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano; ANA, Agência Nacional de Águas, CERH, Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos. 
 
Fonte: MMA/SRH, (2010).  
 

A lógica desse sistema de gerenciamento das águas confirma que, institucionalmente, 

os requisitos do modelo brasileiro está pautado em “integração, articulação, descentralização e 

participação” (SOARES et al., 2008). No entanto, mesmo representando um avançado 

modelo, o processo de gerenciamento brasileiro ainda não é perfeito (TORTAJARA, 2002) e 

enfrenta grandes problemas e desafios a serem superados. 

Com o direcionamento inicial da gestão para regiões de maiores riscos de escassez, 

como o centro-sul e o nordeste do Brasil, regiões como a Amazônia ainda demandam avanços 

significativos na gestão dos recursos hídricos, o que representa um dos maiores desafios ainda 

não alcançados pela GIRH do Brasil. A dimensão territorial e as diversidades socioambientais 

do país também representam um desafio ao modelo de gestão integrada e participativa, ao 

mesmo tempo em que conferem um caráter particular e autêntico ao mecanismo de gestão 

hídrica brasileira (SILVA et al., 2017).  
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3.4 SUSTENTABILIDADE HÍDRICA  

 

A construção de um futuro sustentável para as novas gerações é um dos grandes 

desafios do século XXI. Nas últimas décadas, os governos têm buscado discutir, de forma 

mais objetiva e sistemática, a questão da sustentabilidade dos recursos naturais e seus reflexos 

sobre a qualidade de vida das futuras gerações, ou seja, as questões do desenvolvimento 

sustentável (CAMPOS et al., 2014). 

No centro desses debates encontra-se a temática da água, que durante muito tempo foi 

considerada um recurso infinito. No entanto, o mau uso, aliado à crescente demanda, vem 

preocupando os responsáveis pela gestão dos recursos hídricos, em função da diminuição da 

disponibilidade de água limpa em todo o planeta (LACERDA e CANDIDO, 2013).  

A questão hídrica está diretamente associada a inúmeros conflitos econômicos, 

sofrendo uma pressão constante em relação aos problemas de oferta de sua qualidade e  

quantidade (LIMA et al., 2010). Assim, nas últimas décadas, com a modernização dos 

modelos de gestão da água, passou-se a incorporar o conceito de sustentabilidade 

(CARVALHO, 2014). A literatura relata que, à medida que a complexidade das questões 

relacionadas aos recursos hídricos aumentou, houve estudos extensivos para combinar o 

conceito de sustentabilidade com questões de gerenciamento da água (LOUCKS et al., 2000; 

STARKL e BRUNNER, 2004; MAYS, 2006; POLICY RESEARCH INITIATIVE, 2007). 

De forma simplificada, pode-se dizer que um espaço territorial é sustentável “se ele for 

capaz de manter o equilíbrio entre a „oferta‟ e a „demanda‟ por recursos naturais” 

(MARIOTONI & DEMANBORO, 2000). A sustentabilidade hídrica, nesse contexto, implica 

em conservar um equilíbrio dinâmico entre a oferta e a demanda por água, de modo que os 

mananciais sejam utilizados a taxas iguais ou inferiores à sua resiliência (LACERDA e 

CANDIDO, 2013). Dessa forma, manter a sustentabilidade hídrica é de fundamental 

importância, já que leva em consideração a disponibilidade quantitativa e qualitativa de 

acordo com um acesso equilibrado, dentro dos usos e das exigências de cada bacia 

hidrográfica (FARIAS, 2007). 

Segundo Chaves e Alipaz (2007), a sustentabilidade de uma determinada bacia está 

diretamente relacionada a seus processos hidrológicos, ambientais, de vida humana e 

condições de políticas públicas, na tentativa de integrá-los. É dentro deste contexto de 

desenvolvimento socioeconômico ambiental, que o planejamento e a gestão integrada de 

recursos hídricos devem ser discutidos e analisados. Planejar o uso dos recursos hídricos com 

vista à sustentabilidade envolve uma série de componentes, limitações e atividades, que 
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buscam a melhoria da qualidade de vida e dos ecossistemas nos contextos das bacias 

hidrográficas (LACERDA e CANDIDO, 2013).  

De acordo com a OECD (2003, página 19), "a água é o exemplo perfeito de um 

desafio de desenvolvimento sustentável - abrangendo dimensões ambientais, econômicas e 

sociais". A gestão sustentável dos recursos hídricos, portanto, implica não apenas a 

continuação indefinida de sistemas fisicamente e biologicamente estáveis, mas também se 

preocupa com as outras dimensões do desenvolvimento sustentável, como a eficiência 

econômica do uso da água, a distribuição equitativa dos custos e benefícios da evolução dos 

recursos hídricos, abordagens participativas para a formulação de políticas e a tomada de 

decisões (IORIS et al., 2008). 

De acordo com Oelkers et al. (2011), uma das principais soluções para a crise global 

da água é o melhor gerenciamento deste valioso recurso natural. Ressalta-se, portanto, a 

necessidade de avanços institucionais e tecnológicos para a recuperação e proteção dos 

sistemas hídricos, além de novas visões para a gestão preventiva, integrada e participativa 

(TUNDISI, 2003 b).  

A gestão de recursos hídricos com vista à sustentabilidade busca implementar um 

conjunto de ações destinadas a regular o uso, o controle e a proteção dos recursos hídricos, em 

conformidade com a legislação e normas pertinentes. Faz-se necessário integrar projetos e 

atividades com o objetivo de promover a recuperação e a preservação da qualidade e 

quantidade dos recursos das bacias hidrográficas, como também a recuperação e preservação 

de nascentes, mananciais e cursos d‟água em áreas urbanas (LACERDA e CANDIDO, 2013).  

Para Nunes (2001), a gestão dos recursos hídricos e bacias hidrográficas é um 

processo contínuo de análise, tomada de decisão, organização e controle das atividades 

desempenhadas na bacia hidrográfica, seguida de uma avaliação dos resultados, visando à 

melhoria na formulação e implementação de políticas e suas consequências no futuro.  

Nesta perspectiva, os indicadores de sustentabilidade vêm sendo utilizados por 

diversos organismos e instituições voltados para causas ambientais e com os mais diversos 

objetivos, entre eles o mapeamento, avaliação ambiental e o monitoramento do estado do 

meio ambiente com relação ao desenvolvimento sustentável. Diversos estudos, metodologias 

e ferramentas relacionadas ao uso de indicadores também foram desenvolvidos no contexto da 

gestão dos recursos hídricos (HE et al., 2000; VIEIRA & STUDART, 2009; KODIKARA et 

al., 2010; MUTIKANGA et al., 2011; ROOZBAHANI et al., 2012; CARVALHO e CURI, 

2013). Sob essa ótica, é possível que um monitoramento contínuo da gestão dos recursos 

hídricos que visa ao desenvolvimento sustentável seja realizado por meio de indicadores de 

sustentabilidade hídrica (NUNES, 2001).  
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3.4.1 Índices e indicadores de sustentabilidade hídrica 

 

A literatura especializada apresenta diferentes tipos de indicadores, entre os quais se 

encontram os indicadores de sustentabilidade (ou de desenvolvimento sustentável), que 

buscam medir - em nível ambiental, econômico, social e institucional - a degradação 

ambiental e o uso dos recursos naturais, fornecendo subsídios científicos para a decisão sobre 

a escala aceitável de uso de um recurso natural, de modo a minimizar o risco de perdas 

irreversíveis (ROMEIRO, 2004).  

Desenvolvidos com propósitos amplos, indicadores podem fornecer subsídios para a 

tomada de decisão de governos, empresas e a sociedade em geral. Tais indicadores podem ser 

de âmbito global, regional ou específico (LACERDA e CANDIDO, 2013). 

Indicadores podem ser definidos como ferramentas para obtenção de informações 

sobre uma dada realidade, possuindo a característica principal de sintetizar as informações 

pela consideração, apenas, dos significados essenciais dos vários aspectos analisados 

(MITCHELL, 2004). Siche et al. (2007) consideram que um indicador deve expressar uma 

quantificação estatística simples, lógica e coerente, bem como informar, efetivamente, o 

estado do sistema analisado. 

Um indicador é formado por um conjunto de índices que fornecem informações, a 

partir da mensuração de elementos e fenômenos da realidade, com base em padrões de 

referência, para tornar o seu significado mais claro e facilitar a comunicação (OECD, 1987). 

De maneira geral, os indicadores e índices são elaborados para cumprirem as funções de 

simplificação, quantificação, análise e comunicação, permitindo entender fenômenos 

complexos e torná-los quantificáveis e compreensíveis, de modo que possam ser analisados 

em um dado contexto e, ainda, comunicarem-se com os diferentes níveis da sociedade 

(CAMPOS et al., 2014)  

A adoção de indicadores para avaliar e monitorar o progresso em direção ao 

desenvolvimento sustentável é altamente recomendado pelos cientistas (MOLDAN et al., 

2012; CORNESCU e ADAM, 2014; BOLCÁROVÁ e KOLOŠTA, 2015), formuladores de 

políticas (UN, 2007), instituições internacionais (OECD, 2014; WWAP, 2003), governos 

(OSE, 2008), setor empresarial (WBCSD, 2000) e organizações não governamentais (WWF, 

2010), pois constituem meios para avaliar o grau de satisfação de variados critérios, ajudando 

a traduzir conceitos abstratos em parâmetros mensuráveis (LEE e HUANG, 2007).  

Os indicadores podem ser aplicados a elementos naturais, como o ambiente (ZHANG, 

2015), ecossistemas (FU et al., 2015), manejo florestal (GOSSNER et al., 2014), água 

(LOBATO et al., 2015; PEREZ et al. al., 2014) e terra (ZHAO et al., 2015; ROSÉN et al., 
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2015), bem como às questões sócio-econômico-institucionais relacionadas aos recursos 

hídricos, ou seja, valor econômico da água (HELLEGERS et al., 2010), sistemas urbanos de 

água (SPILLER, 2016), governança (NORMAN et al., 2013; PIRES e FIDÉLIS, 2015), 

estrutura política (BLANCHET e GIROIS, 2012) e gestão (TAUGOURDEAU et al., 2014).  

A relevância dos indicadores para o processo decisório é uma das características mais 

importantes em relação a outras formas de informação. Os indicadores podem ser poderosas 

ferramentas na identificação de demandas prioritárias (BARROS; SILVA, 2012) e na decisão 

política (NICHOLSON et al., 2012). Portanto, devem apresentar atributos considerados 

relevantes pelos tomadores de decisão e não necessariamente por um público especializado 

(KLUG e KMOCH, 2014). Contudo, mensurar a sustentabilidade requer a integração de um 

grande número de informações advindas de uma pluralidade de disciplinas e áreas de 

conhecimento; por consequência, comunicar tal riqueza de informações ao público não 

especialista, de forma coerente, se torna um grande desafio (BRAGA; CARVALHO, 2003). 

Dessa forma, os indicadores devem condensar e desembaralhar dados relevantes, medindo, 

quantificando, qualificando e transmitindo informações de forma significativa e de fácil 

compreensão (KURKA e BLACKWOOD, 2013).  

O planejamento e gestão dos recursos hídricos, por sua vez, requer o emprego de 

indicadores mais específicos, pois se espera que estes descrevam as condições em que se 

encontram as diversas propriedades e relações dos corpos hídricos de uma determinada bacia 

ou unidade geopolítica de recorte, o estado da gestão dos mesmos, as transformações 

experimentadas, tanto por esses recursos hídricos quanto pela sua gestão, e as relações que 

guardam com o desenvolvimento sustentável da unidade de estudo (MARANHÃO, 2007).  

O United Nations World Water Assessment Program observou que “um conjunto 

incrivelmente extenso de indicadores foi desenvolvido, ou é proposto, para monitorar o 

estado, uso e gerenciamento dos recursos hídricos, para uma ampla gama de propósitos” 

(WWAP, 2012). Assim, os indicadores de sustentabilidade tornaram-se ferramentas 

relevantes também no planejamento e gerenciamento integrado dos recursos hídricos 

(HOOPER, 2010). A utilização desses tipos de indicadores específicos tem evoluído à medida 

que os instrumentos de gestão, previstos nas legislações federais e estaduais são 

implementados (VIEIRA; STUDART, 2009). 

  No caso específico desse tipo de indicador de sustentabilidade (hídrica), a escala 

geográfica natural para a sua aplicação é a bacia hidrográfica - especialmente no Brasil, dado 

o papel de unidade territorial para aplicação da gestão de recursos hídricos, a ela conferido 

pela Lei 9.433/97 - de modo a garantir a análise integrada dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos ali compreendidos, independentemente de os limites dos aquíferos coincidirem, 
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ou não, com os limites da bacia. (CAMPOS et al., 2014). Os indicadores de sustentabilidade 

hídrica têm sido usados, por exemplo, para sinalizar onde se pode fazer esforço para melhorar 

os sistemas de gestão das bacias hidrográficas (BOUCKAERT et al., 2018).  

No Brasil, vários autores têm feito uso de indicadores para analisar e propor sugestões 

visando a subsidiar a gestão das águas de forma integrada e sustentável no âmbito da bacia 

hidrográfica (HE et al., 2000; POMPERMAYER et al., 2007; CHAVES e ALIPAZ (2007); 

VIEIRA e STUDART, 2009; MAGALHÃES JÚNIOR, 2010; CARVALHO et al., 2011; 

MAYNARD et al., 2017). Um exemplo específico é o estudo realizado por Ioris et al. (2008), 

que propôs a formulação e aplicação de uma estrutura de nove indicadores de gestão de 

recursos hídricos, concebidos para integrar os aspectos ambientais, econômicos e sociais da 

sustentabilidade. Outros trabalhos nesse sentido também foram realizados em bacias 

hidrográficas de diversos países, a exemplo dos estudos de UNESCO (2008), Catano et al. 

(2009), Cortés et al. (2012), Pellicer-Martínez e Martínez-Paz (2016).  

Hoekstra & Chapagain (2008) afirmam que não é possível trabalhar apenas com um 

único indicador de sustentabilidade, por causa da enorme variedade de fatos, valores e 

incertezas no debate sobre o desenvolvimento sustentável da água. Para Campos et al. (2014), 

mais importante que o número de indicadores definidos, é o tipo e o grau de confiabilidade 

das informações neles contidas.  

De Stefano (2010) distingue dois grupos de indicadores hídricos. Primeiramente, os 

indicadores numéricos (quantitativos), que são geralmente baseados em informações 

científicas sobre o sistema biofísico. O segundo tipo de indicadores fornece avaliação 

qualitativa e estão mais ligados à caracterização de aspectos da gestão das águas.  

O desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade hídrica deve considerar todos 

os fatores que influenciam a sustentabilidade da bacia hidrográfica, permitindo o 

detalhamento das características necessárias à análise desta. Vale ressaltar que cada bacia 

possui características próprias, havendo necessidade de se ter grupos de indicadores que: (i) 

traduzam sua realidade; (ii) sejam bem definidos; e (iii) possam sofrer algumas alterações 

(CAMPOS et al., 2014) 

De acordo com Habitat Conservation Trust Fund (2003), indicadores de 

sustentabilidade de bacias hidrográficas devem considerar alguns critérios básicos para que 

possam ser úteis, tais como: ser disponíveis e de fácil acesso, compreensíveis, confiáveis, 

relevantes e integradores. Atendendo a estes critérios, tais ferramentas podem ser aplicadas 

globalmente, aumentando de forma significativa a sua utilidade no estabelecimento da 

sustentabilidade para as bacias hidrográficas (CHAVES; ALIPAZ, 2007). 
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3.4.2 Sistemas de informações geográficas (SIGs) no contexto da gestão das águas 

 

Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) são sistemas computadorizados que 

processam informações gráficas e não gráficas para a realização de análises espaciais e 

modelagens de superfícies (BURROUGH, 1987). Permitem a criação e o gerenciamento de 

bancos de dados georreferenciados, digitalização de mapas, processamento de imagens, bem 

como análises estatísticas de dados espaciais, atributos e análises geográficas, além da 

determinação da evolução espacial e temporal de um determinado fenômeno geográfico 

(CALIJURI & RÖHN, 1995),  

SIG é uma tecnologia de propósito geral para lidar com dados em formato digital 

(MCKINNEY e CAI, 2002). Possibilitam a identificação de situações e padrões difíceis de 

serem percebidos por meio dos métodos convencionais, com análises complexas, integração 

de dados multifontes, produção de documentos cartográficos e mapas. Esses sistemas são 

capazes de integrar dados vetoriais, matriciais e grades, imagens de sensoriamento remoto, 

modelos de terreno e mapas temáticos, (CÂMARA; MEDEIROS, 1998). 

Segundo Grigio et al. (2005), com o auxílio dos sistemas de informação geográfica, é 

possível diagnosticar inúmeros problemas relacionados às questões ambientais, permitindo a 

elaboração de recomendações para que haja uma melhor aplicação de atividades ligadas ao 

controle e prevenção de impactos e gerenciamento destas ações. 

Os SIGs armazenam sobre uma base comum: níveis, camadas ou planos de 

informação que podem variar em número, formato e tema. Cada tema representa a 

distribuição de um determinado elemento na superfície do mundo real, compondo um projeto 

ou banco de dados. Dessa forma, permite a execução de operações matemáticas e lógicas, 

como funções aritméticas, logarítmicas, trigonométricas e operações booleanas entre eles para 

que os objetivos do estudo sejam atingidos (CÂMARA; MEDEIROS, 1998). Portanto, os 

SIGs podem ser utilizados em estudos relativos aos recursos naturais, na pesquisa da previsão 

de determinados fenômenos ou no apoio a decisões de planejamento, considerando que os 

dados armazenados representam um modelo do mundo real (BURROUGH, 1986). 

Os SIGs são utilizados como ferramenta de análise espacial, na modelagem e 

simulação de cenários, como subsídio à elaboração de alternativas para a decisão da política 

de uso e ocupação do solo, ordenamento territorial, equipamentos urbanos e monitoramento 

ambiental, entre outras aplicações complexas, que envolvem diferentes componentes 

dinâmicos (MOTA, 1995). Possuem aplicações em inúmeros setores: logística, geologia, 

agricultura, planejamento urbano, segurança pública, preservação de recursos naturais e 
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muitos outros (POLIDORI et al., 2010). Rocha (2017) enfatiza a possibilidade de uso destas 

ferramentas em estudos de caracterização e gerenciamento de bacias hidrográficas. 

Recentemente, os SIGs têm sido amplamente adotados como uma ferramenta essencial 

para o uso eficaz e exibição de informação geográfica sobre os recursos hídricos (MEDEIROs 

et al., 2016). Walsh (1992) e Leipnik et al. (1993), por exemplo, promoveram discussão 

abrangente sobre o potencial para estender aplicações de SIG em recursos hídricos. Assad e 

Sano (1998) aplicaram SIGs no contexto de microbacias hidrográficas, visando à avaliação de 

terras para agricultura. Mendes e Cirilo (2001) aplicaram princípios de geoprocessamento na 

integração de recursos hídricos. Becker (2006) forneceram vários aspectos do uso de técnicas 

geoespaciais na gestão dos recursos hídricos. Usali & Ismail (2010) utilizaram ferramentas de 

SIG e sensoriamento remoto no monitoramento da qualidade da água. Stevovi´c & 

Nestorovi´c (2016) utilizaram técnicas de SIG na gestão sustentável de sistemas hídricos.  

Vários outros trabalhos utilizaram SIGs aplicados aos recursos hídricos (SATTI & 

JACOBS, 2004; YAGOUB e ENGEL, 2009; CHEN et al., 2010; AMIN e FAZAL, 2012; 

PACHRI et al., 2013; PANDOLFI, 2016; ROZARIO et al., 2016; JAYARATHNA et al., 

2017; EL-ZEINY & EL-KAFRAWY, 2017; SHOOSHTARIAN et al., 2018; PENG & PENG, 

2018; SINGH, 2018).  

Segundo McKinney e Cai (2002) dado os aspectos únicos dos problemas de gestão de 

recursos hídricos, esses requerem uma abordagem especial. Dessa forma, os SIGs oferecem 

uma representação espacial dos sistemas de recursos hídricos. Um SIG pode trazer dimensões 

espaciais para a base de dados de recursos hídricos tradicionais e tem a capacidade de 

apresentar uma visão integrada do mundo. Isto é conseguido através da combinação de vários 

fatores sociais, econômicos e ambientais relacionados a entidades espaciais de um problema 

de recursos hídricos e tornando-os disponíveis para uso em um processo de tomada de decisão 

(MCKINNEY e CAI, 2002). 

No processo de planejamento, em geral, e no caso do planejamento de recursos 

hídricos, em particular, a quantificação e a descrição são os elementos fundamentais para a 

etapa de assimilação de problemas, que se traduz em um diagnóstico capaz de orientar 

qualquer processo decisório de forma mais objetiva e eficiente (POLIDORI et al., 2010).  

Esses sistemas, além realizarem de maneira eficiente e rápida o delineamento dos 

compartimentos hidrológicos e das redes de drenagem, facilitam a determinação de índices 

desejados e o mapeamento das áreas para o planejamento e gestão em bacias hidrográficas 

(NURDIANA; RISDIYANTO, 2015).  
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3.5 ÁGUA SUBTERRÂNEA  

 

A água subterrânea é o recurso natural mais vital que forma o núcleo do sistema 

ecológico. Tornou-se a principal fonte de abastecimento de água para atividades domésticas, 

agrícolas, industriais, recreativas, ambientais, entre outros (SELVAKUMAR et al., 2017). 

Elas são armazenadas nas rochas e/ou depósitos sedimentares que se acumulam ao longo de 

milhares de anos e se encontram, sob condições naturais, numa situação de equilíbrio 

governada por um mecanismo de recarga e descarga (FEITOSA; MANOEL-FILHO, 2000).  

As fontes subterrâneas são componentes importantes do processo natural de 

reciclagem, o ciclo hidrológico. Esta água é infiltrada no subsolo e está presente nos espaços 

intergranulares dos solos ou nas fraturas das rochas. Quando a água infiltra no solo, avança 

vertical e horizontalmente por gravidade através dos poros conectados entre si, por meio de 

pequenos canais onde é armazenada, circulando muito lentamente (FEITOSA; MANOEL-

FILHO, 2000). 

O declínio crônico da água subterrânea mediante a sua extração insustentável é uma 

questão atual significativa (KONIKOW, 2014; LE BROCQUE et al. 2018). A água 

subterrânea se tornou um substituto para as águas superficiais em muitas áreas (LIANG et al., 

2016) e frequentemente é vista como uma fonte confiável de água durante a seca e em 

períodos de disponibilidade reduzida de água superficial (KATH e DYER, 2017).  

Desde a década de 1950, grandes avanços na tecnologia de perfuração e conhecimento 

hidrogeológico facilitaram uma expansão massiva no uso de água subterrânea em todo o 

mundo (FOSTER e CHILTON, 2003). A água subterrânea nos dias de hoje representa a 

matéria-prima mais extraída mundialmente (aproximadamente 982 km3/ano) e abastece 

aproximadamente 31,5% (2,2 bilhões de pessoas) da população global com água potável 

doméstica (MURPHY et al., 2017; ANDRADE et al., 2018). Dois terços disso são extraídos 

na Ásia, com Índia, China, Paquistão, Irã e Bangladesh como os principais consumidores 

(VAN DER GUN, 2012). Nos Estados Unidos, 138,5 milhões de americanos obtêm sua água 

potável diária de fontes subterrâneas (US EPA, 2015). A taxa global de captação de água 

subterrânea pelo menos triplicou nos últimos 50 anos e continua aumentando a uma taxa 

anual entre 1% e 2% (VAN DER GUN, 2012). 

No Brasil, o uso dos aquíferos se intensificou a partir da década de setenta e segue 

crescendo por diversos fatores: a) avanços da hidrogeologia e das técnicas de perfuração de 

poços; b) redução dos custos de extração; c) menor suscetibilidade climática; d) qualidade das 

águas subterrâneas; e) aumento da demanda; e f) degradação das águas superficiais, 

(REBOUÇAS, 2006). 
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Ao longo dos anos, essa crescente dependência das águas subterrâneas criou um 

desequilíbrio na sua disponibilidade, e sua explotação excessiva tem excedido a recarga a 

longo prazo, levando ao esgotamento dos lençóis freáticos (PRASAD & RAO, 2018). 

Boulton (2005) enfatiza que há numerosos impactos severos sobre os ecossistemas 

dependentes da água subterrânea, justamente devido à sua extração e “mineração” excessivas, 

onde a água é removida a taxas muito maiores do que a recarga.  

Todos esses fatores afetam diretamente o nível das águas subterrâneas e, portanto, têm 

impacto relevante na gestão do recurso, tema considerado bastante complexo (ABIYE et al., 

2018). No Brasil, apesar de décadas de exploração das águas subterrâneas, sua governança é 

considerada precária. Para Goetten (2015), a gestão dos aquíferos brasileiros enfrenta 

dificuldades, o que os expõe à superexploração e à poluição, bem como faltam redes de 

monitoramento e dados sobre os limites, litologia, qualidade das águas, usuários, 

vulnerabilidade, volume das reservas e taxas de uso. 

 Observa-se que, frequentemente, os volumes de extração de águas superficiais são 

monitorados de perto pelas agências de recursos hídricos, enquanto as águas subterrâneas são 

menos reguladas; só recentemente houve um controle mais rigoroso sobre a extração de águas 

subterrâneas em muitas partes do mundo. Parte do problema está relacionado às dificuldades 

de se avaliar os volumes, as taxas e fontes de recarga e a qualidade da água subterrânea. Uma 

segunda questão tem sido o reconhecimento relativamente lento das ligações entre os lençóis 

freáticos e muitos ecossistemas de águas superficiais. Um terceiro dilema é a falta de 

visibilidade pública das águas subterrâneas e o longo lapso de tempo entre mudanças no 

regime ou qualidade das águas subterrâneas e a resposta dos ecossistemas dependentes dessas 

águas, de modo que os impactos tendem a ser graduais e sutis (BOULTON et al., 2003). 

Brouwer et al. (2018) destacam que as águas subterrâneas fornecem um grande 

número de serviços que são valiosos para os seres humanos, como, por exemplo, os usos 

diretos. Tais usos incluem extração de água potável, irrigação ou produção industrial. Por 

outro lado, a água subterrânea também pode ter valor de não uso se as pessoas que atualmente 

não estão usando o recurso colocarem um valor em sua existência continuada ou estado 

intocado. Além disso, as pessoas que atualmente não usam água subterrânea podem colocar 

um valor para terem a opção de usá-la no futuro, ou para que ela esteja disponível para as 

gerações futuras (BROUWER et al., 2018). 

Para Abdalla e Khalil (2018) a deterioração, tanto na quantidade como na qualidade 

das águas subterrâneas representa uma ameaça potencial para as comunidades urbanas. No 

entanto, apesar da importância das águas subterrâneas, a maioria dos esforços de conservação 

dos ecossistemas aquáticos concentra-se nas águas superficiais. Isto é compreensível, dada a 
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sua visibilidade pública, acessibilidade e, em muitas partes do mundo, provas de sua 

vulnerabilidade ao impacto humano. Por outro lado, os programas para proteger e conservar 

as águas subterrâneas, e os ecossistemas que, total ou parcialmente dependem do acesso a 

essas águas, são muito menos comuns (BOULTON, 2005).  

 

3.5.1 Qualidade da água subterrânea 

 

O conceito de qualidade da água relaciona-se ao seu uso e às características por ela 

apresentadas, determinadas pelas substâncias presentes. A cada uso corresponde uma 

qualidade e quantidade, necessárias e suficientes (SIMÕES et al., 2008). Nesse contexto, 

estudos hidrogeoquímicos têm por finalidade identificar e qualificar as principais 

propriedades e constituintes químicos das águas subterrâneas, procurando estabelecer uma 

relação com o meio físico (DEUTSCH, 1997). 

Os processos e fatores que influenciam na evolução da qualidade das águas 

subterrâneas podem ser intrínsecos ou extrínsecos ao aquífero. Os fatores intrínsecos dizem 

respeito à própria geologia do aquífero, principal fonte de íons para as águas subterrâneas. Já 

os fatores extrínsecos são aqueles que contribuem com a composição das águas, relativo a 

outras fontes, tais como: águas pluviais, atividades antrópicas, além da zona de misturas com 

outros corpos d'água (DEUTSCH, 1997). 

Em se tratando dos fatores intrínsecos, a água subterrânea tende a aumentar a 

concentração de substâncias dissolvidas à medida que percola os diferentes aquíferos. Essa 

água, ao lixiviar os solos e as rochas, enriquece-se de certos sais minerais em solução, 

provenientes da dissolução dos seus minerais constituintes. Tais reações são favorecidas pelas 

pressões e temperatura a que estão submetidas e facilidades de dissolver CO2 ao percolar o 

solo não saturado. Por isso, as águas subterrâneas têm concentrações de sais geralmente 

superiores às das águas superficiais (FEITOSA; MANOEL-FILHO, 2000). 

Quanto às variáveis extrínsecas, um dos principais fatores que desencadeiam alteração 

de qualidade está relacionado com atividades antrópicas (SERRETI et al., 2015). Segundo 

Ellis e Rivett (2007) as características hidrogeológicas e hidrogeoquímicas das águas 

subterrâneas podem ser adversamente afetadas por várias atividades antrópicas, como 

urbanização, indústria e agricultura. Desse modo, os recursos hídricos subterrâneos estão 

sujeitos a crescentes pressões, tanto de fontes de poluição pontuais como difusas. Como 

resultado, substâncias químicas perigosas provenientes de fontes domésticas e industriais, ou 

fertilizantes e pesticidas de fazendas infiltram nos aquíferos e se acumulam nas águas 

subterrâneas (PEDREIRA et al., 2015).  
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As mudanças na qualidade da água subterrânea representam uma ameaça significativa 

aos ecossistemas dependentes (EAMUS et al., 2015) e à sustentabilidade a longo prazo do 

aquífero (WERNER et al., 2011), saúde humana (CABRAL PINTO et al., 2017) e às 

atividades sociais e econômicas que dependem dos recursos hídricos subterrâneos (KLØVE et 

al., 2011). Sob essa ótica, é necessário determinar o estado químico dos corpos hídricos 

subterrâneos e estabelecer valores limites para garantir a proteção da saúde humana e do meio 

ambiente (HINSBY et al., 2008). 

 

3.5.2 Contaminação da água subterrânea 

 

A intensificação das atividades humanas em uma bacia hidrográfica resulta no 

aumento da pressão sobre os recursos hídricos, causando poluição e contaminação da água. É 

necessário esclarecer que esses termos, comumente usados como sinônimos, por se referirem 

à mudança nas características da água, definem condições diferentes (MENEZES, 2012). 

A poluição da água refere-se a qualquer alteração de suas características, de modo a 

torná-la prejudicial às formas de vida, ou que dificulte ou impeça um uso benéfico (MOTA, 

1995), enquanto a contaminação é um caso particular de poluição. Uma água está 

contaminada quando recebeu microrganismos patogênicos e ou substâncias químicas ou 

radioativas que possam causar malefício ao homem (MOTA, 1995). 

Os principais poluentes nas águas variam em todo o mundo, mas a poluição gerada 

pela agricultura e por resíduos de esgoto é um dos principais problemas nos "países em 

desenvolvimento" (MENEZES, 2012).  

A presunção amplamente difundida de que as águas subterrâneas são um recurso 

universalmente seguro resultou em práticas indesejáveis (HYNDs et al., 2013). Jin e Flury 

(2002) mostraram que os suprimentos de água subterrânea são responsáveis por um número 

desproporcional de surtos de doenças transmitidas pela água.  

A ameaça à saúde pública devido à transmissão de bactérias patogênicas de sistemas 

de esgoto para águas subterrâneas tem sido relatada em todo o mundo. Muitas doenças podem 

ser causadas por bactérias, como diarreia, disenteria, cólera e febre tifoide (POWELL et al., 

2003; LERNER e HARRIS, 2009). Para evitar ou minimizar os impactos adversos da 

contaminação bacteriológica, os poços de produção de água subterrânea devem ser colocados 

a uma distância segura de fontes de contaminação. E essa distância depende das propriedades 

hidráulicas do tipo de solo, como a condutividade hidráulica e a taxa de infiltração 

(RAGHUNATH, 1987). 
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Além de fontes geogênicas, várias fontes antropogênicas, incluindo esgoto doméstico, 

escoamento agrícola e efluentes industriais contêm uma mistura complexa de compostos 

inorgânicos que são potencialmente prejudiciais à qualidade da água subterrânea. Esses 

compostos podem incluir nitrato (NO3) e metais pesados potencialmente tóxicos, como Pb, 

Cd, Zn, Fe, Mn e Cr em altas concentrações. As fontes típicas de nitrato nas águas 

subterrâneas estão principalmente relacionadas às descargas de águas residuais agrícolas e 

domésticas (LIU et al., 2005). A decomposição bacteriana da matéria orgânica presente no 

esgoto e nos dejetos animais é uma fonte comum de nitrato para a água. O conteúdo de 

nitratos acima das diretrizes da Organização Mundial de Saúde (OMS) pode causar problemas 

de saúde para bebês, uma vez que o nitrato interfere na capacidade do sangue de transportar 

oxigênio, o que pode levar à metemoglobinemia (ABDALLA e KHALIL, 2018). 

Oligoelementos na água subterrânea estão normalmente presentes em pequenas 

quantidades (˂1 mg/L). De acordo com as classificações carcinogênicas de metais pesados em 

água potável pela Agência Internacional de Pesquisa sobre Câncer, cádimo, cromo e chumbo 

são classificados como substâncias carcinogênicas, enquanto zinco, ferro e manganês são 

classificados como não-cancerígenos (IARC, 2012). Impactos adicionais de metais pesados na 

água potável sobre a saúde foram relatados pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados 

Unidos (USEPA, 1994) e pela Organização Mundial de Saúde (WHO, 2008).  

Além disso, vários compostos orgânicos podem ser encontrados em descargas 

domésticas, incluindo gordura, resíduos de detergente, solventes de limpeza, óleo e drogas 

farmacêuticas. A presença de camadas de depósito de argila e de enchimento que cobrem um 

aquífero pode fornecer alguma proteção devido à sua forte capacidade de adsorção (GU et al., 

2010). Infelizmente, espera-se que os riscos de contaminação de aquíferos superficiais sejam 

altos (ABDALLA e KHALIL, 2018). 

A contaminação das águas subterrâneas é particularmente agravada, justamente por 

não ser prontamente detectada (VILLAR, 2016). Uma vez contaminadas, elas são menos 

óbvias para o público do que uma floração de algas verde-azuladas ou os cadáveres flutuantes 

de peixes mortos (DANIELOPOL et al., 2003), fatos facilmente visualizados nas águas de 

superfície. Esse caráter oculto dos aquíferos (VILLAR, 2015) é um problema recorrente, que 

levou a gestão a priorizar os recursos superficiais ao longo dos anos (VILLAR, 2016).  

A proteção das águas subterrâneas contra contaminação deve ser uma grande 

preocupação no contexto da pesquisa ambiental, devido à sua importância primordial como 

um recurso natural vital, e também devido às múltiplas pressões naturais e antrópicas que 

ameaçam sua sustentabilidade (SOLTANI et al., 2017), causando um passivo que pode 

inviabilizar recursos para as gerações presentes e futuras (VILLAR, 2015). 
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3.6 CONSIDERAÇÕES SOBRE A REVISÃO DA LITERATURA  

 

Nesta revisão constatou-se a importância da água como recurso natural; seus impactos 

na sobrevivência dos seres humanos, e para o equilíbrio ambiental como um todo. Apesar 

disso, ainda não se alcançou um patamar adequado de conservação deste bem público e, 

embora esforços tenham sido empregados com o objetivo de discutir as questões relacionadas 

à agua em todo o planeta, o tema ainda não possui toda a atenção que ele merece. Percebe-se 

que a importância do assunto não é proporcional à quantidade de recursos e investimentos que 

recebe, nem à totalidade de políticas públicas empregadas, de modo que a água ainda não é 

uma prioridade dos governos. 

No Brasil não é diferente, pois, apesar da sua abundância hídrica, há em seu desfavor 

um “problema geográfico”, relacionado à distribuição desigual. Vários estados enfrentam 

crises recorrentes de seca, abastecimento, enchentes e escassez. Também há outras 

dificuldades, como: poluição, problemas de gestão e o desperdício, este último, mais atrelado 

a questões culturais, ranço de uma visão antiga que considerava a água como recurso infinito.  

No que concerne à gestão da água, este é um gargalo que precisa ser discutido e 

encarado. Em se tratando do estado do Maranhão, acredita-se que um dos maiores entraves 

esteja relacionado à precária implementação de instrumentos importantes para um 

gerenciamento integrado e participativo. O Maranhão é um dos poucos estados do Brasil que 

não possui sequer o plano estadual de recursos hídricos, não há planos de bacia ou cobrança 

pelo uso da água e os comitês de bacia estão ausentes na maioria das bacias hidrográficas do 

Estado. Isto impacta diretamente na aplicação satisfatória da política de recursos hídricos. 

Assim, acredita-se que todas as ferramentas disponíveis que possam apoiar uma 

melhor gestão da água devem ser utilizadas, e este fato, aliás, reflete justamente o caráter 

musltidisciplinar do tema “água”. Dessa forma, recursos como sistemas de informações 

geográficas - SIG, indicadores, monitoramento, arcabouço legal, entre outros, devem ser cada 

ves mais estudados e explorados, a fim de uma ampla integração na busca por soluções de 

problemas relacionados à água.   

Por fim, num contexto em que as informações sobre recursos hídricos são escassas e 

fragmentadas e considerando que esta carência é uma das razões que justificam a presente 

pesquisa, acredita-se que este estudo representa uma contribuição científica para a área. Ainda 

nessa perspectiva, ressalta-se que não há nehuma pretensão de esgotar o debate, muito pelo 

contrário, ao propor medidas que pessam auxiliar a tomada de decisão, este estudo busca 

fomentar a discussão, sendo um passo inicial ao enfrentamento das dificuldades existentes na 

gestão dos recursos hídricos.  
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Resumo. Indicadores de sustentabilidade foram aplicados em bacias hidrográficas de um estado do 
Nordeste do Brasil, com o objetivo de diagnosticar a sustentabilidade das águas e subsidiar ações 
de gestão de recursos hídricos. Foram calculados doze indices e treze indicadores de 
sustentabilidade, focados em questões socioeconômicas, hidrológicas e institucionais, para seis 
regiões hidrográficas, de forma quantitativa e qualitativa. As escalas parciais para todos os índices 
relacionaram os valores calculados aos níveis de desempenho (Muito alto, Alto, Médio, Baixo e 
Muito baixo). Posteriormente, os índices foram agrupados em escalas globais, construídos com 
níveis de sustentabilidade hídrica para todos os indicadores. Os resultados mostraram um 
desempenho geral intermediário nas bacias hidrográficas avaliadas, indicando a necessidade de 
adoção de medidas prioritárias na dimensão hidrológica, especialmente em relação às águas 
subterrâneas; atenção ao saneamento básico, inclusive no que diz respeito ao abastecimento 
público; redução na demanda de água; implementação de ferramentas de gestão, além da 
consolidação e apoio a comitês de bacias hidrográficas. A espacialização dos indicadores de 
sustentabilidade da água permitiu uma percepção mais clara e uma avaliação inequívoca de cada 
bacia hidrográfica pesquisada. 
Palavras-chave: Recursos hídricos; Tomada de decisão; Indicadores, Sustentabilidade, Bacia 
hidrográfica. 

Abstract. Sustainability indicators were applied in river basins of a state in Northeastern Brazil, 
aiming to diagnose the sustainability of water and subsidize actions of water resources 
management. Twelve indices and three indicators of Sustainability focused on socioeconomic, 
hydrological and institutional issues were calculated for six hydrographic regions, od form 
quantitatively and qualitatively. Partial scales for all indices related the calculated values to levels 
of performance (Very High, High, Medium, Low, and Very Low). Posteriorly the indices were 
grouped in global scales, constructed with levels of water sustainability for all indicators. The 
results have shown an overall intermediate performance in the assessed river basins, indicating the 
need to adopt priority measures in the hydrological dimension, especially in relation to 
groundwater; attention to primary sanitation, with regard to public supply; reduction in water 
demand; implementation of management tools; consolidation and support to river basin 
committees. The spatialization of water sustainability indicators enabled a clearer perception and 
an unmistakable assessment of each river basin surveyed. 
Keywords: Water resources; Decision-making; Indicators, Sustainability, River Basin. 
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Introducão  

O desequilíbrio entre a disponibilidade e a demanda de água causa sua escassez, que se 
tornou um dos problemas mais urgentes do mundo (Peterson e Schoengold, 2008). A 
situação pode piorar devido ao crescimento populacional, à mudança climática global e à 
deterioração da qualidade da água (Qu et al., 2013). A demanda de água deverá aumentar 
em mais de 40% em 2050. Em 2025, cerca de 1,8 bilhões de pessoas viverão em países ou 
regiões em que a água é escassa, e em dois terços do mundo a população poderá viver em 
condições em que o suprimento de água limpa não atende à demanda (UN, 2015; Ross, 
2017).  

No Brasil, as demandas de água têm crescido significativamente nas últimas décadas, 
devido ao processo de desenvolvimento econômico, ao incremento dos contingentes 
populacionais e à quantificação, cada vez mais fundamentada, das necessidades 
ambientais. (Carvalho; Curi, 2013). Embora o país possua abundância de água, esta se 
encontra mal distribuída em relação à densidade demográfica do país, sendo que 80% da 
água está na região amazônica, enquanto a região Nordeste revela uma severa escassez 
deste recurso (ONU, 2011). No entanto, além da distribuição irregular, o país enfrenta 
problemas mais graves, relacionados à permanente contaminação e desperdício de água 
com qualidade para usos múltiplos (Bragatto et al., 2012).  

De acordo com Oelkers et al. (2011), uma das principais soluções para a crise global da 
água é o melhor gerenciamento deste valioso recurso natural. A literatura relata que, à 
medida que a complexidade das questões relacionadas aos recursos hídricos aumentou, 
houve estudos extensivos para combinar o conceito de sustentabilidade com questões de 
gerenciamento da água (Loucks e Gladwell, 1999; Loucks et al., 2000; Starkl e Brunner, 
2004; Mays, 2006; Policy Research Initiative, 2007). Uma visão integrada das águas é 
essencial porque pode agregar aspectos sociais, econômicos, ambientais e institucionais em 
todos os processos de gerenciamento (Juwana et al., 2010), contribuindo para a 
compreensão da evolução do sistema de água e suas influências, ou seja, a consecução da 
gestão sustentável dos recursos hídricos (Sun et al., 2016). 

De acordo com a OCDE (2003, página 19), "a água é o exemplo perfeito de um desafio 
de desenvolvimento sustentável - abrangendo dimensões ambientais, econômicas e 
sociais". A gestão sustentável dos recursos hídricos, portanto, implica não apenas a 
continuação indefinida de sistemas fisicamente e biologicamente estáveis, mas também se 
preocupa com as outras dimensões do desenvolvimento sustentável, como a eficiência 
econômica do uso da água, a distribuição equitativa dos custos e benefícios da evolução 
dos recursos hídricos e abordagens participativas para a formulação de políticas e a tomada 
de decisões (Ioris et al., 2008). 

Indicadores de sustentabilidade tornaram-se ferramentas relevantes ao planejamento e 
gerenciamento integrado dos recursos hídricos (Hooper, 2010). Extremamente úteis na 
tomada de decisão, permitem a simplificação da informação sobre fenômenos complexos e 
a identificação de demandas prioritárias (Barros; Silva, 2012). A adoção de indicadores 
para avaliar e monitorar o progresso em direção ao desenvolvimento sustentável é 
altamente recomendado pelos cientistas (Moldan et al., 2012; Cornescu e Adam, 2014; 
Bolcárová e Kološta, 2015), formuladores de políticas (UN, 2007), instituições 
internacionais (OECD, 2014; WWAP, 2003), governos (OSE, 2008), setor empresarial 
(WBCSD, 2000) e organizações não governamentais (WWF, 2010), pois constituem meios 
para avaliar o grau de satisfação de variados critérios, ajudando a traduzir conceitos 
abstratos em parâmetros mensuráveis (Lee e Huang, 2007). 

No Brasil, vários autores têm feito uso de indicadores para analisar e propor sugestões 
visando subsidiar a gestão das águas de forma integrada e sustentável, no âmbito da bacia 
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hidrográfica (He et al., 2000; Pompermayer et al., 2007; Chaves e Alipaz (2007); Vieira e 
Studart, 2009; Magalhães Júnior, 2010; Carvalho et al., 2011; Maynard et al., 2017), fato 
também verificado em bacias hidrográficas de diversos países, a exemplo dos estudos de 
UNESCO (2008), Catano et al., (2009); Cortés et al. (2012); Pellicer-Martínez e Martínez-
Paz (2016). 

Atualmente, a sociedade está buscando um debate mais amplo sobre desenvolvimento 
sustentável em termos de uso racional e valorização dos recursos naturais. Portanto, 
discutir aspectos relacionados ao manejo hídrico em bacias hidrográficas, utilizando 
índices e indicadores, de forma a possibilitar uma gestão hídrica mais integrada e 
sustentável, traz contribuições relevantes para o cenário atual. 

Este artigo propõe uma avaliação holística das bacias hidrográficas por meio de 
indicadores que medem como a gestão de recursos hídricos está progredindo na 
perspectiva da sustentabilidade em uma região estratégica do Brasil, localizada entre o 
semiárido nordestino e a região amazônica. 

Como antecedentes, especificamente em relação aos recursos hídricos no Maranhão, 
local em que se realiza este estudo, Dias (2018) aponta que existe uma lacuna notável na 
literatura sobre gestão de recursos hídricos, que apresenta um quadro desfavorável à 
implementação de instrumentos de gestão. Não existem, até o momento, estudos que 
abordem a questão da sustentabilidade da água no estado do Maranhão. 

Assim, este estudo também pretende ajudar a preencher uma lacuna específica no 
Nordeste do Brasil, onde há pouca literatura relacionada à gestão integrada de recursos 
hídricos visando à sustentabilidade das bacias hidrográficas. 

Neste quadro, considerando esses argumentos e a relevância da questão no contexto da 
gestão e sustentabilidade da água, este artigo tem como objetivo diagnosticar, por meio de 
indicadores, a sustentabilidade hídrica das bacias hidrográficas do Estado do Maranhão, 
Nordeste do Brasil, e subsidiar o processo de tomada de decisão na gestão integrada dos 
recursos hídricos. 
 

Material e métodos 

Caracterização da área de estudo  

O estudo foi realizado no Estado do Maranhão, que está situado na região Nordeste do 
Brasil, entre as coordenadas de 02°46” a 10°10” de latitude sul e 43°0” a 48°39” de 
longitude oeste. Abrangendo uma área de 331.935,50 km², a população do Maranhão é de, 
aproximadamente, 7 milhões de habitantes, sendo o quarto Estado mais populoso do 
Nordeste brasileiro (IBGE, 2017).  

A sua localização geográfica insere-se em uma área de transição entre as regiões 
amazônica (úmida) e nordeste (semiárida) favorecendo grandes contrastes pluviométricos 
anuais. A porção maranhense da Amazônia Legal abrange uma área equivalente a 80% da 
superfície territorial do Estado, aproximadamente 264 mil km². A região de transição entre 
os biomas Amazônia e Cerrado é caracterizada pela alta diversidade de ecossistemas e 
biodiversidade (Silva et al., 2016).  

O Estado do Maranhão está dividido em doze regiões hidrográficas, das quais, seis 
foram selecionadas para a presente pesquisa, a saber: Parnaíba, Tocantins, Gurupi, Munin, 
Mearim e Itapecuru (Fig. 1).   
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Figura 1. Localização geográfica das bacias hidrográficas pesquisadas 

 

O Quadro 1 mostra algumas características demográficas das bacias hidrográficas 
pesquisadas. 

 
Quadro 1. Características demográficas das bacias hidrográficas pesquisadas 

Bacia Área (km²) População 
% sobre a 

área 
estadual 

Densidade 
demográfica na 
bacia (hab/km²) 

Nº de 
municípios 

na bacia 
Rio Tocantins 30.665,15 498.105 9,24% 16,24 23 
Rio Parnaíba 66.449,09 717.723 20,02% 10,80 39 
Rio Gurupi 15.953,91 178.302 4,81% 11,18 12 
Rio Mearim 99.058,69 1.681.307 29,84% 16,97 83 
Rio Munin 15.918,04 320.001 4,79% 20,10 27 

Rio Itapecuru 53.216,84 1.019.398 16,03% 19,16 57 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico (2010); NUGEO/UEMA (2011) 

 

Seleção de indicadores e definição de índices  

O processo de escolha teve por base, inicialmente, uma extensa pesquisa bibliográfica 
sobre índices e indicadores aplicados aos recursos hídricos, visando atender a necessidade 
de avaliar as condições de sustentabilidade hídrica das bacias hidrográficas maranhenses.  

Com base no tipo de informação requerida para compor cada índice e indicador e as 
informações disponíveis nas bacias hidrográficas em estudo, decidiu-se pela utilização da 
metodologia elaborada por Vieira (1999) e modificada por Campos et al., (2014). Assim, 
com base nesses autores, optou-se pela aplicação de três indicadores, a saber: 
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(a) Indicador de Potencialidade, Disponibilidade e Demanda (IPDD), para agregar 
informações referentes à potencialidade e à disponibilidade hídrica da bacia hidrográfica, 
bem como à capacidade de atendimento das demandas; (b) Indicador de Desempenho do 
Sistema de Gestão dos Recursos Hídricos (IGRH), para refletir a situação de implantação 
de entes e instrumentos da política de recursos hídricos; e (c) Indicador de Eficiência de 
Uso da Água (IEUA), para informar as condições de saneamento ambiental na bacia 
hidrográfica e o nível de eficiência das concessionárias de abastecimento público na 
distribuição da água captada. Tais indicadores de sustentabilidade foram aplicados no nível 
da bacia hidrográfica, que é a unidade de gestão dos recursos hídricos. Chaves e Alipaz 
(2007) enfatizam que essa consideração é importante, uma vez que a avaliação da 
sustentabilidade dos recursos hídricos não pode ser limitada por fronteiras jurisdicionais. 

O processo de escolha de indicadores também considerou se eles atendem os quatro 
critérios de sustentabilidade: social, econômico, ambiental e institucional, conforme 
preconizado por Pires et al., (2017). Nessa avaliação, verificou-se que os três indicadores, 
IPDD, IGRH e IEUA cumprem a maioria dos critérios de sustentabilidade. Dessa forma, os 
indicadores escolhidos podem ser utilizados para diagnosticar de forma confiável o uso 
sustentável e a gestão da água nas bacias hidrográficas selecionadas. Significa ainda que 
eles são interessantes ferramentas que nos permitem ver alguns dos múltiplos aspectos da 
gestão e do uso da água de ângulos específicos. 

Na definição dos índices componentes de cada indicador foram considerados os 
critérios: (a) relevância (capacidade de traduzir o fenômeno); (b) aderência local 
(capacidade de captar o fenômeno produzido ou passível de transformação no plano local); 
(c) disponibilidade (cobertura e atualidade dos dados); e (d) capacidade de permitir 
comparações temporais (Campos et al., 2014), conforme apresentado na Quadro 2. 

 
Quadro 2. Indicadores e respectivos índices selecionados para esta pesquisa 

Indicador Índice Descrição 
IPDD 

Indicador de 
Potencialidade, 

Disponibilidade e 
Demanda 

Ativação das Potencialidades (IAP) Relação entre a disponibilidade e a 
potencialidade 

Utilização das Potencialidades (IUP) Relação entre a demanda e a potencialidade 
Utilização das Disponibilidades (IUD) Relação entre a demanda e a disponibilidade 

IGRH 
Indicador de Desempenho 
do Sistema de Gestão de 

Recursos Hídricos 

Comitês de Bacia Hidrográfica (ICBH) Existência e nível de atuação de comitê 
Outorga (IO) Nível de implantação da outorga 
Cobrança (IC) Nível de implantação da cobrança 

IEUA 
Indicador de Eficiência do 

Uso da Água 

Domicílios Atendidos por Poços (IDAP) Percentual de domicílios atendidos por poços 
em relação ao número total de domicílios 

Domicílios Atendidos por Sistema de 
Abastecimento de Água (IDASA) 

Percentual de domicílios atendidos por 
sistema de abastecimento de água em relação 
ao número total de domicílios 

Ligações de Esgoto (ILE) Percentual de domicílios atendidos por rede 
de esgotos ou fossa séptica em relação ao 
número total de domicílios 

Tratamento de Esgoto (ITE) Percentual de domicílios atendidos por 
tratamento de esgotos em relação ao número 
total de domicílios 

Tratamento de Resíduos Sólidos (ITRS) Percentual de domicílios com lixo coletado 
em relação ao número total de domicílios 

Perdas de Água na Rede (IPAR) Média percentual das perdas físicas 
(vazamentos) e faturadas (ligações 
clandestinas) 

Modificado de Campos et al. (2014) 
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Obtenção dos dados e cálculo dos índices 

As informações utilizadas neste estudo foram obtidas por meio de pesquisa 
bibliográfica. Para a determinação do IPDD, os valores das disponibilidades, 
potencialidades e demandas hídricas superficiais foram obtidos do relatório mais recente 
elaborado pelo Núcleo Geoambiental da Universidade Estadual do Maranhão (NUGEO, 
2010), denominado “Estimativa das demandas e da disponibilidade hídrica das bacias 
hidrográficas do Estado do Maranhão”. O estabelecimento das demandas, por bacia 
hidrográfica, considerou o abastecimento humano (urbano e rural), indústria, irrigação e 
pecuária (Quadro 3). 

 
Quadro 3. Potencialidades, disponibilidades, e demandas hídricas superficiais, por bacia 

hidrográfica, no Estado do Maranhão 

 

Bacia 
Potencialidades  

(h3/ano) 
Disponibilidades 

(h3/ano) Demandas (h3/ano) 

Rio Paranaíba 3828,41 1475,17 288,38 

Rio Munin 4098,95 269,8 66,44 

Rio Itapecuru 6599,97 1112,55 306,64 

Rio Tocantins 11692,44 2412,15 432,4 

Rio Mearim 13971,85 665,21 290,47 

Rio Gurupi 5970,17 1263,94 27,62 
Fonte: NUGEO, (2010). 

 

As informações sobre disponibilidades, potencialidades e demandas hídricas 
subterrâneas foram baseadas nos dados de Brasil (2009) e Santos (2010). No cálculo das 
demandas hídricas foram considerados o abastecimento humano (urbano e rural), indústria, 
irrigação, pecuária, agroindústria e demanda ecológica (Quadro 4). 

 
Quadro 4. Potencialidades, disponibilidades, e demandas hídricas subterrâneas, por bacia 

hidrográfica, no Estado do Maranhão  
 

Bacia 
Potencialidades  

(h3/ano) 
Disponibilidades 

(h3/ano) 
Demandas  

(h3/ano) 

Rio Paranaíba 9030 1107,92 2076,08 

Rio Munin 3120 183,85 220,87 

Rio Itapecuru 1550 219,54 267,68 

Rio Tocantins 500 81,11 150,08 

Rio Mearim 3490 639,16 656,18 

Rio Gurupi 2510 90,85 299,72 
Fontes: Brasil (2009); Santos (2010). 

 
Os dados necessários aos cálculos dos índices que compõem o IEUA foram obtidos nas 

plataformas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) e do Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), referentes ao ano de 2010. 

Os dados sobre o total de domicílios atendidos por: poços, sistema de abastecimento de 
água, rede de esgoto ou fossa séptica, tratamento de esgotos, coleta de lixo, bem como  
informações sobre as perdas de água na rede de abastecimento foram obtidos para cada 
município (Anexo). O índice final, por bacia hidrográfica, foi obtido a partir da média 
entre os municípios que compõem a bacia.  
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O SNIS, atualmente, dispõe dos dados mais completos sobre o setor de saneamento no 
Brasil, constituindo-se na maior e mais importante ferramenta de informações sobre os 
serviços de água, coleta e tratamento de esgoto, desde 1995, além de manejo de resíduos 
sólidos urbanos desde o ano de 2002 (SNIS, 2015). Dessa forma, as informações deste 
estudo são bastante relevantes, mediante a confiabilidade dos dados. 

As informações sobre Outorga, Cobrança e Comitês de Bacia Hidrográfica, necessárias 
para compor o IGRH, foram obtidas junto à Superintendência de Recursos Hídricos da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão (SEMA), órgão 
gestor de recursos hídricos do Maranhão.  

 
Escalas parciais 

Conforme o Quadro 2, os índices componentes do IPDD são: IAP, IUP e IUD. Sobre 
estes, tem-se que: regiões com IUD > 1 apresentam situações de exaustão da 
disponibilidade (Fernandes, 2002). 

Vieira (1999), afirma que por limitações físicas naturais, o valor máximo de IUP seria 
igual a 0,8. Desta forma, valores de IUP > 0,7 indicariam uma situação crítica de utilização 
dos recursos hídricos em uma bacia. 

O índice IAP, por outro lado, representaria o grau de eficiência da disponibilização dos 
recursos hídricos de uma bacia, sendo tanto maior quanto mais próximo de 1 (Fernandes, 
2002). 

Assim, a escala parcial para todos os índices relaciona os valores calculados a graus de 
desempenho (Muito Alto, Alto, Médio, Baixo e Muito Baixo). Por exemplo, valor de IUD 
maior que 1, IUP maior que 0,7 e IAP mais próximo de 0 estriam relacionados a graus de 
desempenho “Muito Baixo”; IUD e IUP iguais a zero e IAP mais próximo de 1, graus de 
desempenho “Muito Alto”.   

Esses índices foram calculados por bacia hidrográfica, considerando as águas 
superficiais e subterrâneas, permitindo verificar as relações das demandas com 
disponibilidades e potencialidades. Vieira e Gondim Filho (2006) recomendam fortemente 
que esses indicadores sejam desdobrados espacialmente em termos de potencialidade 
superficial e subterrânea. 

Os índices que compõem o IGRH (ICBH, IO, IC) são subjetivos e determinados a partir 
da análise da sua aplicação à bacia hidrográfica em estudo. As escalas parciais para estes 
índices são qualitativas (Quadro 5). 

Para os índices que compõem o IEUA (IDAP, IDASA, ILE, ITE, ITRS, IPAR) as 
escalas parciais (também de acordo com graus de Muito Alto a Muito Baixo) são 
relacionadas a percentuais que variam de 0 a 100%. Por exemplo, um índice com valor 
igual a 60% é classificado como “Médio”, enquanto outro com valor igual a 25% é 
considerado “Baixo”. Esses índices foram calculados para todos os municípios que 
compõem as bacias hidrográficas. 
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Quadro 5. Escalas parciais para os índices do IGRH  

Grau Descrição 
Índice de Comitê de Bacia Hidrográfica (ICBH) 

Muito Alto Comitê com boa articulação e alto índice de solução de problemas na bacia 
Alto Comitê atuando há alguns anos e médio índice de solução de problemas na bacia 

Médio Comitê instalado recentemente e baixo índice de solução de problemas na bacia 
Baixo Comitê proposto em lei, em processo de instalação 

Muito Baixo Nenhuma ação no sentido de criação de comitê na bacia 
Índice de Outorga (IO) 

Muito Alto Outorga implantada, boa fiscalização e alta redução do consumo de água 
Alto Outorga implantada, médio índice de fiscalização e de redução do consumo de água 

Médio Outorga implantada, baixo índice de fiscalização e de redução do consumo de água 
Baixo Outorga proposta em lei, em processo de implantação 

Muito Baixo Nenhuma ação no sentido de implantação da outorga na bacia 
Índice de Cobrança (IC) 

Muito Alto Cobrança implantada, boa arrecadação e alto grau de desenvolvimento da bacia 
Alto Cobrança implantada há alguns anos, significativa arrecadação e bom grau de 

desenvolvimento da bacia 
Médio Cobrança implantada recentemente, déficit de arrecadação 
Baixo Cobrança proposta em lei, em processo de implantação 

Muito Baixo Nenhuma ação no sentido de implantação da cobrança na bacia 
Fonte: Campos et al., (2014) 

 

Escalas globais  

Ao se agrupar os índices, constroem-se escalas globais, com graus de sustentabilidade 
hídrica para todos os indicadores, de maneira a permitir a maior compreensão do 
significado do valor obtido para cada indicador. Os graus das escalas são qualitativos, 
variando de acordo com os valores obtidos no agrupamento dos índices. Este agrupamento 
pode ocorrer pela consideração da média dos índices (IPDD) e (IEUA), ou pela união dos 
instrumentos de gestão (IGRH) (Quadro 6). 

Após a obtenção dos indicadores e do respectivo grau de sustentabilidade hídrica para 
cada bacia pesquisada, foi realizada a distribuição espacial dos indicadores IPDD, IGRH e 
IEUA. Para o desenvolvimento dos mapas foi utilizado o software ArcGIS 10.3 (ESRI), 
uma ferramenta de SIG (Sistema de Informação Geográfica) que permite a manipulação de 
base de dados geoespaciais, matriciais e vetoriais. 

 
Quadro 6. Escala global para os indicadores utilizados nesta pesquisa  

Grau 
IPPD e IEUA IGRH 

Média (%) União dos índices (U) 

Muito Alto 80 ≤ M 
Comitê, outorga e cobrança em pleno funcionamento 
na bacia, gerando alta redução da demanda 

Alto 60 ≤ M < 80 
Comitê, outorga e cobrança atuando há alguns anos, 
gerando pouca redução da demanda 

Médio 40 ≤ M < 60 
Comitê, outorga e cobrança (um, ou mais, dos três) 
implantados recentemente, porém com problemas no 
funcionamento 

Baixo 20 ≤ M < 40 
Comitê, outorga e cobrança (um, ou mais, dos três) 
propostos em lei, em processo de instalação 

Muito Baixo M < 20 
Nenhuma ação no sentido de aplicação de (um, ou 
mais, dos três) comitê, outorga e cobrança na bacia 

Adaptado de Campos et al., (2014) 
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Resultados  

Indicador de Desempenho do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos - IGRH  

A avaliação do indicador de desempenho do sistema de gestão de recursos hídricos pode 
ser verificada na Tabela 1.  

 
Tabela 1. Classificação dos índices que compõem o IGRH  

Bacia Índice de Comitê de Bacia 
Hidrográfica (ICBH) 

Índice de 
Outorga (IO) 

Índice de 
Cobrança (IC) 

Rio Paranaíba Muito Baixo Médio Muito Baixo 

Rio Munin Médio Médio Muito Baixo 

Rio Itapecuru Muito Baixo Médio Muito Baixo 

Rio Tocantins Muito Baixo Médio Muito Baixo 

Rio Mearim Médio Médio Muito Baixo 

Rio Gurupi Muito Baixo Médio Muito Baixo 

 

Indicador de Eficiência do Uso da Água - IEUA   

Na Tabelae 2 verifica-se a classificação dos índices que compõem o IEUA. 
 

Table 2. Classificação dos índices que compõem o IEUA  

Bacia 
Indices 

IDAP IDASA ILE ITE ITRS IPAR 

Rio Mearim 11.67 13.08 47.64 16.73 15.22 50.30 

 
MB MB M MB MB M 

Rio Itapecuru 9.53 14.06 14.67 7.77 6.90 55.72 

 
MB MB MB MB MB M 

Rio Parnaíba 14.48 73.92 17.01 9.72 8.53 48.69 

 
MB A MB MB MB M  

Rio Tocantins 11.85 18.45 20.76 10.22 14.64 30.15 

 
MB MB B MB MB B 

Rio Munim 15.40 9.82 13.50 5.25 4.19 67.59 

 
MB MB MB MB MB A 

Rio Gurupi 17.94 16.95 28.31 11.50 12.91 26.14 
 MB MB B MB MB B 

Índices: IDAP, Índice de Domicílios Atendidos por Poços; IDASA, Índice de Domicílios Atendidos por 
Sistema de Abastecimento de Água; ILE, Índice de Ligações de Esgoto; ITE, Índice de Tratamento de 
Esgoto; ITRS, Índice de Tratamento de Resíduos Sólidos; IPAR, Índice de Perdas de Água na Rede. 
Classificação: (MA), Muito Alto; (A), Alto; (M), Médio; (B), Baixo; (MB), Muito Baixo 
 

Indicador de Potencialidade, Disponibilidade e Demanda - IPDD  

A aplicação dos índices de sustentabilidade para este indicador evidenciou o baixo 
aproveitamento dos recursos hídricos existentes, em todas as bacias pesquisadas (Tabela 

3).  
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Tabela 3. Classificação dos índices que compõem o IPDD  

Bacia 
Superficial Subterrânea 

IAP IUP IUD IAP IUP IUD 
 

Rio Parnaíba  
0.39 0.08 0.20 0.12 0.23 1.87 

B MA A MB A MB 

Rio Munim  
0.07 0.02 0.25 0.06 0.07 1.20 

MB MA A MB MA MB 

Rio Itapecuru  
0.17 0.05 0.28 0.14 0.17 1.22 

MB MA A MB MA MB 

Rio Tocantins  
0.21 0.04 0.18 0.16 0.30 1.85 

B MA MA MB A MB 

Rio Mearim  
0.05 0.02 0.44 0.18 0.19 1.03 

MB MA M  MB MA MB 

Rio Gurupi  
0.21 0.00 0.02 0.04 0.12 3.30 

B MA MA MB MA MB 
Índices: IAP, Índice de Ativação das Potencialidades; IUP, Índice de Utilização das Potencialidades; 
IUD, Índice de Utilização das Disponibilidades. Classificação: (MA), Muito Alto; (A), Alto; (M), Médio; 
(B), Baixo; (MB), Muito Baixo 
 

Sustentabilidade da Água  

A avaliação dos indicadores de sustentabilidade utilizados nesta pesquisa encontra-se 
descrita na Tabela 4.  

 
Tabela 4. Classificação dos indicadores de sustentabilidade hídrica  

Bacia IGRH IEUA 
IPDD 

sup sub 
Rio Mearim M B A B 

Rio Itapecuru M B MA M  
Rio Parnaíba M B MA M 
Rio Tocantins M MB MA B 
Rio Munim M B MA M 
Rio Gurupi M B MA MB  

Indicadores: IGRH, Indicador de Desempenho do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos; IEUA, 
Indicador de Eficiência do Uso da Água; IPDD, Indicador de Potencialidade, Disponibilidade e Demanda; 
sup, superficial; sub, subterrânea. Classificação: (MA), Muito Alto; (A), Alto; (M), Médio; (B), Baixo; 
(MB), Muito Baixo 
 
Todas as bacias do Estado apresentaram IGRH com grau de sustentabilidade “Médio” 

(Fig. 2).  
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Figura 2. Distributição espacial do IGRH 

 
O IEUA mostrou um nível de sustentabilidade que vai de "muito baixo" a "baixo" nas 

bacias do estado (Fig. 3). 
 

 
Figura 3. Distribuição espacial do IEUA 

 

Na escala global, para águas superficiais, o IPDD apresentou grau de sustentabilidade 
variando de “Muito Alto” a “Alto” (Fig. 4), retratando disponibilidades excedentes em 
relação às demandas, e com indicativo de que os recursos hídricos não estão totalmente 
disponibilizados nas bacias do Estado.  
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Figura 4. Distribuição espacial do IPDD, para água superficial  

 
A escala global do IPDD para águas subterrâneas apresentou graus de sustentabilidade 

variando de “muito baixo” a “baixo” e “médio” (Fig. 5), em função, especialmente, das 
demandas, que são superiores às disponibilidades hídricas, não estando, entretanto, o 
potencial das bacias completamente ativado. Apesar de tais resultados, não se deve 
esquecer da indissociabilidade das águas superficiais e subterrâneas, e da importância das 
águas subterrâneas na manutenção da vazão dos rios maranhenses que possuem 
características perenes.     

  

 
Figura 5. Distribuição espacial do IPDD, para água subterrânea  

Discussão  

O índice de outorga apresentou grau “médio” em todas as bacias do Estado, pois, este 
instrumento encontra-se implantado, porém, com baixo nível de fiscalização e de redução 
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do consumo de água. O índice de cobrança apresentou grau “muito baixo”, em todas as 
bacias do Estado, porque a cobrança pelo uso da água está apenas prevista na política 
estadual de recursos hídricos (Lei nº 8149/2004). Tal instrumento, para ser efetivamente 
implantado, necessitaria de regulamentação legal, entretanto, ainda não há, no Estado, 
nenhuma ação nesse sentido, em nenhuma das bacias  estudadas. Já o índice de comitê de 
bacia hidrográfica apresentou grau “muito baixo” para as bacias do rio Parnaíba, Tocantins, 
Itapecuru e Gurupi, pois nenhuma destas possui comitê criado; e grau “médio” para as 
bacias do rio Mearim e Munin, por serem as únicas que possuem comitê instalado 
recentemente, porém, ambas apresentam baixo índice de resolução de problemas.  

Apesar do grau médio de sustentabilidade obtido no IGRH, é nítida a incipiente 
institucionalização dos instrumentos de gestão (outorga com problemas na implantação, 
seguindo em processo simplesmente burocrático, fiscalização deficiente, cobrança pelo uso 
da água inexistente).  

Apenas dois comitês foram criados até o momento no Estado, os quais possuem pouca 
ou nenhuma sustentabilidade econômica e política, indicando a existência de problemas e 
fragilidades no seu desempenho efetivo e acarretando baixa atuação desses organismos. Os 
comitês de bacia hidrográfica, integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, ocupam um papel relevante na gestão das águas. A atuação efetiva 
desses organismos implica em democratizar a gestão dos recursos hídricos e compartilhar o 
poder de decidir. Isto requer do poder público determinação para dividir poder e dos 
usuários e da sociedade civil, a disposição para compartilhar responsabilidades. 

Os índices IDAP e IDASA, que compõem o indicador de eficiência do uso da água, 
apresentaram grau “muito baixo”, indicando pouca cobertura de serviço de abastecimento 
de água (inclusive por poços). De acordo com diagnóstico realizado pelo Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento - SNIS, cerca de 83% dos brasileiros são atendidos por 
sistema de abastecimento de água (Brasil, 2016). Embora aparentemente seja um 
percentual favorável, 17% não tem acesso a este serviço básico, o que representa mais de 
35 milhões de brasileiros, sendo essa parcela da população concentrada, principalmente, 
nas regiões Norte e Nordeste do país (Araújo et al., 2016).  

Quase todas as bacias apresentaram os índices ILE e ITE “muito baixo”, com exceção 
das bacias do rio Tocantins e Gurupi, cujo grau atingido para ILE foi “baixo”. Tais dados 
revelam um serviço de coleta e tratamento de esgoto precário. No cálculo do ITE, por 
exemplo, verificou-se que em alguns municípios não havia dados disponíveis sobre 
tratamento de esgotos ou, quando esse tipo de tratamento não ocorria no município, o 
percentual era igual a zero. Destaca-se que o Plano Nacional de Saneamento Básico 
(PLANSAB) considera como atendimento adequado de esgoto sanitário não somente a 
presença de rede de coleta e tratamento de esgoto, mas também o uso de fossa séptica. Este 
fato pode ter contribuído para a elevação do grau do indicador ILE, uma vez que este 
também considera em seu cálculo os domicílios atendidos por fossa séptica, principal tipo 
de tratamento adotado nos municípios do Estado.  

É importante salientar que é mínimo o percentual de municípios no Maranhão que 
realiza o tratamento de esgotos de forma adequada, com remoção efetiva de carga 
orgânica. A maioria implementa, nas regiões urbanas, apenas o afastamento do esgoto, com 
lançamento in natura nos corpos hídricos superficiais, ou implanta somente o tratamento 
preliminar, fatos que podem ter contribuído para o baixo grau obtido no indicador (ITE). 
Segundo ANA (2017) os níveis mais baixos de remoção de carga orgânica de esgotos 
produzidos são encontrados especialmente nas regiões Norte e Nordeste do país. Dos 5.570 
municípios, 70% removem no máximo 30% da carga orgânica gerada. 
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O indicador ITRS também atingiu grau “muito baixo” em todas as bacias pesquisadas, 
indicando deficiência nos serviços de coleta de resíduos sólidos. Destaca-se que a 
realização de coleta de lixo por si só não é garantia de que estes resíduos receberão o 
tratamento adequado, pois, apesar da meta de encerrar os lixões em todos os estados 
brasileiros até 2014, previsto pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei Federal nº 
12.305/2010, o Maranhão representa, hoje, o segundo Estado do Brasil com maior número 
de lixões, um total de 250 em operação, responsáveis por receber quase três mil toneladas 
de resíduos diariamente (ABRELPE, 2017). 

O descarte inadequado dos resíduos sólidos tem se tornado um problema mundial, 
podendo ocasionar prejuízos ao meio ambiente, sendo um dos principais, a poluição da 
água. Este tipo de poluição pode alterar as características do ambiente aquático, através da 
percolação do chorume, associado às águas pluviais e nascentes existentes nos locais de 
descarga dos resíduos (Pires et al., 2016). 

Quanto ao índice IPAR, que mede o percentual de perdas físicas e faturadas, o grau 
alcançado nas bacias do rio Mearim, Itapecuru e Parnaíba foi “médio”; nas bacias do rio 
Tocantins e Gurupi “baixo”; e grau “alto” foi atingido na bacia do Munin, superior a 60%. 
Expressivos índices de perdas em sistemas de distribuição de água já foram relatados em 
Estados do nordeste brasileiro, inclusive no Maranhão, chegando a 60% e 70% (Maranhão, 
2014; Araújo et al., 2016). 

Com exceção das bacias em que os índices foram considerados baixos, as demais se 
encontram acima da média nacional, que é de 37,57% (Brasil, 2016). Observa-se ainda que 
todas as bacias avaliadas estão acima do nível de perdas de água considerado aceitável 
(10%), conforme recomendado por Cambrainha e Fontana (2015.  

Um levantamento divulgado pela IBNET (International Benchmarking Network for 
Water and Sanitation Utilities) mostrou que, quanto à perda de água, o Brasil ocupa a 
vigésima posição em um ranking com 43 países (Instituto Trata Brasil, 2015). Ainda de 
acordo com o instituto, foram desperdiçados no país, em 2013, cerca de 6,5 bilhões de 
metros cúbicos de água tratada, equivalendo a uma perda financeira de 8,015 bilhões de 
reais. 

O nível elevado de perdas de recursos hídricos verificado nesta pesquisa indica a 
fragilidade e precariedade do sistema de saneamento e das empresas que operam serviços 
de abastecimento de água nas regiões estudadas. Implica ainda em inúmeros problemas, 
não somente econômicos e sociais, mas, sobretudo ambientais, posto que, com o 
desperdício aumenta-se sobremaneira a necessidade de exploração de mananciais 
superficiais e subterrâneos (Morais et al., 2010). 

O baixo grau de sustentabilidade do IEUA revelou condições de saneamento alarmantes, 
como pouca cobertura de serviço de abastecimento público de água, serviço de coleta e 
tratamento de esgoto precário ou inexistente, coleta de resíduos sólidos incipiente e 
consideráveis perdas de água na rede de distribuição, o que reflete a realidade atual do 
Estado, apesar dos dados e informações serem referentes a 2010. 

Quanto ao IPDD, o índice de utilização da disponibilidade (IUD) superficial variou de 
0,02 a 0,28 e 0,44, resultando em graus “Muito Alto”, “Alto” e “Médio”, respectivamente. 
Grau “Médio” de sustentabilidade foi verificado na bacia do rio Mearim, sendo a maior 
demanda considerada para irrigação. O grau “Alto” foi observado na bacia do rio 
Itapecuru, na qual a maior demanda é utilizada principalmente para o abastecimento 
urbano. Já o grau “Muito Alto” foi obtido na bacia do rio Gurupi, que apresenta demandas 
discretas para usos múltiplos, como abastecimento urbano e rural, indústria, irrigação e 
pecuária. A avaliação deste indicador revelou disponibilidades excedentes em relação às 
demandas, significando inexistência de demanda insatisfeita. 
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O índice de utilização da disponibilidade subterrânea evidencia demandas superiores à 
disponibilidade, o que resulta em um grau “Muito Baixo” de sustentabilidade para esse 
índice, em todas as bacias analisadas. Verifica-se, portanto, um quadro de exaustão da 
disponibilidade, com demandas reprimidas em todas as bacias, o que implicaria na 
necessidade de aumento da oferta, com perfuração de mais poços ou, ainda, adoção de 
outras medidas como racionalização da demanda. Atualmente, a situação está ainda mais 
crítica, pois a demanda tem crescido, especialmente para abastecimento urbano, uso 
industrial e irrigação. 

Especificamente com relação às águas subterrâneas, Costa (1994) já observava que sua 
disponibilidade era, em geral, inferior à demanda total, na maioria das regiões do nordeste 
brasileiro. Vieira e Gondim Filho (2006) ao utilizarem indicadores de potencialidade, 
disponibilidade e demanda em bacias hidrográficas do nordeste brasileiro, classificaram as 
águas subterrâneas das bacias do rio Itapecuru, Mearim e Tocantins como de baixa 
sustentabilidade, em função das altas demandas existentes nessas regiões. Artigos recentes 
mostram que os recursos hídricos subterrâneos estão sob pressão crescente em regiões em 
desenvolvimento e em outros lugares mais cruciais para o desenvolvimento econômico 
(Mukherjee et al., 2015; Watto e Mugera, 2015). 

Os graus de IUP, “Muito Alto” para águas superficiais, “Muito Alto” e “Alto” para 
águas subterrâneas, indicaram uma situação confortável com relação à utilização da 
potencialidade dos recursos hídricos em todas as bacias. 

O índice IAP, por outro lado, revelou que os recursos hídricos não estão eficientemente 
disponibilizados em todas as bacias, especialmente no que diz respeito à água subterrânea, 
na qual o grau obtido em todas as bacias foi “Muito Baixo”. Quanto à água superficial, os 
graus de IAP variaram de “Muito Baixo” a “Baixo”, não estando o potencial das bacias 
completamente ativado. 

Informações relevantes foram verificadas nesta pesquisa, com a avaliação do IPDD 
relativo ao ano de 2010. Por outro lado, há necessidade de se calcular tal índice com dados 
mais atualizados, que possibilite o estabelecimento de comparações, e a fim de se obter um 
quadro mais atual sobre o balanço de demandas, disponibilidades e potencialidades das 
bacias hidrográficas maranhenses. 

Atualmente, em se tratando de águas superficiais, já é possível identificar conflitos pelo 
uso da água em algumas regiões do Maranhão, especialmente em épocas de escassez 
hídrica. Na bacia do rio Parnaíba, por exemplo, os conflitos existentes na região sul do 
Estado estão relacionados ao uso da água para irrigação. Na bacia do rio Mearim, além de 
demandas para irrigação, é crescente o uso da água para piscicultura em regime intensivo e 
semi-intensivo, associado a captações clandestinas e lançamento de efluentes sem 
autorização do órgão gestor de recursos hídricos. Nesta bacia também há problemas com 
cheias e inundações, com destaque para os rios Pindaré e Grajaú, dois importantes 
afluentes do rio Mearim. Na bacia do rio Itapecuru destaca-se a demanda para 
abastecimento urbano, uma vez que o sistema Italuís, que abastece grande parte da região 
metropolitana de São Luís, capital do Estado, terá, até o fim de 2018, sua vazão de 
captação duplicada. Atrelado a isso, o desmatamento, assoreamento e extração irregular de 
areia são alguns dos principais problemas ambientais verificados no curso do rio principal. 
A bacia do rio Tocantins passa, nos últimos anos, por secas e reduções significativas no 
nível do rio principal e seus afluentes, comprometendo a sustentabilidade da bacia, o uso 
múltiplo das águas e também a produção de energia, pois a bacia abriga a usina hidrelétrica 
de Estreito, com capacidade nominal instalada de 1.087 MW.  

No que diz respeito às águas subterrâneas, sobretudo na região metropolitana de São 
Luís, há relatos de poços com graus elevados de salinização. Em 2013 havia um total de 
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462 registros de poços profundos, distribuídos por vários municípios do Estado (Cunha et 
al., 2013). Atualmente, são mais de 12.000 poços perfurados (CPRM, 2018), o que pode 
indicar um quadro de superexploração dos aquíferos maranhenses. 
 

Conclusão 

Este estudo apresenta a aplicação de uma metodologia, com uso de indicadores de 
sustentabilidade de bacias hidrográficas, trazendo uma contribuição à literatura 
relacionada, em especial à gestão dos recursos hídricos, no diagnóstico de sua 
sustentabilidade, subsídio ao planejamento e à tomada de decisão. Utilizaram-se 
indicadores de sustentabilidade no âmbito das bacias hidrográficas, analisando-se as águas 
superficiais e subterrâneas, quando possível, por entender-se que os recursos hídricos 
fazem parte de um todo, integrado, de suma importância na constituição da vida e no 
equilíbrio do ecossistema.  

A aplicação da metodologia às bacias do Estado do Maranhão, situado no nordeste 
brasileiro, determinou sustentabilidade com um desempenho geral intermediário nas bacias 
hidrográficas avaliadas nesta pesquisa. Essas bacias requerem medidas prioritárias na 
dimensão hidrológica, especialmente quanto às águas subterrâneas; atenção ao saneamento 
básico, inclusive no que diz respeito ao abastecimento público; redução das demandas e do 
desperdício da água; além de coleta e tratamento de esgotos adequado. Os resultados 
também evidenciaram a necessidade de fortalecimento do sistema estadual de gestão das 
águas, com o direcionamento de ações à implementação e consolidação dos instrumentos 
da política de recursos hídricos, fomento e apoio aos comitês de bacia.  

A espacialização dos indicadores possibilitou a visualização, de forma mais clara, da 
sustentabilidade hídrica das bacias maranhenses, de modo que os conceitos referentes ao 
desempenho da estrutura de gestão hídrica, à eficiência com que se dá o uso da água 
disponível, bem como às potencialidades, disponibilidades e demandas hídricas puderam 
ser contemplados de forma inequívoca.  

A aplicação desta metodologia pode servir como um modelo para a avaliação de outras 
bacias hidrográficas, especialmente aquelas em que existam condições semelhantes às aqui 
avaliadas. Pode-se dizer que esta ferramenta, desde que seja aplicada regularmente, pode 
fornecer uma descrição adequada da evolução das condições da bacia, em termos de 
sustentabilidade, auxiliando diferentes partes interessadas e gestores de água no 
planejamento, tomada de decisão e implementação de estratégias locais para o 
desenvolvimento sustentável. Autores como Corrêa e Teixeira (2006) recomendam que os 
indicadores de sustentabilidade sejam aplicados anualmente para verificação da evolução 
de cada um deles, bem como para avaliação da efetividade das ações propostas a partir das 
análises do período anterior. 

Carvalho et al. (2011) evidenciaram como ponto frágil a utilização da média como 
medida para construir o índice de sustentabilidade hidroambiental, o que pode representar 
uma fragilidade deste estudo. Outra dificuldade encontrada na realização desta pesquisa foi 
a escassa disponibilidade de dados, na maioria das bacias hidrográficas do Estado, fato que 
impediu a inclusão de outras bacias nesta análise e limitou a avaliação de mais indicadores. 

Entretanto, pode-se concluir que esses resultados se mostraram satisfatórios, com 
bastante aplicabilidade em regiões com dados escassos. Houve a consideração de variáveis 
que preenchem os principais componentes da sustentabilidade, com características sociais, 
econômicas, hidroambientais e institucionais, apesar de sua incomensurabilidade e da 
complexidade de agrupar informações de indicadores com natureza tão diversa, 
especialmente em locais onde a disponibilidade de dados é limitada. Além disso, as 
características dos indicadores aqui utilizados permitiu a análise conjunta e individual de 
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cada dimensão. Isso possibilita um olhar diferenciado para as questões mais críticas de 
cada bacia, de modo a agir de forma corretiva e/ou preventiva, resolvendo os principais 
pontos negativos.  

Os estrangulamentos e as limitações identificadas neste estudo representam uma janela 
de oportunidade para melhorar a situação atual nas bacias, entretanto, exige uma 
coordenação mais eficiente entre as diferentes instituições envolvidas na gestão de recursos 
hídricos. 

Nesta aplicação específica, em bacias hidrográficas do nordeste brasileiro, pode-se dizer 
que os resultados são especialmente relevantes, uma vez que há, nesta região do país, uma 
considerável lacuna na literatura sobre a gestão integrada dos recursos hídricos e 
principalmente no Estado do Maranhão, que possam apoiar ações de gestão mais 
sustentáveis. 

Quanto a estudos futuros, recomenda-se a realização de pesquisas sobre as 
potencialidades, disponibilidades e demandas hídricas superficiais e subterrâneas, por 
bacia hidrográfica, retratando a realidade atual dos recursos hídricos do Estado. 
Recomenda-se, também, que outros estudos sejam realizados para abordar a questão dos 
indicadores de sustentabilidade hídrica no local, incluindo um número maior de 
indicadores que considerem outros critérios de sustentabilidade da água.  
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Dados suplementares do artigo “Distribuição espacial de indicadores de sustentabilidade de bacias hidrográficas em região de transição do 
nordeste brasileiro” - Anexos 1, 2, 3, 4, 5 e 6  

 

Anexo 1. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Mearim 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

Açailândia 27.473 20.28 76.55 95.95 43.02 86.98 60.19 

Altamira do Maranhão 2.632 30.01 51.13 76.75 0 17.04 51.23 

Alto Alegre do Pindaré 7.282 23.05 76.79 78.97 28.44 25.39 68.7 

Amarante do Maranhão 9.267 39.05 57.45 58.25 18.31 33.19 55.02 

Anajatuba  6.503 46.71 42.77 59.16 19.15 14.01 55.71 

Araguanã 3.051 62.3 37.05 81.02 0 46.39 64.51 

Arame  6.961 58.44 38.37 51.02 15.49 41.02 7.6 

Arari 6.915 25.76 66.8 71 17.41 45.2 11 

Bacabal 26.215 15.11 81.15 76.37 68.98 65.71 48.64 

Bacabeira 3.660 19.2 72.54 69.8 69.55 39.93 79.04 

Barra do Corda 21.597 31.76 58.53 65.45 45.11 50.71 68.34 

Bela Vista do Maranhão 2.979 29.31 69.39 84.69 41 22.58 0 

Bernardo do Mearim 1.496 59.93 38.24 66.01 6.98 40.59 86.88 

Bom Jardim 9.610 36.46 58.79 75.82 51.12 27.14 74.14 

Bom Jesus das Selvas 6.220 52.74 43.19 53.33 35.8 24.1 67.86 

Bom Lugar 3.514 67.71 29.05 59.51 43.09 14.89 0 

Brejo de Areia 1.276 55.66 41.24 52.26 11.22 3.44 0 

Buriticupu 14.968 19.03 76.75 82.54 0 27.72 86.01 

Buritirana 3.778 16.82 82.77 87.59 7.12 34.29 2.86 
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Anexo 1. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Mearim (continuação) 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

Cajapió 2.594 73.65 25.31 67.07 8.97 0.76 82 

Cajari 4.306 75.22 16.85 52.14 21.1 11.67 91.17 

Capinzal do Norte 2.884 31.61 66.72 59.54 44.63 24.49 0 

Centro Novo do Maranhão 3.951 79.42 10.45 66.02 22.43 8.08 0 

Conceição do Lago Açú 3.336 32.04 61.52 41.04 11.05 20.96 61.91 

Dom Pedro 6.208 16.8 76.59 75.44 0 69.06 62.4 

Esperantinópolis 4.806 25.34 70.39 67.81 15.18 53.26 69.81 

Fernando Falcão 1.883 68.16 15.53 30.61 33.13 3.88 0 

Formosa da Serra Negra 3.884 60.21 34.59 38.32 18.02 2598 0 

Governador Newton Bello 2.831 63.91 34.84 65.48 11.3 22.22 56.18 

Grajaú 14.913 23.06 72.3 63.49 39.01 58.59 9.46 

Igarapé do Meio 3.022 29.91 64.5 49.65 14.32 3.01 0 

Igarapé Grande 2.853 38.84 60.73 62.1 10.37 62.2 66.68 

Itaipava do Grajaú 3.293 20.75 70.41 55.46 0 24.33 0 

Jenipapo dos Vieiras 3.636 61.8 31.59 51.81 0 6.16 20.73 

João Lisboa 5.407 15.27 84.13 92.42 31.7 53.58 72.45 

Joselândia 3.913 19.08 77.34 58.98 12.39 17.81 53.43 

Lago da Pedra 11.463 77.38 18.62 84.37 5.4 73.25 62.69 

Lago do Junco 2.594 86.84 11.59 50.85 12.35 17.85 79.38 

Lago dos Rodrigues 2.060 69.21 28.88 74.59 0 43.54 0 

Lago Verde 3.684 46.78 47.5 48.19 9.33 18.75 78.55 

Lagoa Grande do Maranhão 2.407 33.09 52.36 65.03 3.47 37.85 0 
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Anexo 1. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Mearim (continuação) 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

Lima Campos 3.185 34.61 61.72 67.67 7.06 53.55 65.23 

Marajá do Sena 1.759 90.47 7.28 20.62 2 7.45 0 

Matinha 5.579 62.68 37.15 88.9 13.9 27.22 74.5 

Matões do Norte 2.519 23.82 45.32 33.35 10.7 16.99 81.44 

Miranda do Norte 5.196 17.73 76.85 51.83 5.44 55.57 61.74 

Monção 7.470 48.44 37.4 55.25 15.76 1.62 88.59 
Montes Altos 2.381 37.69 61.42 59.23 6.32 48.48 48.91 
Olho D'água das Cunhãs 4.857 55.91 39.19 64.31 31.4 18.07 91.14 

Olinda Nova do Maranhão 3.264 44.54 52.9 48.2 8.22 26.26 0 

Paulo Ramos 4.746 66.76 27.89 65.16 5.69 38.41 89.77 

Pedreiras 10.630 16.83 78.79 59.18 9.13 66.3 72.43 

Pedro do Rosário 5.294 94.78 3.71 75.69 5.06 13.5 0 

Penalva 7.889 57.44 38.14 71.56 14.65 8.47 69.63 

Peritoró 5.593 47.32 51.55 40.94 4.31 17.66 73.42 

Pindaré-Mirim 7.750 6.25 92.38 76.66 6.38 53.35 61.53 

Pio XII 5.399 26.09 60.02 63.4 31.49 34.9 50 

Poção de Pedras 5.309 72.49 26.76 64.2 7.22 38.07 73.61 

Presidente Dutra 11.923 2.17 95.99 83.81 13.11 59.37 58.84 

Santa Filomena do Maranhão 1.753 12.26 82.3 15.18 0 0.97 73.17 

Santa Inês 20.264 4.52 93.9 78.75 58.77 77.33 65.09 

Santa Luzia 17.466 48.62 44.21 50.36 44.36 9.67 69.53 

Santa Rita 7.887 46.53 51.45 62.85 22.47 17.37 69.37 

Santo Antônio dos Lopes 3.708 44.49 51.05 52.87 32.25 38.24 73.1 
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Anexo 1. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Mearim (continuação) 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

São Francisco do Brejão 2.672 24.97 73.93 81.69 11.78 63.08 18.28 

São João Batista 5.069 50.51 20.91 71.92 0 7.46 98.06 

São João do Carú 2.615 54.19 39.85 71.96 0 24.76 0 

São José dos Basílios 1.870 35.92 59.66 46.49 3.09 13.34 79.57 

São Luís Gonzaga do Maranhão 5.236 54.74 34.57 47.08 17.03 13.43 96.4 

São Mateus do Maranhão 9.818 41.44 55.56 78.08 12.28 60.14 67.82 

São Raimundo do Doca Bezerra 1.397 26.82 46.35 59.35 2.75 42.18 0 
São Roberto 1.317 39.3 60.14 46.73 0 41.37 0 
São Vicente Férrer 5.131 76.29 20.65 54.49 17.03 12.06 74.34 
Satubinha 2.491 33.33 65.27 53.44 21 13.95 82.49 

Senador La Rocque 4.530 9.14 90.4 74.2 12.86 41.02 76.62 

Sítio Novo 4.097 49.76 41.02 45.08 8.9 41.49 0 

Trizidela do Vale 5.101 13.55 80.29 70.08 6.97 68.6 73.6 

Tufilândia 1.373 38.99 59 50.03 33 1.34 8.46 

Tuntum 10.440 16.01 77.24 74.13 11.78 60.43 73.4 

Viana 12.347 58.28 31.78 78.97 13.2 34.13 14.23 

Vitória do Mearim 7.547 15.59 81.56 89.32 10.77 35.83 93.92 

Vitorino Freire 8.222 57.92 40.64 80.24 8.05 40.64 80.73 

Zé Doca 11.887 48.96 48.48 71.96 9.56 48.76 71.39 
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Anexo 2. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Itapecuru 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

Aldeias Altas 5.795 67.64 24.74 35.63 4.7 19.2 83.2 

Alto Alegre do Maranhão 7.282 26.6 72.08 77.64 33.21 47.82 75.51 

Arari 6.915 25.76 66.8 71 17.41 45.2 20 

Axixá 2.542 57.3 38.45 53.8 12 11.02 54.63 

Bacabal 26.215 15.11 81.15 76.37 68.98 65.71 48.64 

Bacabeira 3.660 19.2 72.54 69.8 69.55 39.93 79.04 

Buriti Bravo 5.702 28.86 61.81 51.66 0 16.46 73.34 

Cantanhede 4.713 25.96 67.63 56.21 10.03 31.63 38.75 

Capinzal do Norte 2.884 31.61 66.72 59.54 44.63 24.49 0 

Caxias 40.172 21.18 75.41 65.12 47.21 55.41 60.28 

Codó 29.594 28.89 69.8 60.89 34.76 64.78 33.05 

Colinas 9.855 42.27 51.01 60.43 31.27 30.56 82.89 

Coroatá 15.930 23.62 72.4 57.89 7.2 50.36 73.6 

Dom Pedro 6.208 16.8 76.59 75.44 0 69.06 62.4 

Fernando Falcão 1.883 68.16 15.53 30.61 33.13 3.88 0 

Formosa da Serra Negra 3.884 60.21 34.59 38.32 18.02 25.98 0 

Fortuna 3.926 10.46 68.69 84.55 4.34 42.11 72.69 

Gonçalves Dias 4.558 34.34 61.9 52.12 12.11 37.13 66.08 

Governador Archer 2.582 15.02 84.31 70.88 8.32 55.68 30.34 

Governador Eugênio Barros 4.093 18.22 79.73 57.3 0 29.16 91 

Governador Luiz Rocha 1.891 6.37 91.65 56.3 6 4.3 81.4 

Graça Aranha 1.696 2.24 96.99 83.11 17.34 44.47 79.56 

Itapecuru Mirim 15.710 37.56 58.52 63.79 15.24 34.1 58.43 
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Anexo 2. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Itapecuru (continuação) 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

Jatobá 2.139 8.71 89.45 99.61 0 3.68 81.56 

Lagoa do Mato 2.687 26.04 65.9 50.72 1.98 15 5.29 

Lima Campos 3.185 34.61 61.72 67.67 7.06 53.55 65.23 

Loreto 2.669 33.14 61.47 66.57 3.44 45.18 73.79 

Matões 7.598 50.42 46.62 55.4 4.47 13.12 0 

Matões do Norte 2.519 23.82 45.32 33.35 10.7 16.99 81.44 

Mirador 4.894 8.05 86.67 74.84 11 55.02 59.97 

Miranda do Norte 5.196 17.73 76.85 51.83 5.44 55.57 61.74 

Paraibano 5.291 12.25 82.67 69.25 5.91 61.72 65.63 

Parnarama 8.654 42.91 53.17 51.89 0 22.42 20 

Passagem Franca 4.562 12.83 85.08 52.95 7.54 32.3 0 

Pastos Bons 4.694 20.48 76.59 68.26 14.65 50.91 18.94 

Peritoró 5.593 47.32 51.55 40.94 4.31 17.66 73.42 

Pirapemas 4.157 38.08 54.68 56.76 9.3 22.84 80.92 

Presidente Juscelino 2.495 70.87 23.94 43.18 4.87 8.09 83.01 

Rosário 9.448 28.22 64.07 71.15 19.07 49.23 56.65 

Sambaíba 1.370 55.31 40.79 48.05 12.37 3.14 88.52 

Santa Rita 7.887 46.53 51.45 62.85 22.47 17.37 69.37 

Santo Antônio dos Lopes 3.708 44.49 51.05 52.87 32.25 38.24 73.1 

São Domingos do Azeitão 1.679 38.58 57.33 79.04 9.44 49.84 46.6 

São Domingos do Maranhão 8.853 26.53 65.06 74.81 13.2 32.9 79.46 

São Félix de Balsas 1.213 85.31 10.16 46.46 5.87 10.93 91 

São Francisco do Maranhão 3.289 51.58 39.24 22.62 0.87 15.62 43.81 
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 Anexo 2. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Itapecuru (continuação) 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

São João do Soter 4.268 46.48 50.14 37.15 1.23 1.94 15.38 

São João dos Patos 7.007 12.95 84.42 77.28 7.26 56.35 65.36 

São Luís Gonzaga do Maranhão 5.236 54.74 34.57 47.08 17.03 13.43 96.4 

São Mateus do Maranhão 9.818 41.44 55.56 78.08 12.28 60.14 67.82 

São Raimundo das Mangabeiras 4.443 32.37 61.87 47.11 14.09 50.06 49.24 

Senador Alexandre Costa 2.573 91.26 6.65 62.48 13.54 23.33 0 

Sucupira do Norte 2.696 24.07 62.91 63.69 0 19.08 92 

Timbiras 6.549 44.28 41.02 47.73 8.51 13.11 58.76 

Timon 40.477 11.76 85.55 80.01 48.93 71.1 43.98 

Tuntum 10.440 16.01 77.24 74.13 11.78 60.43 73.4 

Turiaçu 7.784 83.09 12.93 65.81 5.87 15.1 15.8 

Vargem Grande 11.100 48.39 37.43 41.96 14 14.7 69.13 
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Anexo 3. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Parnaíba 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

Água Doce do Maranhão 2.730 71.45 26.72 60.47 3.97 16.11 0 

Alto Parnaíba 2.647 37.9 59.16 31.69 12.22 33.2 29.09 

Anapurus 3.328 37.32 57.69 50.31 5.88 12.9 68.19 

Araioses 10.241 82.89 12.47 58.98 7.39 11.49 81.31 

Balsas 21.310 32.57 65.47 75.37 43.2 73.95 28.69 

Barão de Grajaú 4.735 22.75 66.38 46.79 0 41.51 79.9 

Barreirinhas 12.162 72.16 21.27 77.99 15.43 19.17 71.43 

Benedito Leite 1.424 15.4 70.01 51.19 1.54 41.67 74.21 

Brejo 7.953 51.7 40.73 26.18 0 3.47 91.67 

Buriti 6.044 66.7 22.84 26.24 13.74 8.38 80.64 

Caxias 40.172 21.18 75.41 65.12 47.21 55.41 60.28 

Coelho Neto 11.110 20 72.15 79.03 4.21 48.13 85.52 

Duque Bacelar 2.387 53.57 45.72 39.12 11.65 12.23 73.51 

Feira Nova do Maranhão 1.988 80.2 18.62 46.7 0 27.64 0 

Fortaleza dos Nogueiras 2.851 48.29 44.98 49.57 9.11 46.6 53.78 

Lagoa do Mato 2.687 26.04 65.9 50.72 1.98 15 5.29 

Loreto 2.669 33.14 61.47 66.57 3.44 45.18 73.79 

Magalhães de Almeida 4.033 16.3 77.21 66.76 18.12 41.29 74.89 

Matões 7.598 50.42 46.62 55.4 4.47 13.12 0 

Milagres do Maranhão 1.800 51.97 40.79 32.76 10.54 10.75 0 

Nova Colinas 1.186 40.49 50.08 50.79 12.2 29.08 13 

Nova Iorque 1.202 40.56 55.44 46.26 0 26.68 67.05 

Parnarama 8.654 42.91 53.17 51.89 0 22.42 20 
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Anexo 3. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Parnaíba (continuação) 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

Passagem Franca 4.562 12.83 85.08 52.95 7.54 32.3 0 

Pastos Bons 4.694 20.48 76.59 68.26 14.65 50.91 18.94 

Riachão 5.277 46.77 51.98 55.05 16 43.46 68.3 

Sambaíba 1.370 55.31 40.79 48.05 12.37 3.14 88.52 

Santa Quitéria do Maranhão 6.364 57.57 41.17 45.71 6.73 26.92 71.9 

Santana do Maranhão 2.500 9.85 89.71 56.26 23.4 5.94 0 

São Bernardo 6.289 53.19 37.31 57.56 12.66 25.69 49.07 

São Domingos do Azeitão 1.679 38.58 57.33 79.04 9.44 49.84 46.6 

São Félix de Balsas 1.213 85.31 10.16 46.46 5.87 10.93 91 

São Francisco do Maranhão 3.289 51.58 39.24 22.62 0.87 15.62 43.81 

São João dos Patos 7.007 12.95 84.42 77.28 7.26 56.35 65.36 

São Raimundo das Mangabeiras 4.443 32.37 61.87 47.11 14.09 50.06 49.24 

Sucupira do Riachão 1.213 22.97 72.83 56.26 9.45 0.07 42.18 

Tasso Fragoso 1.935 35.77 62.19 55.13 13.04 55.13 59.97 

Timon 40.477 11.76 85.55 80.01 71.1 71.1 43.98 

Tutóia 11.344 66.54 27.64 53.86 20.65 14.92 27.7 
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Anexo 4. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Tocantins 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

Açailândia 27.473 20.28 76.55 95.95 43.02 86.98 60.19 

Buritirana 3.778 16.82 82.77 87.59 7.12 34.29 2.86 

Campestre do Maranhão 3.529 8.13 91.44 89.4 6.31 68.43 0 

Carolina 6.284 24.2 68.31 55.83 16.98 53.43 51 

Cidelândia 3.515 19.2 80.19 84.62 0 45.89 53.6 

Davinópolis 3.326 38.85 60.6 69.83 0 27.99 75.66 

Estreito 9.117 22.52 76.17 61.4 11.6 70.77 0 

Feira Nova do Maranhão 1.988 80.2 18.62 46.7 0 27.64 0 

Governador Edison Lobão 4.243 18.67 80.12 80.07 17.09 67.67 0 

Igarapé Grande 2.853 38.84 60.73 62.1 10.37 62.2 66.68 

Imperatriz 68.537 6.32 93.29 67.83 56.34 89.22 71.59 

João Lisboa 5.407 15.27 84.13 92.42 31.7 53.58 72.45 

Lajeado Novo 1.825 36.12 56.77 48.79 6.74 44.77 0 

Montes Altos 2.381 37.69 61.42 59.23 6.32 48.48 48.91 

Porto Franco 5.638 20.23 79.71 90.11 13.21 78.49 27.26 

Riachão 5.277 46.77 51.98 55.05 16 43.46 68.3 

Ribamar Fiquene 1.899 39.28 59.13 73.32 12 59.28 0 

São Francisco do Brejão 2.672 24.97 73.93 81.69 11.78 63.08 18.28 

São João do Paraíso 2.876 37.42 58.11 56.57 14.71 42.88 9.09 

São Pedro da Água Branca 3.017 24.47 72.84 87.38 9.43 57.46 81.37 

São Pedro dos Crentes 1.105 45.65 54.17 55.84 7.52 50.31 0 

Senador La Rocque 4.530 9.14 90.4 74.2 12.86 41.02 76.62 

Serrano do Maranhão 2.734 53.35 31.98 75.84 7 1.07 0 
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Anexo 4. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Tocantins (continuação) 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

Sítio Novo 4.097 49.76 41.02 45.08 3.65 41.49 0 

Vila Nova dos Martírios 2.728 17.76 75.3 90.7 0 71.51 0 
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Anexo 5. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Munim 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

Afonso Cunha 1.301 51,53 42,04 46,18 11.53 50,25 83,2 

Aldeias Altas 5.795 67,64 24,74 35,63 4.7 19,2 83,2 

Anapurus 3.328 37,32 57,69 50,31 5.88 12,9 68,19 

Axixá 2.542 57,3 38,45 53,8 12 11,02 54,63 

Belágua 1.263 40,71 41,64 58,67 0 0,12 25 

Brejo 7.953 51,7 40,73 26,18 0 3,47 91,67 

Buriti 6.044 66,7 22,84 26,24 13.74 8,38 80,64 

Cachoeira Grande 1.763 78,87 10,75 40,11 5,67 5,96 60 

Caxias 40.172 21,18 75,41 65,12 47.21 55,41 60,28 

Chapadinha 17.658 45,74 40,14 71,77 16.87 30,52 52,35 

Codó 29.594 28,89 69,8 60,89 34.76 64,78 33,05 

Coelho Neto 11.110 20 72,15 79,03 4.21 48,13 85,52 

Duque Bacelar 2.387 53,57 45,72 39,12 11.65 12,23 73,51 

Icatu 5.782 81,46 14,68 51,66 17 11,6 70,58 

Itapecuru Mirim 15.710 37,56 58,52 63,79 15.24 34,1 58,43 

Mata Roma 3.537 19,81 76,12 65,96 12.23 14,94 71,56 

Milagres do Maranhão 1.800 51,97 40,79 32,76 10.54 10,75 0 

Morros 3.774 46,94 33,42 44,58 7.32 19,79 78,75 

Nina Rodrigues 2.541 75 22,56 75,56 13.17 13,43 73,9 

Presidente Juscelino 2.495 70,87 23,94 43,18 4.87 8,09 83,01 

Presidente Vargas 2.514 85,8 6,47 31,57 0 4,2 97 

Santa Quitéria do Maranhão 6.364 57,57 41,17 45,71 6.73 26,92 71,9 

Santa Rita 7.887 46,53 51,45 62,85 22.47 17,37 69,37 
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Anexo 5. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Munim (continuação) 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

São Benedito do Rio Preto 3.918 62,17 31,1 77,57 0 3,68 97 

Timbiras 6.549 44,28 41,02 47,73 8.51 13,11 58,76 

Urbano Santos 5.324 55,72 26,8 59,12 6 13,49 74,35 

Vargem Grande 11.100 48,39 37,43 41,96 14 14,7 69,13 
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Anexo 6. Dados usados para cálculo dos índices que compõem o IEUA, por município da bacia hidrográfica do rio Gurupi 

Município 
Número 
total de 

domicílios 

% de 
domicílios 

abastecidos 
por poços 

% de domicílios 
abastecidos por 

sistema de 
abastecimento de 

água 

% de domicílios 
com rede de esgoto 

ou fossa séptica 

% de 
domicílios com 
tratamento de 

esgoto 

% de 
domicílios 

com coleta de 
lixo 

média percentual de 
perdas físicas de 

água na rede 

Açailândia 27.473 20,28 76.55 95.95 43.02 86.98 60,19 

Amapá do Maranhão 1.504 19,73 75,05 90,62 10.12 22,06 0 

Boa Vista do Gurupi 1.812 96,05 2,83 74,5 4.57 40,89 0 

Carutapera 5.078 61,14 33,76 32,69 20.3 21,8 60,07 

Centro do Guilherme 2.593 72,19 26,17 65,65 2.33 32,15 0 

Centro Novo do Maranhão 3.951 79,42 10,45 66,02 22.43 8,08 0 

Cidelândia 3.515 19,2 80,19 84,62 0 45,89 53,6 

Itinga do Maranhão 6.601 18,93 78,14 89,5 13 68,9 49,57 

João Lisboa 5.407 15,27 84,13 92,42 31.7 53,58 72,45 

Junco do Maranhão 988 51,61 46,53 89,14 8.77 29,59 0 

Maracaçumé 4.605 59,55 30,12 53,93 6.25 56,23 25,67 

São Francisco do Brejão 2.672 24,97 73,93 81,69 11.78 63,08 18,28 

São João do Carú 2.615 54,19 39,85 71,96 0 24,76 0 
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Resumo 14 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar parâmetros físico-químicos e microbiológicos das 15 

águas de poços, almejando inferir sobre sua qualidade da água subterrânea do estado do 16 

Maranhão. As coletas foram realizadas em estações de amostragem (poços), enquadradas em três 17 

zonas de coleta, demarcadas como zona 1, 2 e 3, totalizando 26 poços. Os procedimentos 18 

analíticos foram realizados in loco e em laboratório. Os parâmetros analisados foram: 19 

temperatura, potencial hidrogeniônico, oxigênio dissolvido, condutividade elétrica, sólidos totais 20 

dissolvidos, salinidade, turbidez, cloreto, nitrato e concentração de Escherichia coli. Os 21 

resultados apontaram que as águas subterrâneas do estado do Maranhão possuem boa qualidade, 22 

apesar das alterações verificadas em alguns parâmetros e baixo valor de pH, especialmente na 23 

zona 3. A técnica estatística multivariada empregada possibilitou identificação de maior 24 

tendência de variações entre as zonas 1 e 3.  25 

Palavras-chave: qualidade da água; água subterrânea; parâmetros físico-químicos; recursos 26 

hídricos. 27 

 28 

Abstract 29 

This research had the objective of analyzing physicochemical and microbiological parameters of 30 

wells, aiming to infer about their quality of groundwater in the state of Maranhão. The samples 31 

mailto:ilopesdias@gmail.com
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were collected at sampling stations (wells), framed in three collection zones, demarcated as zone 32 

1, 2 and 3, totaling 26 wells. The analytical procedures were performed in situ and in the 33 

laboratory. The parameters analyzed were: temperature, hydrogenation potential, dissolved 34 

oxygen, electrical conductivity, total dissolved solids, salinity, turbidity, chloride, nitrate and 35 

concentration of Escherichia coli. The results showed that the groundwater of the state of 36 

Maranhão has good quality, despite the changes observed in some parameters and low pH value, 37 

especially in zone 3. The multivariate statistical technique employed allowed the identification of 38 

a greater trend of variations between zones 1 and 3.  39 

 40 

Keywords: groundwater quality; groundwater; physicochemical parameters; water resources. 41 

 42 

1 Introdução 43 

A água subterrânea é considerada um ecossistema separado que afeta todos os ecossistemas 44 

dependentes da água, como rios, lagos e zonas úmidas (Kløve et al., 2011). Em muitos países, 45 

representa uma fonte importante de água para diversos usos, como abastecimento doméstico, 46 

irrigação e produção industrial (Masoud et al., 2018). Lerner e Harris (2009) consideram que os 47 

recursos hídricos subterrâneos desempenham três papeis principais em nosso ambiente: fornecer 48 

o fluxo de base que mantém a maioria dos rios fluindo durante todo o ano; manter a boa 49 

qualidade da água dos rios, para diluir esgoto e outros efluentes; e ser uma excelente fonte de 50 

abastecimento, fornecendo mais de 75 por cento da água potável em algumas regiões. Apesar 51 

disso, a utilização sustentável das águas subterrâneas está ameaçada pela deterioração da sua 52 

qualidade, resultante da contaminação natural e/ou antropogênica, bem como de uma gestão 53 

inadequada ou insuficiente (Choi et al., 2014).   54 

A variação da qualidade da água subterrânea em uma área está associada a parâmetros físicos 55 

e químicos que são fortemente influenciados por processos naturais, como formações geológicas, 56 

mas também por atividades antropogênicas (Selvakumar et al., 2017). A cobertura da vegetação, 57 
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por exemplo, desempenha um papel significativo na regulação dos processos hidrológicos, bem 58 

como mudanças nas propriedades do solo (Zucca et al., 2010) que controlam a lixiviação de 59 

nutrientes e, portanto, na qualidade das águas subterrâneas.  60 

No Brasil, avaliações específicas da qualidade da água subterrânea são realizadas em poucas 61 

estações de pesquisa, por exemplo, pela Agência Nacional de Águas - ANA, Companhia de 62 

Pesquisa de Recursos Minerais Brasileira - CPRM, e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 63 

Estatística - IBGE, confirmando uma carência de estudos sobre a qualidade das águas 64 

subterrâneas em escala regional, principalmente porque poucas unidades da federação possuem 65 

redes de monitoramento. Hunke et al. (2015) afirmam que embora sejam disponibilizados alguns 66 

dados a partir de estudos locais e regionais por gestores locais de água ou agências de proteção 67 

ambiental, eles não são publicados em revistas científicas e, portanto, os impactos do uso da terra 68 

em sistemas aquáticos, isto é, a poluição, seus processos internos e efeitos sobre os habitats 69 

aquáticos ainda não são bem compreendidos. Especificamente sobre o Estado do Maranhão, área 70 

em que se desenvolve a presente pesquisa, Dias (2018) revela que existe uma lacuna notável na 71 

literatura sobre a gestão de águas subterrâneas, incluindo aspectos sobre a compreensão de sua 72 

qualidade e integração com demais recursos naturais. 73 

Desse modo, esta pesquisa teve o objetivo de analisar determinados parâmetros físico-74 

químicos e microbiológicos das águas de poços, por meio de análise exploratória dos dados, 75 

possibilitando inferir sobre a qualidade da água subterrânea no estado do Maranhão. 76 

 77 

2. Material e Métodos 78 

2.1 Caracterização da área  79 

O estudo foi realizado no Estado do Maranhão, que está situado na região Nordeste do Brasil, 80 

entre as coordenadas de 02°46” a 10°10” de latitude sul e 43°0” a 48°39” de longitude oeste. 81 

Abrangendo uma área de 331.935,50 km², o Maranhão possui, aproximadamente, 7 milhões de 82 

habitantes, sendo o quarto Estado mais populoso do nordeste brasileiro (IBGE, 2017).  83 
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Sua localização geográfica está em uma área de transição entre as regiões amazônica (úmida) 84 

e nordeste (semiárida) favorecendo grandes contrastes pluviométricos anuais. A porção 85 

maranhense da Amazônia Legal abrange uma área equivalente a 80% da superfície territorial do 86 

Estado, cerca de 264 mil km². A região de transição entre os biomas Amazônia e Cerrado é 87 

caracterizada pela alta diversidade de ecossistemas e biodiversidade (Silva et al., 2016).  88 

Do ponto de vista hidrogeológico, o Maranhão está localizado, quase integralmente, em 89 

terrenos da Bacia Sedimentar do Parnaíba, uma das mais importantes províncias hidrogeológicas 90 

do país. Esta Bacia apresenta dois grandes e importantes aquíferos em sua porção inferior: Serra 91 

Grande e Cabeças, que em função de suas grandes profundidades, superiores a mil metros, não 92 

são explotados no Maranhão. Acima desse conjunto ocorrem os aquíferos mais produtivos 93 

explotados no Estado: Poti-Piauí, Sambaíba, Corda, Grajaú e Itapecuru, separados, entre si, por 94 

outros menos produtivos, constituídos pelas formações Pedra de Fogo, Pastos Bons, Motuca e 95 

Codó (Monteiro et al., 2012). Dois outros importantes sistemas aquíferos ocorrem no Estado, 96 

apesar de não fazerem parte da Bacia Sedimentar do Parnaíba, o aquífero Barreiras, de vital 97 

importância na ilha de São Luís e o Urucuia, ocorrente no extremo sul do Estado e integrante da 98 

Bacia Sanfranciscana (Monteiro et al., 2012). Já os aquíferos Sardinha e Mosquito possuem 99 

produtividade insignificante ou nula (Bandeira, 2013). 100 

 101 

2.2 Pontos coleta 102 

As coletas foram realizadas em estações de amostragem previamente definidas pela Secretaria 103 

de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão - SEMA, para monitoramento 104 

das águas subterrâneas. As estações foram selecionadas de forma a contemplar os principais 105 

biomas maranhenses, bem como os compartimentos geomorfológicos, pedológicos e 106 

hidrogeológicos mais representativos do Estado, enquadradas em três zonas de coleta, 107 

demarcadas em: zona 1, 2 e 3, conforme é demonstrado na Figura 1. Na zona 1, que corresponde 108 

ao bioma Amazônico, foram efetuadas coletas em seis pontos; na zona 2, que corresponde ao 109 
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bioma Cerrado (norte), foram efetuadas coletas em sete pontos; na zona 3, que corresponde ao 110 

bioma Cerrado (sul), foram efetuadas coletas em treze pontos, totalizando 26 amostras.   111 

 112 

 113 
Figura 1- Localização geográfica dos pontos (poços) de coleta de água subterrânea, com 114 

identificação das zonas 1, 2 e 3. 115 
 116 
 117 

2.3 Coleta e análise de água subterrânea 118 

Um total de dez parâmetros físicos, químicos e microbiológicos foi avaliado nesta pesquisa, a 119 

saber: temperatura, potencial hidrogeniônico, oxigênio dissolvido, condutividade elétrica, sólidos 120 

totais dissolvidos, salinidade, turbidez, cloreto, nitrato e concentração de Escherichia coli.      121 

As coletas realizadas seguiram as recomendações das normas nacionais e internacionais da 122 

NBR 9898 e do Standart Methods for the Examination of Water and Wastewater (ABNT, 1987; 123 

APHA, 2005). Antes de cada coleta foi realizado um bombeamento de cerca de 30 minutos em 124 

cada poço. Os frascos foram lavados com a água do próprio ponto de coleta e, para a análise 125 

microbiológica, foram utilizados frascos devidamente esterilizados.  126 
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As análises dos parâmetros temperatura, potencial hidrogeniônico, oxigênio dissolvido, 127 

condutividade elétrica, potencial de oxirredução sólidos totais dissolvidos, salinidade e turbidez 128 

foram realizadas no momento da coleta, com o auxílio de kit multiparâmetro, previamente 129 

calibrado. Para as demais análises, as amostras foram rotuladas e refrigeradas a 4 ºC e levadas ao 130 

laboratório, onde foram avaliadas conforme APHA (2005). 131 

Para cada ponto realizou-se análise em triplicata, a fim de conduzir a uma maior 132 

confiabilidade dos resultados obtidos, com exceção do parâmetro E. coli, para o qual realizou-se 133 

uma observação, apenas. Em seguida, calculou-se a média dos parâmetros de qualidade da água 134 

para serem utilizados na análise estatística. 135 

 136 

2.4 Análise estatística 137 

Com o objetivo de conduzir uma melhor interpretação dos dados, realizou-se Análise de 138 

Componentes Principais (PCA). A PCA é uma ferramenta de compreensão, utilizada com o 139 

objetivo de reduzir a dimensionalidade de um conjunto de dados e detectar variáveis mais 140 

significativas com o mínimo de perda dos dados originais, preservando o máximo de informação 141 

possível (Carvalho et al., 2015). Os dados também foram submetidos à Análise Hierárquica de 142 

Agrupamentos (HCA). A HCA é usada para analisar um conjunto de dados em termos de grupos 143 

definidos dispostos de maneira hierárquica, de acordo com o grau de similaridade entre variáveis 144 

ou amostras (Carvalho et al., 2015). 145 

O software estatístico utilizado para a análise dos dados foi o R (versão 3.3.4). 146 

 147 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 148 

De acordo com os resultados, observou-se que a maioria dos parâmetros analisados está em 149 

conformidade com a Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011 do Ministério da Saúde 150 

(Tabela 1). 151 

 152 
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Tabela 1- Dados de qualidade da água subterrânea, por zona avaliada  153 
Parâmetro Zona 1 Zona 2 Zona 3 VMP 

Físico-Químico X ± DP X ± DP X ± DP 
Portaria nº 
2.914/2011 

Temperatura (°C) 29,10 ± 1,53 27,54 ± 3,32 29,81 ± 2,88 ND 

pH 6,47 ± 1,33 6,10 ± 0,78 4,73 ± 1,62 6,0 – 9,0 

Oxigênio Dissolvido (mg L-1) 1,70 ± 1,64 5,55 ± 4,47 6,36 ± 3,03 ND 

Condutividade (μS.cm-1) 0,38 ± 0,42 0,37 ± 0,52 0,21 ± 0,25 ND 

Sólidos Totais (mg L-1) 120,42 ± 239,55 0,24 ± 0,33 0,13 ± 0,16 1000 

Salinidade (%) 0,12 ± 0,23 0,02 ± 0,03 0,01 ± 0,01 ND 

Turbidez (UT) 0,39 ± 0,28 1,71 ± 1,47 2,37 ± 3,53 5 

Cloreto(mg L-1) 15,83 ± 9,13 37,41 ± 40,93 72,21 ± 189,87 250 

Nitrato (mg L-1) 0,93 ± 0,60 4,06 ± 5,90 3,05 ± 3,31 10 
Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde; VMP = Valores Máximos Permitidos; ND = Não descrito da 154 
legislação; X = Média; DP = Desvio padrão. 155 
 156 

 157 

Para os valores de pH, que representam a intensidade das condições ácidas ou alcalinas 158 

do meio líquido por meio da presença de íons hidrogênio (H+), observou-se distinção entre as 159 

zonas e não conformidade da zona 3, cujo resultado 4,73 não se enquadrou aos padrões da 160 

portaria do MS, indicando a relativa acidez das águas. Possivelmente, as alterações de pH 161 

ocorreram devido à atividade de organismos no consumo do oxigênio durante as reações com a 162 

matéria orgânica gerando um alto teor de gás carbono dissolvido, assim como também pela 163 

dissolução de rochas e o contato com despejos domésticos (SILVA et al., 2017). 164 

Os cloretos podem estar presentes naturalmente em águas superficiais e subterrâneas, 165 

pois a água é um admirável solvente e pode agregar muitas substâncias dissolvidas. A Portaria 166 

do MS estabelece o teor de cloretos em 250 mg L-1 como VMP para água potável. Conforme os 167 

resultados, as águas dos poços das zonas 2 e 3 possuem uma alta concentração de cloretos, 168 

possivelmente, devido à interação da água ao longo do seu percurso com o solo (BRASIL, 169 

2011). Ainda, segundo Oliveira et al (2004), a falta de conhecimento mínimo sobre saneamento e 170 

proteção das águas subterrâneas tende a sujeitar sistemas aquíferos a fontes pontuais de 171 

contaminação, incluindo os próprios poços quando abandonados e, muitas vezes, servindo de 172 

saída de esgotos domésticos. Dessa forma, o nível elevado de cloreto presente nas águas pode ser 173 
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interpretado como um potencial ponto de alerta para contaminação do solo, possivelmente, por 174 

ação antrópica. 175 

A turbidez da água é atribuída às partículas sólidas em suspensão, que diminuem a sua 176 

transparência e pode ocorrer a partir de processos erosivos, presença de detritos orgânicos ou de 177 

forma antrópica pelo contato com os esgotos domésticos. A turbidez reduz a eficiência da 178 

cloração devido ao “efeito escudo” atribuído aos microrganismos patogênicos, impedindo a ação 179 

da desinfecção. Por representar um parâmetro estético, as amostras analisadas nesta pesquisa 180 

revelaram pequenas variâncias (BRASIL, 2014). 181 

Os sólidos totais presentes na água não devem exceder 1000 mg L-1, segundo a portaria 182 

MS. A entrada de sólidos na água pode causar alterações de gosto se estiver acima do aceitável. 183 

Os resultados apontam que, em todas as zonas, as amostras encontraram-se dentro do limite 184 

permitido para consumo humano, com ampla variação verificada na zona 1 (BRASIL, 2011). 185 

Em elação ao parâmetro microbiológico analisado, com referência às bactérias coliformes 186 

termotolerantes (Escherichia coli), os resultados indicam que, aproximadamente, 25% dos poços 187 

possui presença de coliformes. 188 

A fonte da contaminação por bactérias pode ser associada ao intenso crescimento 189 

populacional, provocando o aumento na geração de esgotos, uma vez que, grande parte das 190 

residências no Maranhão não dispõe de tratamento para seus efluentes domésticos, ou este 191 

tratamento é feito pelo emprego de fossas sépticas (BRASIL, 2016).  192 

A análise por HCA das amostras de água dos poços em estudo nos revela a semelhança 193 

entre os pontos das diferentes zonas, como demonstrado na Figura 2.  194 

 195 
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 196 
Figura 2- Dendograma com closters identificados. 197 

 198 
 199 

A Figura 1 mostra o dendograma relativo à similaridade dos poços, segundo as variáveis 200 

avaliadas. O closter “3” apresenta similaridade entre os poços, provavelmente, pelos valores 201 

mais altos do parâmetro de cloreto, e diferença entre os grupos “1” e “2” para o mesmo 202 

parâmetro.  203 

A Figura 3 mostra o gráfico de componente principal 1 versus componente principal 2 204 

(PC1xPC2). Por meio desta análise é possível observar a similaridade demonstrada em HCA, 205 

assim como as tendências a cada parâmetro exposto. 206 

Neste gráfico se distinguem facilmente os grupos, podendo observar que o peso da CP1 207 

está para o parâmetro sólidos totais e para CP2 está o parâmetro cloretos, autenticando os 208 

resultados expressos pelo dendograma. 209 

 210 

 211 
Figura 3- Análise de PCA dos com closters identificados por círculos.  212 

 213 



 

111 
 

A aglomeração central possui padrões similares de resultados e nota-se que o ponto 214 

circulado em vermelho é um “outlier”, podendo se justificar pelo fato de apresentar 215 

individualmente uma maior concentração de matéria orgânica na água, que pode ter influenciado 216 

a turbidez e, ainda, por localizar-se próximo a ponto de ressaca (LIMA, 2013). 217 

 218 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 219 

A técnica estatística multivariada por meio da aplicação da HCA e PCA promoveu a melhor 220 

identificação dos grupos das variáveis de qualidade de água nas zonas avaliadas do estado do 221 

Maranhão, uma vez que, a maior tendência de variações ocorreu entre as zonas 1 e 3. Ainda, 222 

permitiu a definição de duas variáveis que nortearam a formação dos grupos e a interpretação, 223 

sendo os cloretos e os sólidos totais. 224 

O estado do Maranhão apresentou boa qualidade da água subterrânea, apesar das alterações 225 

verificadas em alguns parâmetros e baixo valor de pH, especialmente na zona 3. Essas variações 226 

não implicam em mudanças bruscas no estado físico-químico da água, tampouco na sua 227 

qualidade. 228 

Para que se possa entender melhor as variações dos parâmetros físico-químicos e 229 

microbiológicos, recomenda-se que sejam realizados monitoramentos frequentes que forneçam 230 

dados de análises em diferentes períodos do ano, pois algumas alterações nos parâmetros físico-231 

químicos podem sofrer alterações entre os períodos seco e chuvoso.  232 
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Dados suplementares do artigo “Qualidade da água de poços em região de transição do Nordeste do Brasil” 

Anexo A. Informações sobre as estações de amostragem de águas subterrâneas no Estado do Maranhão 

 

AMOSTRAS 
COORDENADAS 

LOCALIDADE 
 

BIOMA PROFUNDIDADE 
(m) 

S O  
A1 

São Luís 
2°36'00.1" 44°16'35.2" Comunidade Rio da Prata, Parque Estadual do Bacanga, São Luis Amazônia 

(Litoral) 
28 

A2 
Juçatuba 

2°36'14.8" 44° 6'22.7" Comunidade Bom Jardim, Juçatuba, São Luis Amazônia 
(Litoral) 

32 

A3 
Alcântara 

2°22'09.7" 44°33'20.0" Comunidade Baixa Grande, Alcântara Amazônia 
(Litoral) 

110 

A4 
Grajaú 

6°08'39.5" 46°09'43.0" Assentamento São Félix, Grajaú Cerrado 180 

A5 
Formosa da Serra Negra 

6°16'32.0" 46°13'32.2" Fazenda Veneza, Formosa da Serra Negra Cerrado 200 

A6 
Sítio Novo 

6°28'12.7" 46°31'43.8" Nova Veneza, Sítio Novo Cerrado 15 

A7 
Bacuri 

7°11'50.9" 45°37'59.3" Assentamento Bacuri Amazônia 
(Litoral) 

70 

A8 
Mirador 

6°11'22.03" 44°20'31.4" Assentamento Santana, Mirador Cerrado 140 

A9 
Colinas 

6°13'58.0" 44°03'22.0" Assentamento Boa Sorte, Colinas Cerrado 11 

A10 
Anajatuba 

3°20'45.0" 44°38'57.0" Povoado Perimirim, Anajatuba Amazônia 
(Pantanal) 

 

8 

A11 
Mirador 

6°42'48.5" 45°17'50.2" Povoado Brejo Escuro, Parque do Mirador Cerrado 4 

A12 
Alto Parnaíba 

9°51'08.9" 46°05'13.2" Povoado Promissão, Alto Parnaíba Cerrado 10 

A13 
Alto Parnaíba 

9°48'12.9" 46°02'18.7" Povoado Curralinho, Alto Parnaíba Cerrado 12 

A14 
Alto Parnaíba 

9°25'55.4" 45°56'16.0" Povoado Boqueirão, Alto Parnaíba Cerrado 10 
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Continuação 
 

AMOSTRAS 
COORDENADAS 

LOCALIDADE 
 

BIOMA PROFUNDIDADE (m) 
S O  

 

A15 
Balsas 

9°08'25.4" 46°40'27.6" Povoado São Pedro, Balsas, APA da nascente do Balsas Cerrado 8 

A16 
Balsas 

9°04'49.5" 46°51'40.3" Povoado Baixa Funda, Balsas Cerrado 5 

A17 
Carolina 

7°22'30.1" 47°06'30.6" Povoado São José dos Pereira, Carolina Cerrado 11 

A18 
Carolina 

7°24'42.8" 47°08'38.9" Fazenda Mangabeira, Carolina Cerrado 12 

A19 
Santa Quitéria 

3°30'15.6" 42°32'27.5" Povoado Seringa, Santa Quitéria Cerrado/Caatinga 9 

A20 
São Benedito do Rio Preto 

3°19'35.8" 43°33'47.4" Residência particular, São Benedito do Rio Preto Cerrado 64 

A21 
Timbiras 

4°20'28.9" 44°02'00.8" Povoado Lagarto, Timbiras Cerrado 8 

A22 
Urbano Santos 

3°08'31" 43°12'23" Povoado Guaribas II, Urbano Santos Cerrado 10 

A23 
Vila de Atins 

2°35'03.4" 42°45'14.2" Sitio Santo Inacio, Vila de Atins Cerrado 
(Litoral) 

5 

A24 
Bom Jardim 

2°35'03.4" 46°52'07" Residencia em Povoado Rio dos Bois, Bom Jardim Amazônia 10 

A25 
Centro do Guilherme 

4° 24'30.7" 46°08'23.7" Povoado Quadra 35, Centro do Guilherme Amazônia 6 

A26 
Governador Edson Lobão 

4° 24'30.7" 46°08'23.7" Povoado N. Sra. Da Conceição, Governador Edson Lobão Cerrado 20 
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6. CONCLUSÕES DA TESE 

Com relação ao uso de indicadores para a avaliação da sustentabilidade das águas, 

conclui-se que os resultados obtidos mostraram-se satisfatórios, apesar da limitada 

disponibilidade de dados na maioria das bacias hidrográficas maranhenses. O uso de 

indicadores demonstrou bastante aplicabilidade e proporcionou relevante avaliação das 

questões hídricas no Estado, fornecendo uma descrição adequada das condições das bacias, 

em termos de sustentabilidade. 

A sustentabilidade hídrica do Estado do Maranhão apresentou desempenho geral 

intermediário nas bacias hidrográficas avaliadas nesta pesquisa. Estas bacias requerem 

medidas prioritárias na dimensão hidrológica, especialmente quanto às águas subterrâneas; 

atenção ao saneamento básico, inclusive no que diz respeito ao abastecimento público; 

redução das demandas e do desperdício da água; além de coleta e tratamento de esgotos 

adequado. Os resultados também evidenciaram a necessidade de fortalecimento do sistema de 

gerenciamento das águas, com o direcionamento de ações à implementação e consolidação 

dos instrumentos da política de recursos hídricos, bem como fomento e apoio aos comitês de 

bacia.  

Espera-se que tais resultados subsidiem as diferentes partes interessadas e gestores de 

água no planejamento, tomada de decisão e implementação de estratégias locais para o 

desenvolvimento sustentável, ações corretivas e/ou preventivas, que possibilitem a resolução 

dos principais pontos de conflito. 

Uma vez que a disponibilidade escassa de dados e informações sobre recursos hídricos 

impediu a avaliação da totalidade das bacias hidrográficas do Maranhão e limitou a inclusão 

de mais indicadores, recomenda-se, quanto a estudos futuros, a realização de pesquisas sobre 

as potencialidades, disponibilidades e demandas hídricas superficiais e subterrâneas, por bacia 

hidrográfica, retratando a realidade atual dos recursos hídricos do Estado. Recomenda-se, 

também, que outros estudos que abordem a aplicação de indicadores de sustentabilidade 

hídrica local sejam realizados, com emprego de um número maior de indicadores que 

considerem outros critérios de sustentabilidade da água, possibilitando avaliações regulares da 

evolução da sustentabilidade da bacia e a efetividade das ações propostas a partir das análises 

do período anterior.   

Com relação à qualidade da água dos poços, pode-se dizer que o estado do Maranhão 

apresentou boa qualidade da água subterrânea, apesar das alterações verificadas em alguns 

parâmetros e baixo valor de pH. Essas variações, no entanto, não implicam em mudanças 

bruscas no estado físico-químico da água, tampouco na sua qualidade. 
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A técnica estatística multivariada empregada por meio da aplicação da HCA e PCA 

promoveu a melhor identificação dos grupos das variáveis de qualidade de água nas zonas 

avaliadas do estado do Maranhão, uma vez que, a maior tendência de variações ocorreu entre 

as zonas 1 e 3. Ainda, permitiu a definição de duas variáveis que nortearam a formação dos 

grupos e a interpretação, sendo os cloretos e os sólidos totais. 

Para que se possa entender melhor as variações dos parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos, recomenda-se que sejam realizados monitoramentos frequentes que 

forneçam dados de análises em diferentes períodos do ano, pois algumas alterações nos 

parâmetros físico-químicos podem sofrer alterações entre os períodos seco e chuvoso. 

Os resultados desta pesquisa podem apoiar o desenvolvimento de estratégias de 

conservação e manejo dos recursos hídricos subterrâneos. Esta pesquisa também representa 

um passo inicial ao enfrentamento do desafio local de contar com informações escassas e 

fragmentadas sobre as águas subterrâneas. Recomenda-se, portanto, que algumas medidas 

sejam tomadas, como realização do monitoramento sistemático da qualidade das águas 

subterrâneas, a fim de se estabelecer comparações espaciais e temporais; disciplinamento das 

atividades potencialmente poluidoras das águas superficiais e subterrâneas; delimitação de 

áreas de proteção de poços e consequente consolidação das legislações que protegem essas 

áreas; fortalecimento das legislações que definem o uso o solo. 

Sugerem-se, para estudos futuros, que sejam realizadas pesquisas visando à 

caracterização dos aquíferos do Estado, com a inclusão de variáveis como clima, 

hidrogeologia, dados econômicos, sociais, uso e cobertura da terra, biodiversidade, 

características físicas e químicas dos aquíferos. 

Nesta pesquisa, o uso de ferramentas de sistemas de informação geográfica, com 

ênfase na análise espacial, mostrou-se um relevante instrumento de apoio à gestão das águas. 

Os estrangulamentos e as limitações identificados neste estudo representam uma janela de 

oportunidade para melhorias na gestão, evidenciando-se a necessidade de maior integração 

entre as diferentes instituições envolvidas na gestão de recursos hídricos.  

Concluiu-se, finalmente, que este estudo tem implicações importantes para o 

gerenciamento das águas no Maranhão, fornecendo informações úteis sobre a sustentabilidade 

das águas, e com potencial para apoiar a tomada de decisão e ações de planejamento de 

recursos hídricos. 
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Abstract. Sustainability indicators were applied in river basins of a state in Northeastern Brazil, 
aiming to outline and support effectively sustainable actions of water resources management. 
Twelve indices and three indicators of Sustainability focused on socioeconomic, hydrological and 
institutional issues were calculated for six hydrographic regions, quantitatively and qualitatively. 
Partial scales for all indices related the calculated values to levels of performance (Very High, 
High, Medium, Low, and Very Low). Posteriorly the indices were grouped in global scales, 
constructed with levels of water sustainability for all indicators. The results have shown an 
overall intermediate performance in the assessed river basins, indicating the need to adopt priority 
measures in the hydrological dimension, especially in relation to groundwater; attention to 
primary sanitation, with regard to public supply; reduction in water demand and waste; 
implementation of management tools; consolidation and support to river basin committees. The 
spatialization of water sustainability indicators enabled a clearer perception and an unmistakable 
assessment of each river basin surveyed. 
Keywords: water resources, decision-making, indicators, sustainability, river basin 
 

Introduction 

The imbalance between water availability and demand causes its scarcity, which has 
become one of the most pressing problems in the world (Peterson and Schoengold, 2008). 
This situation may worsen due to population growth, global climate change and 
deterioration of water quality (Qu et al., 2013). Demand for water is expected to increase 
by more than 40% by 2050. By 2025, about 1.8 billion people will live in countries or 
regions where water is scarce, and two-thirds of the earth may live in a condition where 
the supply of clean water does not meet its demand (UN, 2015; Ross, 2017). 

In Brazil, water demand has grown significantly in the last decades due to the 
economic development process, the increase of population clusters and the quantification, 
increasingly grounded, of environmental needs (Carvalho and Curi, 2013). Although 
Brazil has an abundance of water, it is poorly distributed in relation to the demographic 
density of the country, with 80% of the water being in the Amazon region and a severe 
scarcity existing in the Northeastern region (ONU, 2007). However, in addition to 
misdistribution, Brazil faces more severe issues, such as permanent contamination and 
waste of the remaining clean water (Bragatto et al., 2012). 
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According to Oelkers et al. (2011), one of the key solutions to this global water crisis 

is better management of this valuable natural resource. The literature reports that, as the 
complexity of issues related to water resources has increased, there have been extensive 
studies to combine the concept of sustainability with water management matters (Loucks 
e Gladwell, 1999; Loucks et al., 2000; Starkl and Brunner, 2004; Mays, 2006; Policy 
Research Initiative, 2007). An integrated view of water is essential because it can add 
social, economic, environmental and institutional aspects to all management processes 
(Juwana et al., 2010), contributing to understand the evolution of the water system and its 
influences, that is, the achievement of a sustainable management of water resources (Sun 
et al., 2016). 

According to the OECD (2003, p. 19), “water is the perfect example of a sustainable 
development challenge – encompassing environmental, economic and social 
dimensions.” The sustainable management of water resources, therefore, implies not only 
the indefinite continuation of physically and biologically stable systems, but also concern 
for the other dimensions of sustainable development, such as the economic efficiency of 
water use, the equitable distribution of the costs and benefits of water resource 
developments and participatory approaches to policy-making and decision-taking (Ioris et 
al., 2008). 

Sustainability indicators have become relevant tools for the integrated planning and 
management of water resources (Hooper, 2010). Very useful in decision-making, they 
enable the simplification of information on complex phenomena and the identification of 
primary demands (Barros and Silva, 2012). The adoption of indicators to assess and 
monitor progress towards sustainable development is highly recommended by scientists 
(Moldan et al., 2012; Cornescu and Adam, 2014; Bolcárová and Kološta, 2015), policy 
developers (UN, 2007), financial institutions (OECD, 2014; WWAP, 2003), governments 
(OSE, 2008), business sector (WBCSD, 2000) and nongovernmental organizations 
(WWF, 2010), as they are means to assess the level of satisfaction of several criteria, 
helping to translate abstract concepts into measurable parameters (Lee and Huang, 2007). 

In Brazil, several authors have used indicators to analyze and propose suggestions 
aimed at enabling water management in an integrated and sustainable method in river 
basins (He et al., 2000; Pompermayer et al., 2007; Chaves and Alipaz, 2007; Ioris et al., 
2008, Vieira and Studart, 2009; Magalhães Júnior, 2010; Carvalho et al., 2011; Maynard 
et al., 2017), fact also occurs in river basins in several countries, according to studies 
carried out by UNESCO (2008), Ioris et al. (2008), Catano et al. (2009), Cortés et al. 
(2012), Pellicer-Martínez and Martínez-Paz (2016). 

Currently, society is seeking a broader debate on sustainable development in terms of 
rational use and valuation of natural resources. Therefore, discussing aspects related to 
water management in river basins by using indices and indicators in order to enable a 
more integrated and sustainable water management brings relevant contributions to the 
current scenario. 

This article it is proposed to a holistic assessment of river basins through indicators 
that measure how water management is progressing in the perspective of sustainability in 
a strategic region of Brazil, located between the semiarid Northeastern region and the 
Amazon region. 

As a background, specifically regarding water resources in Maranhão, the area used to 
perform this study, Dias (2018) points out that there is a notable gap in literature on water 
resource management, which presents an unfavorable framework regarding the 
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implementation of management instruments. There are no studies that address the issue of 
water sustainability in the State of Maranhão. 

Thus, this study also intends to help fill a specific gap in the Northeastern part of 
Brazil, where there is little literature related to integrated management of water resources 
aiming at the sustainability of river basins. 

Taking into consideration these arguments and the relevance of this issue in the 
context of water management and sustainability, this article aims to diagnose, through 
indicators, the water sustainability of river basins in the State of Maranhão, in 
Northeastern Brazil, and to substantiate the decision-making process for the integrated 
management of water resources. 
 

Materials and methods 

Characterization of the study area 

The study was conducted in the State of Maranhão, which is located in the 
Northeastern part of Brazil, between the coordinates of 02° to 10° south latitude and 44° 
to 48° west longitude. Covering an area of 331,935,507 km², Maranhão has 
approximately 7 million inhabitants, being the fourth most populous state in Northeastern 
Brazil (IBGE, 2017). 

It is located in a transition area between the Amazon (wet) and Northeastern 
(semiarid) regions, favoring great annual rainfall contrasts. The portion of Legal Amazon 
in Maranhão covers an area equivalent to 80% of the territorial area of the State, about 
264,000 km². The region of transition between the Amazon and Cerrado biomes is 
characterized by a high diversity of ecosystems and biodiversity. (Silva et al., 2016). 

The State of Maranhão is divided into twelve hydrographic regions, of which six were 
selected for this research: Parnaíba, Tocantins, Gurupi, Munim, Mearim and Itapecuru 
(Fig. 1). 

 

 
Figure 1. Geographical location of the river basins researched 
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Frame 1 shows some demographic characteristics of the river basins studied. 
 
Frame 1. Demographic characteristics of the river basins studied in this research. (Source: IBGE, 

Censo Demográfico, 2010; NUGEO/UEMA, 2011) 

Basin Area (km²) Population % over the 
State area 

Population density 
in the basin 
(inhabitant/km²) 

No. of 
cities in 
the basin 

Tocantins River 30,665.15 498,105 9.24% 16.24 23 

Parnaíba River 66,449.09 717,723 20.02% 10.80 39 

Gurupi River 15,953.91 178,302 4.81% 11.18 12 

Mearim River 99,058.69 1,681,307 29.84% 16.97 83 

Munim River 15,918.04 320,001 4.79% 20.10 27 

Itapecuru River 53,216.84 1,019,398 16.03% 19.16 57 

 
 

Selecting indicators and setting indices 

The selection process was initially based on an extensive bibliographical research on 
indices and indicators applied to water resources, aiming at meeting the need to evaluate 
water sustainability conditions in the basins of Maranhão. 

Based on the information required to compose each indice and indicator and the 
information available in the river basins studied, we have decided to use the methodology 
elaborated by Vieira (1999) and modified by Campos et al. (2014). Thus, based on these 
authors, we have chosen to apply the following indicators: 

(a) Indicator of Potentiality, Availability and Demand (IPAD), to assess information 
regarding potentiality and availability of the water from the river basin, as well as the 
capacity to meet demands; (b) Indicator on Water Resources Management (IWRM), to 
reflect how entities are implementing it and instruments of the water resources policy; 
and (c) Water Use Efficiency Indicator (WUEI), to inform the conditions of 
environmental sanitation in the river basin and the level of efficiency of public utilities in 
the distribution of the captured water. These sustainability indicators were applied at the 
river basin level, which is the water resources management unit. Chaves and Alipaz 
(2007) highlight that this consideration is important, since the assessment of water 
resource sustainability cannot be limited by jurisdictional boundaries. 

The process of choosing indicators also considered whether they meet the four criteria 
of sustainability: social, economic, environmental and institutional, as described by Pires 
et al. (2017). In this evaluation, the three indicators IPAD, IWRM and WUEI meet most 
sustainability criteria. Thus, the chosen indicators can be applied to reliably diagnose the 
sustainable use and water management in selected river basins. In addition, they are 
interesting tools that allow us to see some of the multiple aspects of water management 
and use from specific angles. 

The following criteria were taken into consideration to define the indices constituting 
each indicator: (a) relevance (ability to translate the phenomenon); (b) local adherence 
(ability to capture the phenomenon produced or that can be transformed at the local 
level); (c) availability (coverage and timeliness of data); and (d) ability to allow time 
comparisons (Campos et al., 2014). 

Frame 2 shows the indices selected for each indicator. 
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Frame 2. Indicators and their respective indices selected for this research. (Based on Campos et al., 

2014) 

Indicator Indice Description 

IPAD 
Indicator of Potentiality, 
Availability and 
Demand 

Activation of Potentialities 
(IAP) 

Relation between availability and 
potentiality 

Use of Potentialities (IUP) 
Relation between demand and 
potentiality 

Use of Availabilities (IUA) Relation between demand and 
availability 

IWRM 
Indicator on Water 
Resources Management  

River Basins Committees 
(IRBC) 

Existence and scope of operations 

Grant (GI) Level of implementation of the grant 
Collection (CI) Level of implementation of the collection 

WUEI 
Water Use Efficiency 
Indicator 

Households Supplied by Wells 
(IHSW) 

Percentage of households supplied by 
wells in relation to the total number of 
households 

Households Supplied by a 
Water Supply System 
(IHSWSS) 

Percentage of households supplied by a 
water supply system in relation to the 
total number of households 

Sewer Connections (ISW) 
Percentage of households with a sewage 
network or a septic tank in relation to the 
total number of households 

Sewage Treatment (IST) 
Percentage of households with sewage 
treatment in relation to the total number 
of households 

Solid Waste Treatment 
(ISWT) 

Percentage of households with waste 
collection in relation to the total number 
of households 

Water Loss in the Network 
(IWLN) 

Average percentage of physical losses 
(leaks) and billed losses (illegal 
connections) 

 
 

Data collection and calculation of indices 

The information used in this study was obtained by bibliographic research. To 
determine the IPAD, the values of availabilities, potentialities and surface water demands 
were obtained from the most recent report prepared by the Geoenvironmental Nucleus of 
the State University of Maranhão (NUGEO, 2010), entitled “Estimation of demand and 
water availability of river basins in Maranhão”. The determination of demands by river 
basin has taken into consideration human supply (urban and rural), industry, irrigation 
and livestock (Frame 3). 

 

Frame 3. Potentialities, availabilities, and surface water demands, by river basin, in the State of 

Maranhão. (Source: NUGEO, 2010) 

Basin Potentialities (h3/year) Availabilities (h3/year) Demands (h3/year) 

Parnaíba River 3828.41 1475.17 288.38 

Munim River 4098.95 269.8 66.44 

Itapecuru River 6599.97 1112.55 306.64 

Tocantins River 11692.44 2412.15 432.4 

Mearim River 13971.85 665.21 290.47 

Gurupi River 5970.17 1263.94 27.62 
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Information on availability, potentialities and underground water demands were based 
on data from Brasil (2009) and Santos (2010). In the calculation of the water demands, 
we have considered human supply (urban and rural), industry, irrigation, livestock, 
agricultural production and environmental demands (Frame 4). 

 
Frame 4. Potentialities, availabilities, and underground water demands, by river basin, in the State of 

Maranhão. (Source: Brasil, 2009; Santos, 2010) 

Basin Potentialities 
(h3/year) 

Availabilities 
(h3/year) 

Demands 
(h3/year) 

Parnaíba River 9030 1107.92 2076.08 

Munim River 3120 183.85 220.87 

Itapecuru River 1550 219.54 267.68 

Tocantins River 500 81.11 150.08 

Mearim River 3490 639.16 656.18 

Gurupi River 2510 90.85 299.72 
 
The data necessary for the calculations of the indices composing the WUEI were 

obtained on the platforms of the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE, 
2010) and the National Information System on Sanitation (Sistema Nacional de 
Informações Sobre Saneamento - SNIS) for the reference year of 2010. 

Data on total households, households supplied by wells, households supplied by a 
water supply system, households supplied by a sewage network or septic tank, 
households with sewage treatment, households with waste collection and information on 
water losses in the supply network were gathered by municipality (see Appendix). The 
final indice, by river basin, was calculated from the average among municipalities that 
compose the basin. 

Currently SNIS has the most comprehensive data on the sanitation sector in Brazil, 
constituting the largest and most important information tool on water services, collection 
and treatment of sewage since 1995, as well as solid waste management since 2002 
(SNIS, 2015). Thus, the information in this study is very relevant regarding the reliability 
of its data. 

Information on Grant, Collection and Committees required to compose the IWRM was 
obtained from the Superintendency of Water Resources of the State Department of 
Environment and Natural Resources of Maranhão (SEMA), the agency responsible for 
water resources management in Maranhão. 

 
 

Partial scales 

According to Frame 2, the indices constituting IPAD are the following: IAP, IUP and 
IUA. These indices show that regions with IUA > 1 are under situations of exhaustion of 
availability (Fernandes, 2002). 

Vieira (1999) states that due to natural physical limitations, the maximum IUP value 
would be equal to 0.8. Thus, IUP values > 0.7 would indicate a critical situation of use of 
water resources in a river basin. 

The IAP indice, on the other hand, would represent the level of efficiency of the water 
resources of a basin, being larger as they are closer to 1 (Fernandes, 2002). 
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Thus, the partial scale for all indices relates the calculated values to levels of 
performance (Very High, High, Medium, Low, and Very Low). For example, a IUA 
value greater than 1, a IUP value greater than 0.7 and a IAP value closer to 0 were related 
to “Very Low” performance levels; a IUA and a IUP equal to zero and a IAP closer to 1 
are related to “Very High” performance levels. 

These indices were calculated by river basin considering superficial and underground 
waters, which allows us to observe the relations of the demands with availabilities and 
potentialities. Vieira and Gondim Filho (2006) strongly recommend that these indicators 
are spatially implemented in terms of surface and ground potentiality. 

The indices that make up the IWRM (IRBC, GI, CI) are subjective and determined 
from the analysis of their application to the hydrographic basin being studied. The partial 
scales for these indices are qualitative (Frame 5). 

For the indices that make up the WUEI (IHSW, IHSWSS, ISW, IST, ISWT, IWLN), 
the partial scales (also from Very High to Very Low) are related to percentages ranging 
from 0 to 100%. For example, an indice with a value equal to 60% is classified as 
“Medium”, while another with a value equal to 25% is considered “Low”. These indices 
were calculated for all the cities that compose the river basins. 

 
Frame 5. Partial scales for IWRM indices. (Source: Campos et al., 2014) 

LEVEL DESCRIPTION 
Indice of River Basins Committees (IRBC) 

Very High 
The committee is well articulated and has a high rate of problem solving in the 
basin 

High 
The committee has been operating for a few years and has a mean rate of problem 
solving in the basin 

Medium 
The committee has been recently set up and has a low rate of problem solving in 
the basin 

Low The committee has been proposed by law and is being set up 
Very Low There is no action for creating a committee in the basin 

Grant Indice (GI) 

Very High The grant has been implemented, it is very well supervised and there is a high 
reduction in water consumption 

High The grant has been implemented and the level of inspection and reduction in water 
consumption is medium 

Medium The grant has been implemented and the level of inspection and reduction in water 
consumption is low 

Low The grant has been proposed by law and is being implemented 
Very Low There is no action for deploying a grant in the basin 

Collection Indice (CI) 

Very High 
The collection has been implemented, a high amount is being collected and there is 
a high level of development in the basin 

High 
The collection has been implemented, a significant amount is being collected and 
there is a good level of development in the basin 

Medium The collection has been recently implemented and involves a deficit 
Low The collection has been proposed by law and is being implemented 
Very Low There is no action for deploying a collection in the basin 
 

 

Global scales 

When the indices are grouped, global scales are constructed with levels of water 
sustainability for all indicators in order to allow a better understanding of the value 
obtained for each indicator. The levels of the scales are qualitative, varying according to 
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the values obtained when grouping the indices. This grouping can occur by considering 
the average of the indices (IPAD) and (WUEI), or by joining the management 
instruments (IWRM) (Frame 6). 

After obtaining the indicators and respective level of water sustainability for each 
basin surveyed, the indicators IPAD, IWRM and WUEI were spatially distributed. For 
the development of maps, we used ArcGIS 10.3 software (ESRI, 2011), a GIS 
(Geographic Information System) tool that allows the manipulation of geospatial, matrix 
and vector databases. 

 

Frame 6. Global scale for the indicators used in this research. (Adapted from Campos et al., 2014) 

LEVEL 
IPAD and WUEI IWRM 

Average (%) Joint Indices (J) 

Very High 80 ≤ M 
Committee, grant and collection in full operation in the 
basin, generating a high reduction in demand 

High 60 ≤ M < 80 
Committee, grant and collection operating for a few years, 
generating little reduction in demand 

Medium 40 ≤ M < 60 
Committee, grant and collection (one or more) recently 
implemented, but with operational problems 

Low 20 ≤ M < 40 
Committee, grant and collection (one or more) proposed by 
law, in the process of installation 

Very Low M < 20 
There is no action to apply a committee, a grant and a 
collection in the basin (one or more) 

 

 

Results 

Indicator on water resources management - IWRM 

The assessment of the performance indicator for the water resources management 
system can be observed in Table 1. 

 
Table 1. Classification of the indices composing IWRM 

Basin 
Indice of River Basins 
Committees (IRBC) Grant indice (GI) Collection indice (CI) 

Parnaíba River Very Low Medium Very Low 

Munim River Medium Medium Very Low 

Itapecuru River Very Low Medium Very Low 

Tocantins River Very Low Medium Very Low 

Mearim River Medium Medium Very Low 

Gurupi River Very Low Medium Very Low 

 
 

Water use efficiency indicator – WUEI 

Table 2 shows classification of the indices composing WUEI. 
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Table 2. Classification of the indices composing WUEI 

BASIN 
Indices 

IHSW IHSWSS ISW IST ISWT IWLN 

Mearim River 11.67 13.08 47.64 16.73 15.22 50.30 

 VL VL M VL VL M 

Itapecuru River 9.53 14.06 14.67 7.77 6.90 55.72 

 VL VL VL VL VL M 

Parnaíba River 14.48 73.92 17.01 9.72 8.53 48.69 

 VL A VL VL VL M  

Tocantins River 11.85 18.45 20.76 10.22 14.64 30.15 

 VL VL L VL VL L 

Munim River 15.40 9.82 13.50 5.25 4.19 67.59 

 VL VL VL VL VL A 

Gurupi River 17.94 16.95 28.31 11.50 12.91 26.14 

 VL VL L VL VL L 

Indices: IHSW - Indice of Households Supplied by Wells; IHSWSS - Indice of Households Supplied by a 
Water Supply System; ISW - Indice of Sewer Connections; IST - Indice of Sewage Treatment; ISWT - 
Solid Waste Treatment; IWLN - Indice of Water Loss in the Network. Classification: (VH), Very High; 
(H), High; (M), Medium; (L), Low; (VL), Very Low 

 
 

Indicator of potentiality, availability and demand – IPAD 

The application of sustainability indices for this indicator has shown the low 
utilization of existing water resources in all river basins surveyed (Table 3). 

 

Table 3. Classification of the indices composing IPAD 

BASIN 
SURFACE UNDERGROUND 

IAP IUP IUA IAP IUP IUA 

Parnaíba River 
0.39 0.08 0.20 0.12 0.23 1.87 

L VH H VL H VL 

Munim River 
0.07 0.02 0.25 0.06 0.07 1.20 

VL VH H VL VH VL 

Itapecuru River 
0.17 0.05 0.28 0.14 0.17 1.22 

VL VH H VL VH VL 

Tocantins River 
0.21 0.04 0.18 0.16 0.30 1.85 

L VH VH VL H VL 

Mearim River 
0.05 0.02 0.44 0.18 0.19 1.03 

VL VH M VL VH VL 

Gurupi River 
0.21 0.00 0.02 0.04 0.12 3.30 

L VH VH VL VH VL 

Indices: IAP - Indice of Activation of Potentialities; IUP - Indice of Use of Potentialities; IUA - Indice of 
Use of Availabilities. Classification: (VH), Very High; (H), High; (M), Medium; (L), Low; (VL), Very 
Low 
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Water sustainability 

The assessment of the sustainability indicators used in this research is described in 
Table 4. 

 
Table 4. Classification of water sustainability indicators 

BASIN IWRM WUEI 
IPAD 

sur und 

Mearim River M L H L 

Itapecuru River M L VH M 

Parnaíba River M L VH M 

Tocantins River M VL VH L 

Munim River M L VH M 

Gurupi River M L VH VL 

Indicators: IWRM - Indicator on Water Resources Management; WUEI - Water Use Efficiency Indicator; 
IPAD - Indicator of Potentiality, Availability and Demand; sur - surface; und - underground. 
Classification: (VH), Very High; (H), High; (M), Medium; (L), Low; (VL), Very Low 

 
 
All basins of the state showed a “Medium” level of sustainability for IWRM (Fig. 2). 
 

 
Figure 2. Spatial distribution of IWRM 

 
 
The WUEI showed a sustainability level ranging from “very low” to “low” in the state 

river basins (Fig. 3). 
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Figure 3. Spatial distribution of WUEI 

 
On the global scale, for surface water the IPAD showed a sustainability level ranging 

from “Very High” to “High” (Fig. 4), depicting surplus availabilities in relation to 
demands and indicating that water resources are not fully available in the basins studied. 

 

 
Figure 4. Spatial distribution of IPAD, for surface water 
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The global scale of IPAD for groundwater showed sustainability levels varying from 
“very low” to “low” and “medium” (Fig. 5), due to demands higher than the available 
water resources, which means that the potential of the basins is not fully activated. 
Despite these results, the indissociability of surface and underground waters should be 
noted, as well as the importance of groundwater in maintaining the flow of the Maranhão 
rivers that have perennial characteristics. 

 

 
Figure 5. Spatial distribution of IPAD, for groundwater 

 

Discussion 

About IWRM, the grant indice had a “medium” level in all basins in Maranhão 
because this instrument is implemented, but it has a low level of inspection and reduction 
in water consumption. The collection indice has shown a “very low” level in all basins 
because the collection for the use of water is only established in the state policy of water 
resources (Brazilian Law no. 8.149/2004). The effective implementation of this 
instrument would require legal regulation, but there is still no state action in this regard in 
any of the basins studied in this research. The indice of river basins committees has 
shown a “very low” level for the Parnaíba, Tocantins, Itapecuru and Gurupi river basins, 
since none of these has a committee; and a “medium” level for the Mearim and Munim 
river basins, because they are the only ones that have a recently installed committee, but 
both have a low rate of problem solving. 

Despite the average level of sustainability obtained in the IWRM, the shallow 
institutionalization of management instruments (grant with problems in implementation 
undergoing a bureaucratic process, poor inspection, collection for the use of nonexistent 
water) is clear. 

Only two committees have been created so far in the state, which have little or no 
economic and political sustainability, indicating the existence of issues and fragilities in 
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their effective performance and resulting in the low performance of these organizations. 
The river basin committees which are members of the National System of Water 
Resources Management play a relevant role in water management. The effective 
performance of these entities implies in the democratization of water resources 
management and in sharing the power to decide. This requires effort from the public 
authorities to share power, and effort from users and civil society to share responsibilities. 

The IHSW and IHSWSS indices, which make up the water use efficiency indicator, 
were “very low”, indicating little coverage of water supply (including by wells). 

According to a diagnosis carried out by the National Information System on Sanitation 
- SNIS, approximately 83% of the Brazilian population is served by a water supply 
system (Brazil, 2016). Although it appears to be a positive percentage, 17% do not have 
access to this basic utility, which represents more than 35 million people, mainly 
concentrated in the Northern and Northeastern regions of the country (Araújo et al., 
2016). 

Almost all basins studied have shown “very low” ISW and IST levels, except for the 
Tocantins and Gurupi river basins, whose ISW was “low”. These data show a poor 
service of collection and sewage treatment. In the calculation of IST, for example, we 
have observed that in some cities there were no data available on sewage treatment or, 
when this type of treatment did not occur in the region being studied, the percentage was 
equal to zero. It should be noted that the National Plan for Basic Sanitation (Plano 
Nacional de Saneamento Básico - PLANSAB) considers as an appropriate sanitary 
sewage service not only the presence of a sewage collection and treatment network, but 
also the use of a septic tank. This fact may have contributed to increasing the level of the 
ISC indicator, since it also considers the households served by septic tank, the main type 
of treatment adopted in the cities of Maranhão. 

It is important to note that the percentage of cities in Maranhão that has appropriate 
systems of sewage treatment, with effective removal of organic load, is minimal. Most 
cities only implement sewage removal in urban regions, with in natura discharge in 
surface waters, or preliminary treatment, facts that may have contributed to the low level 
obtained in the IST indicator. According to ANA (2017), the lowest levels of organic 
load removal from sewage are found especially in the Northern and Northeastern regions 
of the country. Of the 5,570 cities, 70% remove at most 30% of the organic load 
generated. 

The ISWT indicator also reached a “very low” level in all the basins surveyed, 
indicating a deficiency in solid waste collection services. The collection of waste in 
general is not a guarantee that this waste will receive proper treatment, because despite 
the goal of closing all dumps in Brazil by 2014 as established by the National Policy on 
Solid Waste, Brazilian Law no. 12.305/2010, Maranhão is now the second State of Brazil 
with the largest number of dumps, totaling 250 in operation that are responsible for 
receiving daily almost three thousand tons of waste (ABRELPE, 2017). 

The inappropriate disposal of solid waste has become a worldwide issue and can cause 
damages to the environment, particularly water pollution. This type of pollution can 
change the characteristics of the aquatic environment through leachate percolation 
associated to rainwater and springs in the waste disposal sites (Pires et al., 2016). 

As for the IWLN indice, which measures the percentage of physical and billed losses, 
the level shown in the Mearim, Itapecuru and Parnaíba river basins was “medium”. In the 
Tocantins and Gurupi river basins it was “low” and in the Munim river basin it was 
“high”, above 60%. Elevated levels of loss in water distribution systems have been 
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reported in Northeastern Brazil, including in Maranhão, reaching 60% and 70% 
(Maranhão, 2014; Araújo et al., 2016). 

Except for the basins with low indices, the others are above the national average, 
which is 37.57% (Brazil, 2016). In addition, all the basins assessed are above the level of 
water loss considered acceptable by Cambrainha and Fontana (2015), which is 10%. 

A survey released by IBNET (International Benchmarking Network for Water and 
Sanitation Utilities) showed that, in terms of water loss, Brazil ranks 20th in a ranking of 
43 countries (Instituto Trata Brasil, 2015). According to the institute, around 6.5 billion 
cubic meters of treated water were lost in Brazil in 2013, which amounts to a financial 
loss of 8.015 billion Reais. 

The elevated level of loss of water resources observed in this research indicates the 
fragility and precariousness of the sanitation system and of the companies that operate 
water supply services in the regions studied. This also results in many problems, not only 
economic and social, but mainly environmental, since this loss increases the need for 
exploration of surface and underground sources of water (Morais et al., 2010). 

The the low degree of sustainability of WUEI revealed alarming sanitation conditions, 
such as low coverage of supply by public utilities, poor or non-existent sewage collection 
and treatment, incipient waste collection and significant losses of water in the distribution 
network, which reflects the current reality of Maranhão although the data and information 
refer to 2010. 

As for the IPAD, the Indice of Use of Availabilities - IUA for surface waters ranges 
from 0.02 to 0.028 and 0.44, resulting in “Very High”, “High” and “Medium” levels, 
respectively. A “Medium” level of sustainability was observed in the Mearim river basin, 
being the greatest demand considered for irrigation. The “High” level was observed in the 
Itapecuru river basin, in which the higher demand is mainly used for urban supply. The 
“Very High” level was seen for the Gurupi river basin, which presents demands for 
multiple uses, such as urban and rural supply, industry, irrigation and livestock. The 
assessment of this indicator revealed surplus availabilities in relation to demands, 
meaning there is no unmet demand. 

The indice of use of underground availability evidences demands higher than 
availability, which results in a “Very Low” level of sustainability in all basins analyzed. 
Therefore, there is a situation of exhaustion of availability, with repressed demands in all 
basins, which would imply the need to increase supply by drilling more wells or adopting 
other measures such as demand rationalization. Currently, the situation is even more 
critical as demand has been growing mainly for urban supply, industrial use and 
irrigation. 

Specifically, with respect to groundwater, Costa (1994) already observed that its 
availability was, in general, lower than the total demand in most regions of Northeastern 
Brazil. Vieira and Gondim Filho (2006), using potentiality, availability and demand 
indicators in river basins in Northeastern Brazil, classified the groundwater of the 
Itapecuru, Mearim and Tocantins basins as little sustainable due to the high demands in 
these regions. Recent articles show that groundwater resources are under increasing 
pressure in developing regions and in other regions that are more crucial to economic 
development (Mukherjee et al., 2015; Watto and Mugera, 2015). 

The “Very High” IUP levels for surface waters and the “Very High” and “High” IUP 
levels for underground waters indicates a comfortable situation regarding the use of 
potentiality of water resources in all basins. 
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The IAP indice, on the other hand, showed that water resources are not efficiently 
available in all basins, especially in relation to groundwater, for which the level obtained 
in all the basins was “Very Low”. As for surface water, the IAP levels ranged from “Very 
Low” to “Low”, meaning that the basins potential is not fully activated. 

Relevant information was observed in this research by assessing the IPAD for 2010. 
On the other hand, it is necessary to calculate such indice with updated data to allow 
comparisons and to obtain a more current picture on the balance of demand, availability 
and potentialities of the river basins in the State of Maranhão. 

Currently, in the case of surface water, it is already possible to identify conflicts over 
the use of water in some regions of Maranhão, especially in times of water scarcity. In the 
Parnaíba river basin, for example, conflicts in the southern region of the State are related 
to the use of water for irrigation. In the Mearim river basin, in addition to demands for 
irrigation, there is a growing use of water for intensive and semi-intensive fish farming, 
associated with illegal abstractions and effluent releases without the authorization from 
the water resources management authority. In this basin there are also problems with 
floods, especially in the Pindaré and Grajaú rivers, two important tributaries of the 
Mearim river. In the Itapecuru river basin, the demand for urban supply stands out 
because the Italuís system, which supplies a large part of the metropolitan region of São 
Luís, the state capital, will have its uptake flow doubled by the end of 2018. In addition, 
deforestation, silting and irregular sand extraction are some of the main environmental 
problems found in the course of the main river. In recent years, the Tocantins river basin 
has undergone droughts and significant reductions in the level of the main river and its 
tributaries, compromising the basin‟s sustainability, multiple uses of water and also the 
production of energy, as the basin houses the hydroelectric power plant of Estreito, which 
has an installed rated capacity of 1,087 MW. 

Concerning groundwater, particularly in the metropolitan region of São Luís, there are 
reports of wells with high levels of salinization. In 2013, there were a total of 462 records 
of deep wells, distributed by several municipalities of the State (Cunha et al., 2013). 
Currently, there are more than 11,000 wells drilled (CPRM, 2018), which may indicate a 
scenario of overexploitation of the aquifers in Maranhão. 
 

 

Conclusion 

This study presents the application of a methodology that uses river basin 
sustainability indicators, bringing a contribution to the related literature, in particular to 
water resources management in terms of diagnosis of sustainability and support to 
planning and decision making. Sustainability indicators were used in the context of river 
basins, analyzing surface and underground waters when possible, since water resources 
are part of an integrated whole that has great relevance in the constitution of life and in a 
balanced ecosystem. 

The application of the methodology to the basins of the state of Maranhão, located in 
Northeastern Brazil, determined sustainability with an overall intermediate performance 
in the river basins assessed in this research. These basins require priority measures in the 
hydrological dimension, especially for underground waters; attention to basic sanitation, 
including with regard to public supply; reduction of demands and waste; in addition to 
proper sewage collection and treatment. The results also highlighted the need to improve 
the state water management system, with actions oriented to the implementation and 
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consolidation of the water resources policy instruments and promotion and support to 
river basin committees. 

The spatialization of the indicators enables a clearer view of the water sustainability of 
the basins in Maranhão, so that all concepts regarding the performance of the water 
management structure, efficient use of available water as well as potentialities, 
availability and water demands could be unequivocally considered. 

The application of this methodology may be a model for the assessment of other river 
basins, especially with conditions similar to the ones evaluated in this study. This tool, 
provided it is regularly applied, can provide an appropriate description of the evolution of 
basin conditions in terms of sustainability, assisting different stakeholders and water 
managers in the planning, decision-making and implementation of local strategies for 
sustainable development. Authors such as Corrêa and Teixeira (2006) recommend that 
sustainability indicators are annually applied to observe their evolution and to evaluate 
the effectiveness of the actions proposed from the surveys of the previous period. 

Carvalho et al. (2011) have shown that the adoption of an average value as a measure 
to build the sustainability indice may be an area of weakness, which may represent a 
fragility in this study. Another difficulty found when conducting this research was the 
scarce availability of data in most of the state river basins, a fact that prevented the 
inclusion of other basins in this analysis and limited the assessment of more indicators. 

However, we may conclude that these results were satisfactory and are applicable in 
regions with scarce data. Consideration was given to variables that fulfill the main 
components of sustainability, with social, economic, hydro-environmental and 
institutional characteristics, despite their incommensurability and the complexity of 
grouping information from indicators of such diverse nature, in particular in places where 
data availability is scarce. In addition, the aspects of the indicators used here allowed the 
joint and separate analysis of each dimension. This allows a unique look at the most 
critical issues of each basin, so as to act correctively and/or preventively to solve the 
main negative items. 

The bottlenecks and limitations identified in this study represent a window of 
opportunity to improve the current situation in the basins, but it requires a more efficient 
coordination between the different institutions involved in water resources management. 

In this specific application in river basins in the Northeastern part of Brazil, the results 
are particularly relevant, since there is a considerable gap in the literature on the 
integrated management of water resources for this region, and especially in the state of 
Maranhão, which can support more sustainable management actions. 

As for future studies, it is recommended that researches shall be carried out on the 
potentialities, availabilities as well as superficial and underground water demands, by 
river basin, portraying the current reality of water resources in the State. It is also 
recommended that other studies shall be carried out to address the issue of water 
sustainability indicators at the site, including a greater number of indicators that consider 
other water sustainability criteria. 
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APPENDIX 

Annex 1. Data used for the calculation of WUEI indices by municipality of River basin 

Mearim, State of Maranhão 

Municipality 
Total 

number of 
households 

% 
households 

supplied 
by wells 

% 
households 
supplied by 

a water 
supply 
system 

% 
households 

with a 
sewage 

network or a 
septic tank 

% 
households 

with 
sewage 

treatment 

% 
households 
with waste 
collection 

Average 
percentage of 
physical losses 

water in the 
network 

Açailândia 27,473 20.28 76.55 95.95 43.02 86.98 60.19 

Altamira do Maranhão 2,632 30.01 51.13 76.75 0 17.04 51.23 

Alto Alegre do Pindaré 7,282 23.05 76.79 78.97 28.44 25.39 68.7 

Amarante do Maranhão 9,267 39.05 57.45 58.25 18.31 33.19 55.02 

Anajatuba  6,503 46.71 42.77 59.16 19.15 14.01 55.71 

Araguanã 3,051 62.3 37.05 81.02 0 46.39 64.51 

Arame  6,961 58.44 38.37 51.02 15.49 41.02 7.6 

Arari 6,915 25.76 66.8 71 17.41 45.2 11 

Bacabal 26,215 15.11 81.15 76.37 68.98 65.71 48.64 

Bacabeira 3,660 19.2 72.54 69.8 69.55 39.93 79.04 

Barra do Corda 21,597 31.76 58.53 65.45 45.11 50.71 68.34 

Bela Vista do Maranhão 2,979 29.31 69.39 84.69 41 22.58 0 
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Municipality 
Total 

number of 
households 

% 
households 

supplied 
by wells 

% 
households 
supplied by 

a water 
supply 
system 

% 
households 

with a 
sewage 

network or a 
septic tank 

% 
households 

with 
sewage 

treatment 

% 
households 
with waste 
collection 

Average 
percentage of 
physical losses 

water in the 
network 

Bernardo do Mearim 1,496 59.93 38.24 66.01 6.98 40.59 86.88 

Bom Jardim 9,610 36.46 58.79 75.82 51.12 27.14 74.14 

Bom Jesus das Selvas 6,220 52.74 43.19 53.33 35.8 24.1 67.86 

Bom Lugar 3,514 67.71 29.05 59.51 43.09 14.89 0 

Brejo de Areia 1,276 55.66 41.24 52.26 11.22 3.44 0 

Buriticupu 14,968 19.03 76.75 82.54 0 27.72 86.01 

Buritirana 3,778 16.82 82.77 87.59 7.12 34.29 2.86 

Cajapió 2,594 73.65 25.31 67.07 8.97 0.76 82 

Cajari 4,306 75.22 16.85 52.14 21.1 11.67 91.17 

Capinzal do Norte 2,884 31.61 66.72 59.54 44.63 24.49 0 

Centro Novo do Maranhão 3,951 79.42 10.45 66.02 22.43 8.08 0 

Conceição do Lago Açú 3,336 32.04 61.52 41.04 11.05 20.96 61.91 

Dom Pedro 6,208 16.8 76.59 75.44 0 69.06 62.4 

Esperantinópolis 4,806 25.34 70.39 67.81 15.18 53.26 69.81 

Fernando Falcão 1,883 68.16 15.53 30.61 33.13 3.88 0 

Formosa da Serra Negra 3,884 60.21 34.59 38.32 18.02 2598 0 

Governador Newton Bello 2,831 63.91 34.84 65.48 11.3 22.22 56.18 

Grajaú 14,913 23.06 72.3 63.49 39.01 58.59 9.46 

Igarapé do Meio 3,022 29.91 64.5 49.65 14.32 3.01 0 

Igarapé Grande 2,853 38.84 60.73 62.1 10.37 62.2 66.68 

Itaipava do Grajaú 3,293 20.75 70.41 55.46 0 24.33 0 

Jenipapo dos Vieiras 3,636 61.8 31.59 51.81 0 6.16 20.73 

João Lisboa 5,407 15.27 84.13 92.42 31.7 53.58 72.45 

Joselândia 3,913 19.08 77.34 58.98 12.39 17.81 53.43 

Lago da Pedra 11,463 77.38 18.62 84.37 5.4 73.25 62.69 

Lago do Junco 2,594 86.84 11.59 50.85 12.35 17.85 79.38 

Lago dos Rodrigues 2,060 69.21 28.88 74.59 0 43.54 0 

Lago Verde 3,684 46.78 47.5 48.19 9.33 18.75 78.55 

Lagoa Grande do Maranhão 2,407 33.09 52.36 65.03 3.47 37.85 0 

Lima Campos 3,185 34.61 61.72 67.67 7.06 53.55 65.23 

Marajá do Sena 1,759 90.47 7.28 20.62 2 7.45 0 

Matinha 5,579 62.68 37.15 88.9 13.9 27.22 74.5 

Matões do Norte 2,519 23.82 45.32 33.35 10.7 16.99 81.44 

Miranda do Norte 5,196 17.73 76.85 51.83 5.44 55.57 61.74 

Monção 7,470 48.44 37.4 55.25 15.76 1.62 88.59 

Montes Altos 2,381 37.69 61.42 59.23 6.32 48.48 48.91 

Olho D‟água das Cunhãs 4,857 55.91 39.19 64.31 31.4 18.07 91.14 

Olinda Nova do Maranhão 3,264 44.54 52.9 48.2 8.22 26.26 0 

Paulo Ramos 4,746 66.76 27.89 65.16 5.69 38.41 89.77 

Pedreiras 10,630 16.83 78.79 59.18 9.13 66.3 72.43 

Pedro do Rosário 5,294 94.78 3.71 75.69 5.06 13.5 0 

Penalva 7,889 57.44 38.14 71.56 14.65 8.47 69.63 

Peritoró 5,593 47.32 51.55 40.94 4.31 17.66 73.42 

Pindaré-Mirim 7,750 6.25 92.38 76.66 6.38 53.35 61.53 

Pio XII 5,399 26.09 60.02 63.4 31.49 34.9 50 

Poção de Pedras 5,309 72.49 26.76 64.2 7.22 38.07 73.61 

Presidente Dutra 11,923 2.17 95.99 83.81 13.11 59.37 58.84 

Santa Filomena do Maranhão 1,753 12.26 82.3 15.18 0 0.97 73.17 

Santa Inês 20,264 4.52 93.9 78.75 58.77 77.33 65.09 

Santa Luzia 17,466 48.62 44.21 50.36 44.36 9.67 69.53 

Santa Rita 7.887 46.53 51.45 62.85 22.47 17.37 69.37 
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Municipality 
Total 

number of 
households 

% 
households 

supplied 
by wells 

% 
households 
supplied by 

a water 
supply 
system 

% 
households 

with a 
sewage 

network or a 
septic tank 

% 
households 

with 
sewage 

treatment 

% 
households 
with waste 
collection 

Average 
percentage of 
physical losses 

water in the 
network 

Santo Antônio dos Lopes 3,708 44.49 51.05 52.87 32.25 38.24 73.1 

São Francisco do Brejão 2,672 24.97 73.93 81.69 11.78 63.08 18.28 

São João Batista 5,069 50.51 20.91 71.92 0 7.46 98.06 

São João do Carú 2,615 54.19 39.85 71.96 0 24.76 0 

São José dos Basílios 1,870 35.92 59.66 46.49 3.09 13.34 79.57 

São Luís Gonzaga do Maranhão 5,236 54.74 34.57 47.08 17.03 13.43 96.4 

São Mateus do Maranhão 9,818 41.44 55.56 78.08 12.28 60.14 67.82 

São Raimundo do Doca Bezerra 1,397 26.82 46.35 59.35 2.75 42.18 0 

São Roberto 1,317 39.3 60.14 46.73 0 41.37 0 

São Vicente Férrer 5,131 76.29 20.65 54.49 17.03 12.06 74.34 

Satubinha 2,491 33.33 65.27 53.44 21 13.95 82.49 

Senador La Rocque 4,530 9.14 90.4 74.2 12.86 41.02 76.62 

Sítio Novo 4,097 49.76 41.02 45.08 8.9 41.49 0 

Trizidela do Vale 5,101 13.55 80.29 70.08 6.97 68.6 73.6 

Tufilândia 1,373 38.99 59 50.03 33 1.34 8.46 

Tuntum 10,440 16.01 77.24 74.13 11.78 60.43 73.4 

Viana 12,347 58.28 31.78 78.97 13.2 34.13 14.23 

Vitória do Mearim 7,547 15.59 81.56 89.32 10.77 35.83 93.92 

Vitorino Freire 8,222 57.92 40.64 80.24 8.05 40.64 80.73 

Zé Doca 11,887 48.96 48.48 71.96 9.56 48.76 71.39 

 
 
Annex 2. Data used for the calculation of WUEI indices by municipality of River basin 

Itapecuru, State of Maranhão 

Municipality 

Total 
number of 
household

s 

% 
households 
supplied by 

wells 

% 
households 

supplied by a 
water supply 

system 

% households 
with a sewage 
network or a 
septic tank 

% 
household

s with 
sewage 

treatment 

% 
househol
ds with 
waste 

collection 

Average 
percentage of 
physical losses 

water in the 
network 

Aldeias Altas 5,795 67.64 24.74 35.63 4.7 19.2 83.2 

Alto Alegre do Maranhão 7,282 26.6 72.08 77.64 33.21 47.82 75.51 

Arari 6,915 25.76 66.8 71 17.41 45.2 20 

Axixá 2,542 57.3 38.45 53.8 12 11.02 54.63 

Bacabal 26,215 15.11 81.15 76.37 68.98 65.71 48.64 

Bacabeira 3,660 19.2 72.54 69.8 69.55 39.93 79.04 

Buriti Bravo 5,702 28.86 61.81 51.66 0 16.46 73.34 

Cantanhede 4,713 25.96 67.63 56.21 10.03 31.63 38.75 

Capinzal do Norte 2,884 31.61 66.72 59.54 44.63 24.49 0 

Caxias 40,172 21.18 75.41 65.12 47.21 55.41 60.28 

Codó 29,594 28.89 69.8 60.89 34.76 64.78 33.05 

Colinas 9,855 42.27 51.01 60.43 31.27 30.56 82.89 

Coroatá 15,930 23.62 72.4 57.89 7.2 50.36 73.6 

Dom Pedro 6,208 16.8 76.59 75.44 0 69.06 62.4 

Fernando Falcão 1,883 68.16 15.53 30.61 33.13 3.88 0 

Formosa da Serra Negra 3,884 60.21 34.59 38.32 18.02 25.98 0 

Fortuna 3,926 10.46 68.69 84.55 4.34 42.11 72.69 

Gonçalves Dias 4,558 34.34 61.9 52.12 12.11 37.13 66.08 

Governador Archer 2,582 15.02 84.31 70.88 8.32 55.68 30.34 

Governador Eugênio Barros 4,093 18.22 79.73 57.3 0 29.16 91 

Governador Luiz Rocha 1,891 6.37 91.65 56.3 6 4.3 81.4 

Graça Aranha 1,696 2.24 96.99 83.11 17.34 44.47 79.56 
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Itapecuru Mirim 15,710 37.56 58.52 63.79 15.24 34.1 58.43 

Jatobá 2,139 8.71 89.45 99.61 0 3.68 81.56 

Lagoa do Mato 2,687 26.04 65.9 50.72 1.98 15 5.29 

Lima Campos 3,185 34.61 61.72 67.67 7.06 53.55 65.23 

Loreto 2,669 33.14 61.47 66.57 3.44 45.18 73.79 

Matões 7,598 50.42 46.62 55.4 4.47 13.12 0 

Matões do Norte 2,519 23.82 45.32 33.35 10.7 16.99 81.44 

Mirador 4,894 8.05 86.67 74.84 11 55.02 59.97 

Miranda do Norte 5,196 17.73 76.85 51.83 5.44 55.57 61.74 

Paraibano 5,291 12.25 82.67 69.25 5.91 61.72 65.63 

Parnarama 8,654 42.91 53.17 51.89 0 22.42 20 

Passagem Franca 4,562 12.83 85.08 52.95 7.54 32.3 0 

Pastos Bons 4,694 20.48 76.59 68.26 14.65 50.91 18.94 

Peritoró 5,593 47.32 51.55 40.94 4.31 17.66 73.42 

Pirapemas 4,157 38.08 54.68 56.76 9.3 22.84 80.92 

Presidente Juscelino 2,495 70.87 23.94 43.18 4.87 8.09 83.01 

Rosário 9,448 28.22 64.07 71.15 19.07 49.23 56.65 

Sambaíba 1,370 55.31 40.79 48.05 12.37 3.14 88.52 

Santa Rita 7,887 46.53 51.45 62.85 22.47 17.37 69.37 

Santo Antônio dos Lopes 3,708 44.49 51.05 52.87 32.25 38.24 73.1 

São Domingos do Azeitão 1,679 38.58 57.33 79.04 9.44 49.84 46.6 

São Domingos do Maranhão 8,853 26.53 65.06 74.81 13.2 32.9 79.46 

São Félix de Balsas 1,213 85.31 10.16 46.46 5.87 10.93 91 

São Francisco do Maranhão 3,289 51.58 39.24 22.62 0.87 15.62 43.81 

São João do Soter 4,268 46.48 50.14 37.15 1.23 1.94 15.38 

São João dos Patos 7,007 12.95 84.42 77.28 7.26 56.35 65.36 

São Luís Gonzaga do Maranhão 5,236 54.74 34.57 47.08 17.03 13.43 96.4 

São Mateus do Maranhão 9,818 41.44 55.56 78.08 12.28 60.14 67.82 

São Raimundo das 
Mangabeiras 

4,443 32.37 61.87 47.11 14.09 50.06 49.24 

Senador Alexandre Costa 2,573 91.26 6.65 62.48 13.54 23.33 0 

Sucupira do Norte 2,696 24.07 62.91 63.69 0 19.08 92 

Timbiras 6,549 44.28 41.02 47.73 8.51 13.11 58.76 

Timon 40,477 11.76 85.55 80.01 48.93 71.1 43.98 

Tuntum 10,440 16.01 77.24 74.13 11.78 60.43 73.4 

Turiaçu 7,784 83.09 12.93 65.81 5.87 15.1 15.8 

Vargem Grande 11,100 48.39 37.43 41.96 14 14.7 69.13 

 
 
Annex 3. Data used for the calculation of WUEI indices by municipality of River basin 

Parnaíba, State of Maranhão 

Municipality 
Total 

number of 
households 

% 
households 

supplied 
by wells 

% 
households 

supplied by a 
water supply 

system 

% households 
with a sewage 
network or a 
septic tank 

% 
households 

with 
sewage 

treatment 

% 
households 
with waste 
collection 

Average 
percentage of 
physical losses 

water in the 
network 

Água Doce do Maranhão 2,730 71.45 26.72 60.47 3.97 16.11 0 

Alto Parnaíba 2,647 37.9 59.16 31.69 12.22 33.2 29.09 

Anapurus 3,328 37.32 57.69 50.31 5.88 12.9 68.19 

Araioses 10,241 82.89 12.47 58.98 7.39 11.49 81.31 

Balsas 21,310 32.57 65.47 75.37 43.2 73.95 28.69 

Barão de Grajaú 4,735 22.75 66.38 46.79 0 41.51 79.9 

Barreirinhas 12,162 72.16 21.27 77.99 15.43 19.17 71.43 

Benedito Leite 1,424 15.4 70.01 51.19 1.54 41.67 74.21 

Brejo 7,953 51.7 40.73 26.18 0 3.47 91.67 

Buriti 6,044 66.7 22.84 26.24 13.74 8.38 80.64 
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Municipality 
Total 

number of 
households 

% 
households 

supplied 
by wells 

% 
households 

supplied by a 
water supply 

system 

% households 
with a sewage 
network or a 
septic tank 

% 
households 

with 
sewage 

treatment 

% 
households 
with waste 
collection 

Average 
percentage of 
physical losses 

water in the 
network 

Caxias 40,172 21.18 75.41 65.12 47.21 55.41 60.28 

Coelho Neto 11,110 20 72.15 79.03 4.21 48.13 85.52 

Duque Bacelar 2,387 53.57 45.72 39.12 11.65 12.23 73.51 

Feira Nova do Maranhão 1,988 80.2 18.62 46.7 0 27.64 0 

Fortaleza dos Nogueiras 2,851 48.29 44.98 49.57 9.11 46.6 53.78 

Lagoa do Mato 2,687 26.04 65.9 50.72 1.98 15 5.29 

Loreto 2,669 33.14 61.47 66.57 3.44 45.18 73.79 

Magalhães de Almeida 4,033 16.3 77.21 66.76 18.12 41.29 74.89 

Matões 7,598 50.42 46.62 55.4 4.47 13.12 0 

Milagres do Maranhão 1,800 51.97 40.79 32.76 10.54 10.75 0 

Nova Colinas 1,186 40.49 50.08 50.79 12.2 29.08 13 

Nova Iorque 1,202 40.56 55.44 46.26 0 26.68 67.05 

Parnarama 8,654 42.91 53.17 51.89 0 22.42 20 

Passagem Franca 4,562 12.83 85.08 52.95 7.54 32.3 0 

Pastos Bons 4,694 20.48 76.59 68.26 14.65 50.91 18.94 

Riachão 5,277 46.77 51.98 55.05 16 43.46 68.3 

Sambaíba 1,370 55.31 40.79 48.05 12.37 3.14 88.52 

Santa Quitéria do Maranhão 6,364 57.57 41.17 45.71 6.73 26.92 71.9 

Santana do Maranhão 2,500 9.85 89.71 56.26 23.4 5.94 0 

São Bernardo 6,289 53.19 37.31 57.56 12.66 25.69 49.07 

São Domingos do Azeitão 1,679 38.58 57.33 79.04 9.44 49.84 46.6 

São Félix de Balsas 1,213 85.31 10.16 46.46 5.87 10.93 91 

São Francisco do Maranhão 3,289 51.58 39.24 22.62 0.87 15.62 43.81 

São João dos Patos 7,007 12.95 84.42 77.28 7.26 56.35 65.36 

São Raimundo das 
Mangabeiras 

4,443 32.37 61.87 47.11 14.09 50.06 49.24 

Sucupira do Riachão 1,213 22.97 72.83 56.26 9.45 0.07 42.18 

Tasso Fragoso 1,935 35.77 62.19 55.13 13.04 55.13 59.97 

Timon 40,477 11.76 85.55 80.01 71.1 71.1 43.98 

Tutóia 11,344 66.54 27.64 53.86 20.65 14.92 27.7 

 
 
Annex 4. Data used for the calculation of WUEI indices by municipality of River basin 

Tocantins, State of Maranhão  

Municipality 
Total 

number of 
households 

% 
households 
supplied by 

wells 

% households 
supplied by a 
water supply 

system 

% households 
with a sewage 
network or a 
septic tank 

% 
households 

with 
sewage 

treatment 

% 
households 
with waste 
collection 

Average 
percentage of 
physical losses 

water in the 
network 

Açailândia 27,473 20.28 76.55 95.95 43.02 86.98 60.19 

Buritirana 3,778 16.82 82.77 87.59 7.12 34.29 2.86 

Campestre do Maranhão 3,529 8.13 91.44 89.4 6.31 68.43 0 

Carolina 6,284 24.2 68.31 55.83 16.98 53.43 51 

Cidelândia 3,515 19.2 80.19 84.62 0 45.89 53.6 

Davinópolis 3,326 38.85 60.6 69.83 0 27.99 75.66 

Estreito 9,117 22.52 76.17 61.4 11.6 70.77 0 

Feira Nova do Maranhão 1,988 80.2 18.62 46.7 0 27.64 0 

Governador Edison Lobão 4,243 18.67 80.12 80.07 17.09 67.67 0 

Igarapé Grande 2,853 38.84 60.73 62.1 10.37 62.2 66.68 

Imperatriz 68,537 6.32 93.29 67.83 56.34 89.22 71.59 

João Lisboa 5,407 15.27 84.13 92.42 31.7 53.58 72.45 

Lajeado Novo 1,825 36.12 56.77 48.79 6.74 44.77 0 
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Municipality 
Total 

number of 
households 

% 
households 
supplied by 

wells 

% households 
supplied by a 
water supply 

system 

% households 
with a sewage 
network or a 
septic tank 

% 
households 

with 
sewage 

treatment 

% 
households 
with waste 
collection 

Average 
percentage of 
physical losses 

water in the 
network 

Montes Altos 2,381 37.69 61.42 59.23 6.32 48.48 48.91 

Porto Franco 5,638 20.23 79.71 90.11 13.21 78.49 27.26 

Riachão 5,277 46.77 51.98 55.05 16 43.46 68.3 

Ribamar Fiquene 1,899 39.28 59.13 73.32 12 59.28 0 

São Francisco do Brejão 2,672 24.97 73.93 81.69 11.78 63.08 18.28 

São João do Paraíso 2,876 37.42 58.11 56.57 14.71 42.88 9.09 

São Pedro da Água Branca 3,017 24.47 72.84 87.38 9.43 57.46 81.37 

São Pedro dos Crentes 1,105 45.65 54.17 55.84 7.52 50.31 0 

Senador La Rocque 4,530 9.14 90.4 74.2 12.86 41.02 76.62 

Serrano do Maranhão 2,734 53.35 31.98 75.84 7 1.07 0 

Sítio Novo 4.097 49.76 41.02 45.08 3.65 41.49 0 

Vila Nova dos Martírios 2.728 17.76 75.3 90.7 0 71.51 0 

 
 
Annex 5. Data used for the calculation of WUEI indices by municipality of River basin 

Munim, State of Maranhão 

Municipality 
Total 

number of 
households 

% 
households 

supplied 
by wells 

% households 
supplied by a 
water supply 

system 

% households 
with a sewage 
network or a 
septic tank 

% 
households 

with 
sewage 

treatment 

% 
households 
with waste 
collection 

Average 
percentage of 
physical losses 

water in the 
network 

Afonso Cunha 1,301 51.53 42.04 46.18 11.53 50.25 83.2 

Aldeias Altas 5,795 67.64 24.74 35.63 4.7 19.2 83.2 

Anapurus 3,328 37.32 57.69 50.31 5.88 12.9 68.19 

Axixá 2,542 57.3 38.45 53.8 12 11.02 54.63 

Belágua 1,263 40.71 41.64 58.67 0 0.12 25 

Brejo 7,953 51.7 40.73 26.18 0 3.47 91.67 

Buriti 6,044 66.7 22.84 26.24 13.74 8.38 80.64 

Cachoeira Grande 1,763 78.87 10.75 40.11 5.67 5.96 60 

Caxias 40,172 21.18 75.41 65.12 47.21 55.41 60.28 

Chapadinha 17,658 45.74 40.14 71.77 16.87 30.52 52.35 

Codó 29,594 28.89 69.8 60.89 34.76 64.78 33.05 

Coelho Neto 11,110 20 72.15 79.03 4.21 48.13 85.52 

Duque Bacelar 2,387 53.57 45.72 39.12 11.65 12.23 73.51 

Icatu 5,782 81.46 14.68 51.66 17 11.6 70.58 

Itapecuru Mirim 15,710 37.56 58.52 63.79 15.24 34.1 58.43 

Mata Roma 3,537 19.81 76.12 65.96 12.23 14.94 71.56 

Milagres do Maranhão 1,800 51.97 40.79 32.76 10.54 10.75 0 

Morros 3,774 46.94 33.42 44.58 7.32 19.79 78.75 

Nina Rodrigues 2,541 75 22.56 75.56 13.17 13.43 73.9 

Presidente Juscelino 2,495 70.87 23.94 43.18 4.87 8.09 83.01 

Presidente Vargas 2,514 85.8 6.47 31.57 0 4.2 97 

Santa Quitéria do Maranhão 6,364 57.57 41.17 45.71 6.73 26.92 71.9 

Santa Rita 7,887 46.53 51.45 62.85 22.47 17.37 69.37 

São Benedito do Rio Preto 3,918 62.17 31.1 77.57 0 3.68 97 

Timbiras 6,549 44.28 41.02 47.73 8.51 13.11 58.76 

Urbano Santos 5,324 55.72 26.8 59.12 6 13.49 74.35 

Vargem Grande 11,100 48.39 37.43 41.96 14 14.7 69.13 
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Annex 6. Data used for the calculation of WUEI indices by municipality of River basin 

Gurupi, State of Maranhão 

Municipality 
Total 

number of 
households 

% 
households 
supplied by 

wells 

% households 
supplied by a 
water supply 

system 

% households 
with a sewage 
network or a 
septic tank 

% 
households 

with 
sewage 

treatment 

% 
households 
with waste 
collection 

Average 
percentage of 
physical losses 

water in the 
network 

Açailândia 27,473 20.28 76.55 95.95 43.02 86.98 60.19 

Amapá do Maranhão 1,504 19.73 75.05 90.62 10.12 22.06 0 

Boa Vista do Gurupi 1,812 96.05 2.83 74.5 4.57 40.89 0 

Carutapera 5,078 61.14 33.76 32.69 20.3 21.8 60.07 

Centro do Guilherme 2,593 72.19 26.17 65.65 2.33 32.15 0 

Centro Novo do Maranhão 3,951 79.42 10.45 66.02 22.43 8.08 0 

Cidelândia 3,515 19.2 80.19 84.62 0 45.89 53.6 

Itinga do Maranhão 6,601 18.93 78.14 89.5 13 68.9 49.57 

João Lisboa 5,407 15.27 84.13 92.42 31.7 53.58 72.45 

Junco do Maranhão 988 51.61 46.53 89.14 8.77 29.59 0 

Maracaçumé 4,605 59.55 30.12 53.93 6.25 56.23 25.67 

São Francisco do Brejão 2,672 24.97 73.93 81.69 11.78 63.08 18.28 

São João do Carú 2,615 54.19 39.85 71.96 0 24.76 0 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II- Solicitação de dados junto à SEMA 
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ANEXO III- Resposta da SEMA quanto à disponibilização dos dados públicos 
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